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			Apresentação

			“Valorização da produção acadêmica no fortalecimento da universidade”, esse foi o tema do VI Seminário Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão (SIEPE) da Unochapecó, evento que contou com a submissão de 315 trabalhos, dos quais 247 foram aprovados para participar das sessões de comunicação oral e de pôster, a fim de socializar a produção de conhecimento desenvolvida na universidade.

			Uma das formas de garantir a valorização dessa produção e contribuir com a missão institucional de produzir e difundir conhecimento, contribuindo com o desenvolvimento regional sustentável e a formação profissional cidadã, foi a criação do “Prêmio Produção Acadêmica”, destinado aos trabalhos que foram destaque durante a socialização no VI SIEPE. Para se chegar às produções vencedoras, os trabalhos, divididos nas categorias de Ensino, Pesquisa e Extensão, foram apresentados, discutidos e avaliados de forma criteriosa, contando com a participação de avaliadores ad hoc Bolsistas Produtividade Científica do CNPq.

			Além de receber o troféu e certificado de premiação, os autores das produções de destaque foram agraciados com a oportunidade de publicar o resultado de suas pesquisas e/ou práticas acadêmicas neste livro, o qual se apresenta em formato digital, reunindo uma coletânea de artigos científicos que transparecem a excelente qualidade de produção universitária produzida na Unochapecó e apresentada durante o VI SIEPE.

			Este livro está dividido em três partes. Inicialmente, apresenta-se um artigo no eixo temático de Ensino, demonstrando aos leitores o quanto são inovadoras, instigantes e criativas as formas de se fazer ensino na universidade. O trabalho intitulado “Experiências do Pibid: problematizando o movimento olímpico no contexto da Educação Física escolar” trata de uma experiência pedagógica desenvolvida por estudantes do curso de Educação Física da Unochapecó, bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid), com estudantes do Ensino Médio Inovador (EMI) da Escola de Educação Básica Tancredo de Almeida Neves, do município de Chapecó.

			A segunda parte do livro, destinada aos trabalhos do eixo de Pesquisa, aborda diferentes áreas do conhecimento científico. O estudo “Mulheres participantes no pleito eleitoral de 2012 na região da Amosc: entraves sociais e culturais de sua participação” traz um olhar para a realidade das mulheres frente ao processo eleitoral, analisando os entraves que estas enfrentam e os fatores que as impedem até mesmo de chegar a ocupar cargos na esfera legislativa municipal. A área da Saúde é abordada nos outros dois textos do eixo de pesquisa. Com o título “Saúde bucal de idosos participantes do programa Cidade do Idoso de Chapecó, Santa Catarina”, os autores da pesquisa apresentam um estudo observacional a fim de traçar um perfil de saúde bucal dos participantes do programa em questão e verificar se a autopercepção dos idosos sobre sua saúde bucal corresponde à condição objetiva de saúde bucal por eles apresentada. No texto “Potencial anticâncer de Solidago chilensis Meyen”, os pesquisadores estudaram uma espécie medicinal abundante no oeste catarinense que ainda não havia sido avaliada quanto à atividade antiproliferativa in vitro frente a células tumorais humanas.

			A terceira parte do livro, voltada à área de Extensão, apresenta práticas realizadas em programas e projetos de extensão realizados pela Unochapecó. O artigo “Extensão Universitária: contribuições do Projeto Biologia na Praça – Biodiversidade e Saúde” descreve as atividades desenvolvidas por estudantes e professores universitários diante da socialização do conhecimento e do atendimento da comunidade escolar por meio de oficinas educativas de divulgação científica e educação ambiental. O texto seguinte aborda um dos programas de Extensão mais consolidados na Unochapecó com o título “Programa de Extensão ‘Sorriso para a Vida’: 15 anos de atuação para a melhoria da qualidade de vida de crianças e adolescentes”, faz referência à trajetória desta importante atividade de extensão universitária que, diante das experiências vividas por docentes e estudantes com grupos e lugares distintos, demonstra os impactos sociais de ressignificação da infância e adolescência com a adoção de hábitos cotidianos saudáveis para a melhoria da qualidade de vida. O último texto, intitulado “A discussão de gênero nas associações de catadores de materiais recicláveis em Chapecó, Santa Catarina”, resulta de uma atividade assessorada pela Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Unochapecó (ITCP), que visa à discussão e compreensão da temática de gênero e à valorização da mulher na atividade de triagem dos materiais recicláveis, além de sensibilizar todos os associados para a temática mediante a realização de oficinas desenvolvidas com método participativo.

			Todos esses textos aqui apresentados são uma pequena amostra da qualidade da produção acadêmica desenvolvida pelos estudantes e professores da Unochapecó, com o propósito principal de levar conhecimento para a comunidade. Compilar alguns desses trabalhos científicos em uma obra e tornar esse conteúdo público para a população demonstra ainda mais o compromisso da universidade com a disseminação do conhecimento.

			Para todos os pesquisadores que participaram do VI SIEPE fica o nosso agradecimento, que se estende também aos avaliadores que contribuíram com a qualificação dos trabalhos e aos integrantes da comissão organizadora, responsáveis por viabilizar um evento que se sustenta como um dos principais momentos de troca de experiências das práticas acadêmicas realizadas na Unochapecó.

			Aos leitores, fica o desejo de uma boa leitura e que os conteúdos aqui apresentados sirvam de estímulo ao desenvolvimento de novas pesquisas para socialização em eventos futuros ou nas próximas edições do Seminário Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão da Unochapecó.

			Alexsandro Stumpf 
Carolina Riviera Duarte Maluche Baretta 
(Organizadores)
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– ENSINO –

		


		
			Experiências do Pibid: problematizando 
o movimento olímpico no contexto 
da Educação Física escolar

			Matheus Pedro Grasel

			Joice Peruzzo

			Joana Graeff Ferreira de Deus

			Marizete Lemes da Silva Matiello

			Lilian Beatriz Schwinn Rodrigues

			Introdução

			Desde o (re)surgimento das práticas olímpicas na contemporaneidade, estas sofreram significativos processos de transformação e de popularização, contribuindo, assim, para que assumissem papéis de extrema importância, influenciando tanto nos diferentes setores da sociedade quanto na vida das pessoas, que cada vez mais compreendem sua necessidade e importância, compartilhando princípios políticos e sociais.

			Ao longo do século XX os Jogos Olímpicos se transformaram em um dos principais eventos culturais do planeta e sua organização demanda envolvimento direto do poder público e da iniciativa privada. De um sonho multicultural e multiétnico a um dos maiores negócios do planeta os Jogos Olímpicos, a maior realização do Comitê Olímpico Internacional, tornaram-se uma fonte inesgotável de reprodução de valores culturais e de projeção da dinâmica social. (RUBIO, 2010, p. 1-2).

			A palavra olimpíada surgiu baseada no calendário grego, que era constituído de um período de quatro anos. Ao final desse tempo eram realizados rituais nos quais os olimpianos pediam aos deuses que as almas de seus entes se mantivessem próximas a eles nos estádios (MINUZZI; MARIN; FRIZZO, 2013). De acordo com os autores, a junção desse ritual aos jogos ocorreu na realização da abertura desses, quando jovens disputavam entre si o direito de transportar o fogo olímpico até o templo de Zeus no Monte Olimpo, que era considerada a morada dos deuses. Nesse percurso somente os mais bem preparados alcançavam seu objetivo, tornando a jornada até o templo uma exaltação da beleza, força, saúde e destreza.

			Com o passar das edições ocorreu uma grande mobilização do povo grego em relação aos jogos, objetivando a comemoração, mesmo havendo instabilidades e disputas tribais entre clãs. Cidadãos afastados entre si pela distância e pelas diferenças tanto políticas quanto históricas e sociais. Este fenômeno provocou a instituição de um período denominado de “Trégua Sagrada” (MINUZZI; MARIN; FRIZZO, 2013).

			No entanto, ao longo dos tempos, os Jogos Olímpicos foram enfraquecendo e, consequentemente, ficaram esquecidos por muitos anos, tendo sido relembrados por meio de escavações e as descobertas das antigas ruínas dos estádios (MINUZZI; MARIN; FRIZZO, 2013). Estas descobertas fizeram com que, em 1892, Charles Freddye Pierre sugerisse “[...] a recriação dos Jogos Gregos, com o intuito de internacionalizar o esporte, tornando-o um evento mundial.” (MINUZZI; MARIN; FRIZZO, 2013, p. 4).

			Seguindo tais preceitos, os Jogos Olímpicos surgiram como um evento destinado somente à elite. Esta que pagava para contemplar apenas competições amadoras, valorizando a igualdade de oportunidades e buscando, com isso, a independência política e econômica dos Jogos Olímpicos em relação ao estado. Para padronização das Olimpíadas, em 1894, foi fundado um órgão burocrático internacional, chamado de Comitê Olímpico Internacional (COI) (MINUZZI; MARIN; FRIZZO, 2013).

			Com o surgimento da televisão e com base na mídia hollywoodiana, o mundo começava a conhecer uma nova maneira de produzir heróis e de se posicionar diante dos fatos políticos nacionais e internacionais, por intermédio do esporte. Criando um apelo mais íntimo para os esportes, pois todos queriam se tornar o herói de sua nação. Com isso, os Jogos Olímpicos se tornaram o maior espetáculo do planeta (MINUZZI; MARIN; FRIZZO, 2013).

			O projeto de restauração dos Jogos Olímpicos como na Grécia Helênica veio a público em 25 de novembro de 1892 quando da ocasião do 5° aniversário da União das Sociedades Francesas de Esportes Atléticos, que teve como paraninfo o Barão de Coubertin. Naquela ocasião ele manifestaria seu desejo e intenções com relação os Jogos: É preciso internacionalizar o esporte. É necessário organizar novos Jogos Olímpicos. (LÓPEZ, 1992, p. 21).

			Na atualidade, os Jogos Olímpicos são considerados um dos megaeventos esportivos mundiais, que conquistaram o gosto das massas. No contexto desse movimento, surgiram em meados do século XX os Jogos Paraolímpicos, voltados à prática de esportes adaptados a pessoas com deficiências. A última edição de ambos os jogos ocorreu no Brasil, que sediou os Jogos Olímpicos, no período de 3 a 21 de agosto, e os Jogos Paraolímpicos, entre os dias 7 e 18 de setembro de 2016. Os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos trouxeram ao nosso país cerca de 10,7 mil atletas de 205 nações e duas delegações especiais, composta por atletas olímpicos independentes e atletas olímpicos refugiados (BRASIL, 2016).

			A realização dos jogos no Brasil mobilizou e impactou diferentes setores, colocando em evidência fatores econômicos, políticos, éticos, sociais, educacionais, entre outros. Entre necessidades e desejos públicos e privados, infraestrutura necessária, escolha de mascote, desapropriações, preparação de atletas, muitos foram os acontecimentos. Como fenômenos culturais com impacto na vida das pessoas, os eventos chamaram a atenção de estudantes de Educação Física da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), que no exercício de vivenciar experiências pedagógicas, por intermédio do Programa Institucional de Bolsas de iniciação à Docência (Pibid), aceitaram o desafio da professora supervisora em transformar os referidos jogos em objetos de estudo para as aulas de Educação Física no contexto escolar.

			A transformação dos fenômenos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em conteúdos objetivou a promoção de importantes reflexões entre estudantes da Educação Básica, referente aos esportes que os constituem, formas de praticá-los, regulamentos, impactos, bem como oportunizar novas experiências, pois muitos esportes são desconhecidos pelos estudantes, devido a práticas tradicionais e pouco inovadoras nas aulas de Educação Física.

			Conhecer novas práticas corporais, e com elas novas práticas esportivas por intermédio do estudo dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, foi uma aposta na ampliação dos conhecimentos e no aumento do interesse dos estudantes da Educação Básica pelas aulas de Educação Física, levando-os a novas descobertas e, assim, a gostar e aprender a partir de experiências positivas e contextualizadas. Além disso, ao dar enfoque às Paraolimpíadas, também foi possível colocar em evidência o respeito e o exercício do processo inclusivo de pessoas com deficiência nas aulas de Educação Física.

			Portanto, o presente trabalho objetiva apresentar uma experiência pedagógica sobre a temática, desenvolvida pelos bolsistas de Iniciação à Docência (ID) no ano letivo de 2016, acadêmicos do curso de Educação Física da Unochapecó, por intermédio do Pibid, com estudantes do Ensino Médio Inovador (EMI) da Escola de Educação Básica Tancredo de Almeida Neves, localizada no bairro Efapi, em Chapecó (SC). Proposta que exigiu etapas de planejamento, implementação e avaliação, sob supervisão de professora da referida escola, com acompanhamento da coordenação do subprojeto Pibid Educação Física da Unochapecó.

			Compondo o processo da experiência pedagógica

			A experiência pedagógica aqui descrita foi realizada pelos bolsistas ID de Educação Física, da Unochapecó, na Escola de Educação Básica Tancredo de Almeida Neves, localizada na cidade de Chapecó, mais precisamente no loteamento Jardim Dona Rita, bairro Efapi. A escola atende estudantes a partir do 7º ano do Ensino Fundamental, bem como Ensino Médio Regular diurno e noturno e Ensino Médio Inovador, contexto da experiência. O Ensino Médio Inovador é composto por oito turmas, sendo quatro turmas do 1° ano, duas turmas de 2° ano e duas turmas de 3° ano (ESCOLA..., 2016).

			A escola atende estudantes de toda a grande Efapi, uma vez que é a única escola do bairro a ofertar o Ensino Médio. A maioria dos alunos são de classe média-baixa, tendo renda mensal entre um e dois salários-mínimos. A maioria, também, mora nos arredores da escola, logo, poucos alunos necessitam utilizar algum tipo de transporte para o deslocamento até a escola (ESCOLA..., 2016).

			A estrutura física da escola é composta por um prédio com um piso de 14.446,10 m² e o segundo piso de 1.404,10 m² e ginásio poliesportivo de 1.150,00 m². Este espaço é dividido em 13 salas ambiente, quatro laboratórios (Biologia, Física, Matemática e Química), um Laboratório de Informática, uma sala de Artes, uma sala de Violão, uma sala de Percussão, uma sala para o SAEDE, uma sala do antigo PENOA, Cozinha, Refeitório, três conjuntos de sanitários, Biblioteca, Secretaria, sala Pedagógica, sala de Professores e sala de Direção. Os espaços para convivência são limitados, sendo utilizados o refeitório e o pátio escolar para tais momentos (ESCOLA..., 2016).

			Em relação aos objetivos da proposta de experiência pedagógica em pauta, esta procurou proporcionar uma ressignificação dos conhecimentos referentes à cultura corporal de movimento, enfatizando e problematizando os aspectos relacionados às práticas olímpicas e paraolímpicas no âmbito do currículo escolar.

			As atividades desenvolvidas pelos bolsistas ID foram realizadas em dois momentos. O primeiro foi composto por encontros de estudos nas dependências da Universidade, com leitura de aportes teóricos referente à temática, bem como discussão e planejamento das atividades que seriam desenvolvidas. O segundo momento ocorreu na escola, onde, em conjunto com a professora supervisora, foram decididos todos os momentos a serem implementados, bem como as atividades de aprendizagem e o processo metodológico a ser trilhado.

			A professora supervisora estrutura suas aulas orientando-se pelos pressupostos teóricos e filosóficos da “Proposta Curricular de Santa Catarina” (SANTA CATARINA, 2014), tendo como aporte didático a Pedagogia Histórico-Crítica, desenvolvida pelo professor João Luiz Gasparin (2005).

			Nessa teoria, o conhecimento constrói-se, fundamentalmente, a partir da base material (prática social dos homens e processos de transformação da natureza por eles forjados); porém as organizações culturais, artísticas, políticas, econômicas, religiosas, jurídicas etc. também são expressões sociais que inferem na construção do conhecimento. Portanto, é a existência social dos homens que gera o conhecimento, pois este resulta do trabalho humano, no processo histórico de transformação do mundo e da sociedade, através da reflexão sobre esse processo. O conhecimento, como fato histórico e social supõe sempre continuidades, rupturas, reelaborações, reincorporações, permanências e avanços. (GASPARIN, 2005, p. 9).

			Essa metodologia é composta por cinco momentos, sendo estes a Prática Social Inicial, a Problematização, a Instrumentalização, a Catarse e a Prática Social Final. Esses momentos exigem uma determinada postura didático-pedagógica por parte do educador, sendo imprescindível que os conteúdos sejam abordados de forma contextualizada, evidenciando que resultam de um processo de produção social que os homens e mulheres realizam a partir das relações sociais de trabalho. Didaticamente, requer que haja

			[...] equilíbrio entre teoria e prática envolvendo os educandos em uma aprendizagem significativa dos conhecimentos científicos e políticos, para que estes sejam agentes participativos de uma sociedade democrática e de uma educação política. (GASPARIN, 2005, p. 9).

			O primeiro momento é a Prática Social Inicial (GASPARIN, 2005), que consiste em diálogo entre professor e estudantes para o conhecimento da realidade, possibilitando, assim, um trabalho mais qualificado e contextualizado. Neste momento, os professores possuem uma visão sistematizada sobre as experiências prévias que os estudantes possuem, que deverão ser exploradas como conceitos e conteúdos a serem abordados. A Prática Social Inicial é o nível de desenvolvimento atual do educando, a partir do qual o processo de construção dos conhecimentos propostos tem início e deve ser superado.

			O segundo momento é a Problematização. Em relação a ela, Gasparin (2005) afirma que esta consiste na explicação dos principais problemas postos pela prática social inicial, relacionados ao conteúdo que será tratado. A problematização é também o questionamento do conteúdo escolar confrontado com a prática social, em função dos problemas que precisam ser resolvidos no cotidiano das pessoas ou da sociedade.

			O terceiro momento é a Instrumentalização, sendo esta o caminho pelo qual o conteúdo sistematizado é colocado à disposição dos alunos para que o assimilem e o recriem. Gasparin (2005) aponta que a Instrumentalização possibilita aos estudantes, através de ações docentes adequadas, o conhecimento científico, formal, abstrato, conforme as dimensões escolhidas na fase anterior. Os educandos, por sua vez, por meio de ações de aprendizagem, estabelecerão uma comparação mental com a vivência cotidiana que possuem desse mesmo conhecimento, a fim de se apropriar do novo conteúdo.

			O quarto momento é a Catarse, caracterizada pela junção dos instrumentos culturais e a forma que se entende a transformação social. Segundo o autor, é o momento em que o estudante percebe o que realmente está acontecendo durante a aula, e o professor cria recursos avaliativos para que possa perceber se o processo de ensino-aprendizagem realmente está acontecendo.

			O quinto e último momento é a Prática Social Final, que consiste na identificação de como o estudante chegou ao final do processo e em que medida os objetivos foram alcançados por intermédio do nível de apropriação do conteúdo e a capacidade de atuar de forma autônoma. Segundo Gasparin (2005), a Prática Social Final é a confirmação de que aquilo que o educando conseguia realizar somente com a ajuda dos outros, agora, o consegue sozinho, ainda que trabalhando em grupo. Ou seja, representa a aquisição de um novo nível de conhecimentos.

			A proposta foi implementada com quatro turmas do EMI, sendo duas do 1º ano, uma do 2º ano e uma do 3º ano. As atividades de aprendizagem foram de natureza teórica e prática, implementadas entre os meses de maio a agosto de 2016, em uma sessão semanal.

			A implementação da experiência

			Através do projeto de experiência pedagógica “Experiências do Pibid: problematizando o movimento olímpico no contexto escolar”, foi possível construir com os estudantes do Ensino Médio Inovador que nas aulas do componente curricular da Educação Física pode haver a superação de práticas centradas somente na prática de esportes específicos, como futebol, voleibol, handebol e basquete.

			Vale lembrar que as intencionalidades políticas e pedagógicas do currículo escolar tomam forma e se materializam por intermédio do currículo em ação. É por intermédio dele que professores e estudantes realizam o esforço de implementar ações pedagógicas de ordem teórica e prática para que a aprendizagem ocorra (SACRISTÁN, 2000).

			Nesta perspectiva, o tempo e o espaço da aula significam a possibilidade concreta e particularizada de acesso ao conhecimento. O processo requer que seja realizado o exercício de selecionar e sistematizar os conhecimentos disponíveis, transformando-os em conteúdos aprendíveis. Para tal, planejar é imprescindível.

			Para Gandin (1993), o ato de planejar é uma ação organizada e intencional para intervir na e com uma dada realidade. Deve ser capaz de gerar transformações a partir da definição de uma forma de caminhar a uma determinada direção. No que diz respeito a sua importância para as aulas de Educação Física, este é necessário para definir os objetivos a serem alcançados, por intermédio de que forma e que meios serão utilizados e como o processo será avaliado.

			O planejamento não deve ser um ato isolado, que ocorre esporadicamente. O mesmo deve ocorrer sempre que o conteúdo seja trocado, na troca de bimestre, dentro dos conteúdos que estão sendo trabalhados, enfim, deve ser processual, integrado e interrupto. Desse modo, entendemos que ‘o planejamento se refere a um dinamismo que deve expressar as relações sociais de quem o executam e/ou dos que participam, portanto, deve estar aberto a reformulações que manifestam necessidades’. (BOTARELI; VIEIRA; SALERNO, 2012, p. 216).

			Também é preciso uma ampla reflexão e ações coletivas para que os professores o assumam e vivenciem o plano planejado, cotidianamente, tanto de forma individual, quanto coletiva. Desse modo, Botareli, Vieira e Salerno (2012) ressaltam que o planejamento remete a um processo contínuo e integrado, que surge com o estabelecimento de objetivos, no qual podem estar envolvidas relações coletivas ou individuais. No bojo dessa premissa é que a experiência de aprendizagem ora em pauta ocorreu.

			Após o exercício de planejar a prática, precedido de muitas leituras, discussões e proposições, a aula inicial da experiência pedagógica teve início. Seguindo metodologia eleita, a Prática Social Inicial foi realizada através de uma atividade na qual os estudantes foram provocados a responder o que conheciam sobre Olimpíadas e Paraolimpíadas. Divididos em grupos, receberam materiais, como cola, tesouras, revistas e jornais, para a confecção de cartazes que, a partir de recortes de figuras, expressassem o entendimento dos estudantes acerca da temática proposta, além de destaque de palavras-chave que representassem as temáticas. A produção de cada grupo foi socializada ao final da aula.

			A problematização foi realizada no andamento das aulas seguintes, nas quais foram utilizados vídeos que contextualizaram o histórico e as características das olimpíadas na antiguidade e na modernidade. Ao final de cada aula, foram enfatizados os momentos de discussão para que os estudantes participassem ativamente da aula e colocassem seus questionamentos e pontos de vista em debate. Nesta situação foram coautores da construção de uma agenda coletiva que foi implementada nas aulas subsequentes a partir das necessidades e interesses de cada grupo, sem, no entanto, perder de vista as intencionalidades políticas e pedagógicas da proposta curricular da Educação Física da escola.

			A abordagem do tema ainda proporcionou uma reflexão sobre as Paraolimpíadas e suas modalidades, além de vivências que promoveram respeito e conscientização sobre como os estudantes com deficiência se sentem no dia a dia e quais os seus maiores desafios, sendo que estes são capazes de realizar inúmeras atividades, considerando suas limitações, conforme apontado pelos próprios estudantes.

			Em concordância a isso, Cidade e Freitas (1997, p. 2) colocam que a Educação Física escolar se constitui em uma grande área de aprendizagem ao permitir a participação de crianças e jovens em atividades físicas adequadas às suas possibilidades, proporcionando que sejam valorizados e se integrem num mesmo mundo.

			Ao aprofundar minimamente o debate sobre o histórico das olimpíadas na antiguidade, foi possível observar que os estudantes compreenderam o surgimento das olimpíadas, que estas foram baseadas no calendário grego, nos rituais dos olimpianos, nas disputas para garantir o direito de transportar o fogo olímpico até o templo de Zeus no Monte Olimpo, o acordo da “Trégua Sagrada”, o esquecimento dos jogos olímpicos, as escavações, as descobertas das antigas ruínas dos estádios, entre outros.

			Já em relação às olimpíadas na modernidade, os debates possibilitaram o conhecimento acerca do processo de padronização das Olimpíadas em 1894, a fundação do órgão burocrático internacional, chamado de Comitê Olímpico Internacional (COI), a padronização e internacionalização dos jogos. Sobre as Olimpíadas na modernidade, retomando López (1992), conheceram o período de seu surgimento e o proponente, Charles Freddye Pierre, popularmente conhecido como Barão de Coubertain.

			Estas atividades, ao mesmo tempo que compuseram a etapa da problematização, também compuseram o início da etapa de Instrumentalização. Várias atividades de aprendizagem foram eleitas como prioridade, tanto de cunho teórico, quanto prático. Uma delas foi a realização de uma pesquisa e construção de materiais acerca de algumas modalidades olímpicas e paraolímpicas para apresentação na mostra pedagógica realizada pela escola, no mês de julho. Foram produzidas: maquetes sobre natação, ginástica artística e goalball; cartazes sobre natação, tocha olímpica e ginástica artística; réplica da tocha olímpica; confecção das mascotes Vinícius e Tom, bem como a origem de seus nomes; anéis olímpicos e o símbolo das Olimpíadas 2016; construção de “livrões” sobre a história das Olimpíadas antigas e modernas; folhetos informativos sobre as características do basquete e do boxe; portfólio da história das Paraolimpíadas e apresentação do basquete sobre cadeira de rodas.

			A partir disto foi colocada em questão a possibilidade de abordar diversas modalidades esportivas para serem trabalhadas em âmbito escolar e que, apesar de muitas vezes as escolas não possuírem espaços e materiais adequados, é possível adaptar esses para sua realização. Nesta perspectiva, com o andamento das aulas práticas, os estudantes do EMI vivenciaram algumas modalidades olímpicas, como o rugby, a corrida de revezamento 4x100 metros e o badminton, pouco conhecida dos estudantes.

			Também foi desenvolvida uma prática voltada às Paraolimpíadas e sobre diversidade e inclusão de pessoas com deficiência, na qual os estudantes foram divididos em duplas, com deslocamento pelos espaços da escola, estando um com venda e o outro assumindo o papel de guia. O objetivo foi que se percebessem no ato da ação a partir da cegueira, possibilitando a discussão sobre a deficiência visual. O debate ainda objetivou a percepção dos alunos sobre o tema, relacionando acontecimentos da vida cotidiana, como as deficiências estão presentes na comunidade e na escola. Através das aulas teóricas e práticas, os estudantes que participaram do projeto puderam vivenciar e debater sobre como as pessoas com deficiência se sentem e quais os seus maiores desafios no dia a dia.

			Também a partir das apresentações na mostra pedagógica, os estudantes conseguiram evidenciar aspectos relacionados à coletividade e criatividade, e em tais apresentações, os próprios explicaram como se sucederam os processos de elaboração das produções realizadas, propiciando que conhecimentos adquiridos por eles durante o processo pudessem ser compartilhados com demais estudantes, professores e funcionários. Isso possibilitou que toda a comunidade escolar tivesse uma breve vivência sobre as Olimpíadas e as Paraolimpíadas, mostrando, assim, a importância que essas têm na construção do conhecimento e também de um olhar crítico sobre as mesmas, para que consigam apreciar modalidades esportivas que lhes são estranhas.

			Como parte constitutiva do processo pedagógico, a catarse ocorreu em diferentes momentos, como a produção de respostas à problematização inicial colocada, a produção de materiais, a realização de atividades extraclasse, a participação nas discussões e na apresentação dos trabalhos produzidos durante a mostra pedagógica realizada pelo coletivo da escola. Como consequência, foi possível identificar que as atividades de aprendizagem provocaram um novo nível de aprendizagem, o que corresponde a etapa da Prática Social Final.

			No que se refere à avaliação, a abordagem utilizada na experiência pedagógica não versou somente sobre a quantidade de conteúdos que os estudantes adquiriram, mas também sobre a maneira com que estes conhecimentos foram adquiridos, valorizando o protagonismo, a contextualização dos fatos e do resgate histórico. A abordagem metodológica utilizada considera a avaliação quantitativa como sendo discriminatória e injusta, prezando assim a utilização de uma avaliação processual e contínua, na qual prevalece a participação e a cooperação.

			Os princípios de avaliação dessa concepção requerem a reinterpretação e a redefinição de valores e normas, assim como a necessidade de uma síntese qualitativa da nota e de uma avaliação baseada no fazer coletivo (COLETIVO DE AUTORES, 2011).

			O projeto, o conteúdo e as atividades de aprendizagem surgiram com o intuito de auxiliar os estudantes do EMI na reflexão e compreensão da história dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos e das modalidades esportivas e suas características. Estes eventos esportivos têm características muito peculiares, o que demonstra a necessidade de estudá-los em conjunto, assim como de construir pontes de conhecimento entre as premissas de cada modalidade esportiva e a realidade social.

			As marcas da experiência

			Com a realização da presente proposta, foi possível observar que a prática da Educação Física escolar no EMI proporciona, assim como nos demais níveis da educação, amplas vivências dentro da cultura corporal de movimento. Cultura esta que é caracterizada pelo jogo, lutas, dança, ginástica, esportes e conhecimentos corporais.

			As aulas de Educação Física no contexto escolar também podem oportunizar diferentes experimentações de práticas corporais, a construção de um olhar crítico e reflexivo sobre essas, oportunizando aos estudantes uma vida mais saudável e um melhor aproveitamento dos momentos de lazer aos quais tenham acesso. Assim, a Educação Física caracteriza-se como uma importante ferramenta de inserção social, ao promover práticas cidadãs e uma melhor qualidade de vida aos praticantes.

			Desse modo, como estudantes em processo de formação de professores, a experiência pedagógica nos leva a pensar que cabe aos professores da área planejar e organizar os conteúdos do componente curricular a fim de melhor instrumentalizar os estudantes acerca das práticas corporais e seus impactos na vida das pessoas. É preciso pensar que os conteúdos precisam ser abordados para além da mera prática, estabelecendo relações entre escola e comunidade, beneficiando o exercício crítico da cidadania e a adoção de um estilo de vida mais saudável.

			Ao finalizar a realização do projeto, observamos que em alguns aspectos o mesmo superou expectativas. Embora nem todos os estudantes tenham se envolvido de forma mais efetiva, as discussões realizadas com alguns grupos de estudantes foram extremamente produtivas e significativas, trouxeram elementos construtivos que não esperávamos que pudessem surgir. Avaliamos que o objetivo se efetivou, que conscientizamos os estudantes sobre a importância de conhecerem e refletirem sobre diferentes modalidades esportivas, e não somente sobre aquelas que estão acostumados a praticar.

			Problematizar sobre os Jogos Olímpicos possibilitou aos estudantes do EMI mais do que compreender a magnitude deste evento esportivo, mas compreender os valores propagados pelo olimpismo. Por meio desses valores, os estudantes foram levados a refletir criticamente sobre a necessidade e a importância de acordos e regras para ações e convívio coletivo. Apresentaram durante o período de estudo uma reflexão crítica diante de situações cotidianas vivenciadas por intermédio das práticas esportivas e demais atividades de sua rotina escolar, compreendendo que seus atos podem influenciar negativa ou positivamente o ambiente no qual vivem.

			O tema do olimpismo nas aulas de Educação Física também proporcionou uma reflexão muito importante para os estudantes que conseguiram perceber que nesta disciplina existem vários outros conteúdos que estão para além das quatro modalidades esportivas mais comuns de serem trabalhadas na escola. E ainda, os alunos puderam compreender que o esporte é um dos temas da Educação Física escolar, mas que além dele existem outros conhecimentos necessários da cultura corporal de movimento que podem e devem ser explorados nestas aulas.

			Outra contribuição na formação dos estudantes de ensino médio foi a tematização do esporte e as pessoas com deficiência, pois em todas as turmas que trabalhamos nesse projeto havia um ou dois estudantes com deficiência. Então, poder falar sobre a possibilidade de inclusão nas aulas e promover a vivência de algumas modalidades paraolímpicas fez com que os estudantes, de um modo geral, pudessem compreender a necessidade de seus colegas não só nas aulas de Educação Física, mas em todas as atividades realizadas no contexto escolar. Se colocar no lugar do outro com deficiência foi um desafio muito grande para os estudantes e professores, pois puderam ressignificar a inclusão dos colegas com deficiência nas atividades escolares.

			É preciso ressaltar a aprendizagem dos bolsistas ID e sobre a importância acerca do conhecimento didático e metodológico que os professores necessitam para estruturar e possuir um maior domínio sobre suas aulas. Corroboramos com Gasparin (2005, p. 3) quando afirma que:

			O educador, conhecendo a teoria que sustenta a sua prática, pode suscitar transformações na conscientização dos educandos e demais colegas, chegando até aos condicionantes sociais, tornando o processo ensino-aprendizagem em algo realmente significativo, em prol de uma educação transformadora, que supere os déficits educacionais e sociais atuais.

			Foi possível conhecer um pouco mais sobre a didática e sobre a metodologia utilizada pela professora supervisora da escola, bem como a ampliação dos conhecimentos dos bolsistas ID em relação à proposta metodológica, sendo que esta possui como principal objetivo proporcionar a formação de cidadãos críticos e reflexivos, numa perspectiva dialética. Ou seja, uma visão de transformação qualitativa, de mudanças, considerando o constante movimento que os indivíduos presenciam na realidade e uma visão de totalidade para a construção do conhecimento, auxiliando na formação de um sujeito a partir de sua inserção em uma dada cultura.

			Como futuros professores de Educação Física foi possível compreender que os conteúdos trabalhados devem estar relacionados com a realidade dos estudantes, para que aqueles se apropriem desses de forma ativa, compreendendo sua relação com a realidade, contribuindo para que sejam de fato apreendidos, e não somente decorados e praticados de forma mecânica.

			O Pibid proporcionou experiências que se tornaram significativas para a construção de conhecimentos, contribuindo para a qualificação dos futuros docentes, pois os impactos das ações foram positivos e a inserção inicial no âmbito escolar vem contribuindo para uma ampliação e melhor compreensão dos conhecimentos voltados à estrutura e metodologia da escola e à dinâmica de seu funcionamento.

			Com esse e com os demais trabalhos realizados por intermédio do Pibid, que possibilita a inserção dos acadêmicos em contexto escolar desde o início da formação, foi possível compreender uma grande variedade de saberes relacionados à atuação docente, possibilitando uma integração e troca de conhecimentos entre os profissionais já habilitados e futuros docentes em processo de formação. A experiência foi para além da relação com a professora supervisora e os estudantes das turmas implicadas. As constantes trocas e vivências com professores e equipe pedagógica da escola também foram relevantes, levando os estudantes bolsistas ID a refletirem sobre o tipo de professores que pretendem ser.

			É preciso ressaltar que um ganho importante foi a possibilidade de os bolsistas ID conhecerem de perto as dificuldades dos estudantes do EMI em relação à compreensão dos conteúdos abordados, para que, a partir daí, buscassem mecanismos facilitadores a fim de alcançarem uma aprendizagem com mais qualidade.

			Além disso, o planejamento das ações realizadas pelos bolsistas ID e a professora supervisora, com acompanhamento da coordenadora do subprojeto da Educação Física, resultou em uma compreensão mais abrangente sobre temas e conteúdos curriculares, seu processo de seleção, sistematização, implementação e avaliação.
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			Introdução

			No processo de redemocratização do Brasil uma das lutas dos movimentos feministas focalizou o acesso aos espaços de decisão das mulheres através da participação nos pleitos eleitorais que permitissem acessar espaços no poder legislativo em nível nacional, estadual e municipal. A batalha quase que diária dos movimentos feministas pela igualdade, a autonomia, a integridade de seu corpo, o direito ao voto e a participação nos espaços de poder, transformou o cenário político que até então era somente acessado por homens.

			
					Fruto de suas reivindicações, os movimentos feministas conquistaram a ampliação de direitos por meio de políticas públicas, dentre elas cita-se as cotas nas eleições brasileiras. Porém, o baixo impacto desta nas eleições não se mostrou efetiva quando foi proposta, pois o número de inscritas é alto demais comparado com o número de eleitas, o que nos leva a compreender que ainda temos muitas mulheres “laranjas” participantes desse processo.

					Além da baixa representação nos espaços de poder, as candidatas precisam vencer muitos preconceitos advindos principalmente de sua condição por ser mulher. Estereótipos estes que influenciam diretamente na participação efetiva da mulher na política. Para isso, precisamos nos debruçar sobre essa temática e ampliar esta discussão tão pertinente nos dias atuais, em especial, quando nos vemos frente a um cenário político e social, em pleno século XXI, no qual ainda temos que superar um processo de impeachment, da ex-presidente do Brasil, Dilma Rousseff, quando esta foi “abolida” do poder por motivos sexistas e discriminatórios. Com um novo governo totalmente masculino, Michel Temer, por meio de Leis, retrocede os direitos das mulheres, direitos estes que haviam sido conquistados por meio de lutas incansáveis e grandes conquistas com muito esforço pelos movimentos feministas.

					Reverter essa realidade será um desafio para toda a sociedade, principalmente para os movimentos feministas que, por meio de reivindicações, buscam conquistar direitos no cenário político: a igualdade, a autonomia, a participação e a permanência das mulheres nos espaços de poder. Afinal, só há democracia quando também temos a evidente e massiva participação de mulheres. Diante disso, nos propomos a olhar para a realidade das mulheres frente ao processo eleitoral, analisando os entraves que estas enfrentam e os fatores que as impedem até mesmo de chegar a ocupar cargos na esfera legislativa municipal.

					A partir destas discussões, o presente artigo intitulado “Mulheres participantes no pleito eleitoral de 2012 na região da Amosc: entraves sociais e culturais da sua participação” é resultado de uma pesquisa mais ampla, apresentada em forma de dissertação ao Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). O objetivo deste artigo é, a partir do perfil das mulheres entrevistadas, identificar os entraves sociais e culturais de sua participação político-partidária.

					Assim, neste estudo de caráter qualitativo, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 11 mulheres participantes deste pleito eleitoral, utilizando a análise temática. Considerando que esta pesquisa abrange a região da Amosc e que ao todo são 21 municípios que a compõem, primeiro selecionamos os municípios com mais de cinco mil eleitores e, em segundo, os cinco partidos mais citados dentre os municípios selecionados, a partir do cruzamento de dados do sistema de gerenciamento de informações partidárias do Tribunal Regional Eleitoral (TRE-SC). Diante disso, foram feitas pesquisas nas cidades de: 1) Chapecó; 2) Coronel Freitas; 3) Pinhalzinho; 4) Quilombo; e 5) São Carlos, e destes municípios entrevistamos as mulheres que obtiveram a maior e a menor e votação. Além disso, foi realizado levantamento documental (que incluiu o bibliográfico) e de dados já produzidos e disponíveis, no site Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina (TRE/SC). Identificaram-se as formas pelas quais as mulheres se afastam dos espaços de decisão reforçando a invisibilidade das mulheres na política, a qual se constitui num grande obstáculo para a construção da democracia na sociedade.

			

			Entidades locais: Amosc, Acamosc e Fórum da Mulher Vereadora

			A Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina (Amosc), região escolhida para esta pesquisa, foi implantada em 11 de fevereiro de 1968 para representar os 34 municípios que na época faziam parte da microrregião. Foi a terceira instituição municipalista criada em território catarinense. Desde a sua implantação aos dias atuais, esta associação tem por objetivo reunir forças para reivindicar obras e programas de amplitude regional, defender os interesses comuns da microrregião, qualificar os servidores públicos municipais nas áreas estratégicas e prestar serviços técnicos de média e alta complexidade.

			A Amosc tornou-se, desde sua origem, o principal fórum de debates e estudos regionais, marcando tendências através de suas posições e assinalando conquistas de elevado sentido público por meio de suas reivindicações. O fortalecimento da Amosc e o aumento das áreas e subáreas de sua atuação exigiram a construção de uma sede física, inaugurada em agosto de 1973 e ampliada em 1987. Foi a primeira associação de municípios do Brasil a possuir sede própria.

			Ressalta-se que a Amosc é uma associação de municípios, sintonizada com os desafios dos novos tempos, parceira das Administrações locais, compromissada com o progresso dos municípios e condutora do processo de integração e planificação regional. Atualmente a Amosc congrega os municípios de Águas de Chapecó, Águas Frias, Caxambu do Sul, Chapecó, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Formosa do Sul, Guatambu, Irati, Jardinópolis, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Pinhalzinho, Planalto Alegre, Quilombo, São Carlos, Santiago do Sul, Serra Alta, Sul Brasil e União do Oeste. Juntas, essas comunidades ocupam território de 2.955 quilômetros quadrados e abrigam 247.128 pessoas[1].

			Na região de abrangência da Amosc, tem-se a Associação das Câmaras Municipais do Oeste de Santa Catarina (Acamosc), que foi originalmente criada como Associação dos Legisladores do Oeste Catarinense (Almoc) em 14 de setembro de 1984 e era composta por 16 Câmaras de Vereadores Associadas. A entidade foi idealizada pela vereadora Therezinha Bellina de Souza, do município de Pinhalzinho. Em 1995 a Almoc passou a ser denominada Acamosc. Em 2001/2002, a Acamosc se consolidou como uma das principais associações do estado de Santa Catarina. A Acamosc é uma entidade que visa à qualificação dos legisladores municipais e dos servidores de Câmaras, mediante a realização de cursos de capacitação e a disponibilização de assessoria técnica permanente. Fazem parte da Acamosc 25 municípios, sendo: Águas de Chapecó, Águas Frias, Arvoredo, Caxambu do Sul, Chapecó, Cordilheira Alta, Coronel Freitas, Cunhataí, Formosa do Sul, Guatambu, Itá, Jardinópolis, Marema, Nova Erechim, Nova Itaberaba, Palmitos, Pinhalzinho, Planalto Alegre, Quilombo, São Carlos, Saudades, Serra Alta, Sul Brasil, União do Oeste e Xaxim.

			Na estrutura da Acamosc, existem quatro fóruns, dentre eles, o Fórum da Mulher Vereadora. Este fórum tem por objetivo: 1) formar grupo representativo de gênero, fortalecido com união, troca de experiências, valorização e responsabilidade, visando à aquisição e aprimoramento de conhecimentos motivando a participação das mulheres da região na política, através de espaços de discussões relativas às questões de gênero, aos direitos sociais e políticos das mulheres; e 2) buscar através de ações concretas o reconhecimento por parte da sociedade, sobre a importância do envolvimento da mulher na política[2].

			Este Fórum desenvolve um papel fundamental de apoio às parlamentares, uma vez que possibilita a troca de experiências socializando moções, projetos e requerimentos e a pensar formas de capacitar e instruir as mulheres que já exercem cargo eletivo, estimulando-as a incluir as lideranças locais no cenário político. Com isso, além de palestras motivacionais com outras deputadas, palestrantes, promove desde 2010 em parceria com a União dos Vereadores de Santa Catarina (Uvesc) e com a Escola do Legislativo Deputado Lício Mauro da Silveira, o Encontro de Mulheres Parlamentares de Santa Catarina. Os encontros ocorreram:

			 

			
					I Encontro em Chapecó na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó) – 25 e 26 de março de 2010;

					II Encontro em Rio do Sul na Universidade do Alto Vale do Itajaí (Unidavi) – 28 e 29 de março de 2011;

					III Encontro em Itapema na Câmara Municipal de Vereadores – 19 e 20 de abril de 2012;

					IV Encontro em Joinville na Câmara Municipal de Vereadores – 9 e 10 de maio de 2013;

					V Encontro em Chapecó na Acamosc – 24 e 25 de abril de 2014;

					VI Encontro em Balneário Camboriú – 15 a 17 de abril de 2015;

					VII Encontro em Florianópolis no Auditório Deputada Antonieta de Barros – Assembleia Legislativa de Santa Catarina – 13 e 14 de abril de 2016.

			

			 

			Esses encontros objetivaram discutir assuntos importantes para fortalecer, capacitar e instruir as mulheres que atuam na política. Como também reunir mulheres que exercem mandatos no Poder Legislativo, vereadoras e deputadas, agentes públicos e políticos envolvidos com a atividade parlamentar, lideranças sociais e comunitárias de movimentos políticos, com a finalidade de pensar a atividade política feminina: mapeando as conquistas, as atuações e os futuros desafios, bem como planejar a atuação feminina nos municípios de Santa Catarina nas questões relacionadas à igualdade de gênero no sentido de reunir e agregar conhecimentos e experiências.

			E foi por meio do Fórum das Mulheres Vereadores da Acamosc que conseguimos o contato das vereadoras eleitas no processo eleitoral em 2012, para que posteriormente pudessem ser realizadas as entrevistas desta pesquisa. Em relação às menos votadas, muitos contatos foram obtidos por meio das redes sociais, e algumas pelos diretórios partidários.

			A participação político-partidária das ulheres na região da Amosc

			A representatividade da mulher na política está se construindo aos poucos, pois ainda está sub-representada nos poderes executivos e legislativos federal, estaduais e municipais. Temos apenas 9,9% deputadas federais eleitas, 13,6% senadoras, nos municípios 13,3% de vereadoras e 10,95% de prefeitas. E em 2016, último processo eleitoral, isso não mudou efetivamente. Segundo o TSE[3], no Brasil foram eleitas apenas 7.803 vereadoras contra 57.814 vereadores eleitos. Diante deste cenário, é indispensável e necessária a pesquisa e as discussões acerca desta problemática, a fim de conhecermos a história de vida dessas mulheres da região da Amosc, quais os fatores que impedem a sua participação e o que isso significa para a nossa sociedade, no contexto social e político do qual fazemos parte.

			Séculos se passaram e ainda reproduzimos, no senso comum, algumas falas como “mulheres não servem para política” ou que “mulheres não se interessam por política”. Reproduzidas pela sociedade, tais falas também são multiplicadas pelos partidos políticos. Essas afirmações deixam de ser verdadeiras quando conhecemos a realidade, quando as mulheres que entrevistamos puderam expressar quais são as outras barreiras que fazem com que não se interessem em participar. Pretende-se, neste trabalho, contribuir para a reflexão sobre a ausência da mulher nestes espaços de poder.

			Perfis das mulheres candidatas no pleito eleitoral para a câmara dos vereadores dos cinco municípios pesquisados no ano de 2012

			Atualmente, não temos uma representatividade expressiva de mulheres na política, pois somos 51,3% do eleitorado brasileiro e não atingimos 10% dos cargos ocupados no legislativo. Se considerarmos a nossa história política no Brasil, além de ser majoritariamente masculina, temos outros fatores que apresentam a realidade da mulher na política e que são relevantes observarmos. Diante disso, apresentaremos o perfil das mulheres que participaram do processo eleitoral em 2012 com o intuito de permitir uma melhor visualização do conjunto. Foram feitos levantamentos e efetuadas análises da idade, naturalidade, nacionalidade, grau de instrução, estado civil, filhos, ocupação, família, dentre outros, buscando abordar e entender a origem e a história dessas mulheres. Na sequência apresentaremos algumas das características de destaque entre as mulheres candidatas.

			Uma das categorias analisadas refere-se à categoria raça/cor. Segundo o site do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em relação à autodeclaração das candidatas, pode se dar em: brancos, pardas/os, pretas/os, amarelas/os e indígenas. Entre as candidatas entrevistadas, a única representação foi da categoria branca. Cabe destacar que o percentual de brancas é majoritário entre as mulheres, o que indica a ausência à eleição de mulheres não brancas. Esse é só mais dado dentre outros, que apresenta a desigualdade relacionada à raça, pois está claro pelo dado apresentado que ainda temos poucas ou nenhuma vereadora em nossa região da cor pardas, pretas, amarelas e indígenas.

			Ao buscarmos as informações sobre raça/cor em parâmetros gerais, ou seja, de todas as candidatas que participaram do pleito em 2012, observamos que tanto o site do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) como o do Tribunal Regional de Santa Catarina (TRE/SC), não disponibilizam informações sobre raça/cor. Outros dados estão disponíveis dos candidatos (profissão, escolaridade, patrimônio), no entanto, apenas nas últimas eleições de 2014 é que raça/cor foi acrescentada aos registros do TSE. Essa informação é de suma importância por dois principais motivos, primeiro para podermos visualizar quantas candidatas negras, brancas ou pardas se envolvem com a política e conseguem acessar os espaços de poder e, segundo, para que a população negra possa lutar e exigir por uma maior representação na política. No entanto, com a ausência dessa informação especificamente das eleições de 2012, não será possível fazermos uma análise efetiva. Destaca-se aqui a importância que tem a Secretaria de Políticas e Promoção da Igualdade Racial criada em 21 de março 2003 no Governo Lula, tendo sequência com Dilma Rousseff, que teve como uma das finalidades promover a igualdade racial da qual, por meio de medidas e ações, mesmo que tardio, fez com que o dado de raça/cor fosse incluído nos dados do TSE.

			Certamente que, para diminuirmos a desigualdade racial, é necessária uma ampla reforma política que consiga ser sensível ao quadro de desigualdade presente nos partidos políticos. Conforme aponta o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2011, p. 7), em revista sobre o retrato das desigualdades de gênero e raça,[4] estas são estruturantes da desigualdade social brasileira. Destaca ainda que não há nenhuma novidade que já não tenha sido evidenciado ao longo das últimas décadas pela sociedade civil organizada e, em especial, pelos movimentos negro, feminista e de mulheres. Inúmeras são as denúncias que apontam para as piores condições de vida de mulheres e negros, para as barreiras à participação igualitária em diversos campos da vida social e para as consequências que estas desigualdades e discriminações produzem não apenas para estes grupos específicos, mas para a sociedade como um todo.

			Quanto à escolaridade, o levantamento é positivo, pois em parâmetros gerais, nos cinco municípios pesquisados, do total de candidatas em 2012, 46% possuíam superior completo contra 5% com superior incompleto, seguido de 17% ensino fundamental e médio completo, e 12% ensino fundamental incompleto. Também, com 2% se destaca as candidatas que apenas leem e escrevem e apenas 1% que possui ensino médio incompleto.

			 

			Gráfico 1 – Grau de instrução das mulheres candidatas, 2012
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			Fonte: elaboração dos autores (2017).

			Em relação às mulheres pesquisadas, há uma concentração das candidatas mais votadas e que hoje são vereadoras com nível superior completo. Cinco das sete entrevistadas possuem graduação e/ou pós-graduação. Apenas duas possuem ensino médio completo, sendo que uma iniciou curso superior (desistindo posteriormente) e outra possui técnico em enfermagem. De todas as formações, predomina os cursos tidos tradicionalmente como femininos (Pedagogia, Serviço Social, Enfermagem, Técnico em Enfermagem).

			Para a autora Avelar (2001, p. 155), quanto maior for o grau de escolaridade obtido, maior for o prestígio de sua profissão, a alta posição socioeconômica, o tempo de residência em um certo lugar, o status na rede de relações social e pessoal, maiores são as chances de ascender à elite política. Isso se observa entre as menos votadas, pois a grande maioria não possui superior completo, apenas uma, tendo duas titulações (Pedagogia e Administração) e pós-graduação. Das outras três, uma possui apenas o 1º grau incompleto (onde teve a oportunidade de estudar até a 4ª série), uma o ensino médio completo e a outra o ensino superior incompleto.

			Nos diversos aspectos da análise relacionados a mais e menos votadas, pode-se dizer que o grau de escolaridade sendo superior completo e incompleto vem de encontro com a colocação dos autores Beltrão e Alves (2004), ao afirmar que na segunda metade do século XX a escolaridade média cresceu para ambos os sexos, mas as mulheres conseguiram avançar numa velocidade maior. Conforme Ristoff (2006), a trajetória da mulher brasileira na educação nos últimos séculos é extraordinária, pois há, segundo ele, uma presença hoje majoritária em todos os níveis de escolaridade, bem como de uma expressiva participação na docência da educação superior. Enfatiza ainda que embora os homens sejam maioria na população até os vinte anos de idade, as mulheres são maioria na escola a partir da quinta série do ensino fundamental, passando pelo ensino médio, graduação e pós-graduação, e há, hoje, cerca de meio milhão de mulheres a mais do que homens nos campi do Brasil.

			Em relação ao estado civil, a pesquisa apontou que haviam mais mulheres casadas do que solteiras. Das candidatas à vereadora, dos cinco municípios pesquisados, 53% são casadas, 33% solteiras, seguidas de 6% divorciadas e viúvas e apenas 2% são separadas judicialmente, conforme aponta o gráfico 2.

			Gráfico 2 – Estado civil das candidatas
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			Fonte: elaboração das autoras (2017).

			Em relação às entrevistadas mais votadas, nos cinco municípios, constata-se que das sete, todas são casadas. E das quatro candidatas menos votadas, duas são casadas e duas solteiras. Ou seja, temos um total de nove mulheres casadas e duas solteiras. Apesar de os papéis femininos passarem por diversas transformações nos últimos anos, ainda há certas cobranças das mulheres para casarem e ter filhos. Os dados do gráfico 2 refletem isso, pois se sobressai o número de casadas. Esse perfil feminino desejado e imposto pela sociedade, mesmo que ultrapassado, ainda é fortemente sólido. Alguns fatores estão influenciando uma mudança no papel da mulher em relação à família, alterando os hábitos que lhes eram impostos pela sociedade, marido e pela própria família, onde se ensinava às mulheres, desde criança, que deveriam se casar, cuidar do marido, dos filhos e da casa. E esses valores, culturalmente, possuem pesos significativos que influenciam na participação política da mulher. Isso se observa na pesquisa, pois das mulheres mais votadas, todas são casadas, diferentemente das solteiras que foram menos votadas. Ou seja, constata-se que, sendo mulher casada, tendo uma estrutura familiar, um homem no lar, teria mais crédito, produzindo assim um efeito significativo na eleição, ao contrário das mulheres solteiras. Para Avelar (2001, p. 154), essa valorização da família tradicional ainda existe, ou seja, os papéis até então são definidos diferencialmente conforme o sexo, e é nesse sentido que tal padrão se encontra relacionado com o menor ativismo e/ou envolvimento político das mulheres, resultando a menor presença feminina na elite política.

			A análise de dados revela também que das sete entrevistadas mais votadas, uma tem apenas um filho (27%) e seis delas têm dois filhos (55%). Já em relação às candidatas menos votadas, destas, duas têm um filho e as outras duas, nenhum (18%). Ou seja, das 11 mulheres, apenas duas não possuem filhos. Na entrevista com as candidatas mães, ressaltou-se muito o tempo que dedicam aos seus filhos e os pontos positivos e negativos da maternidade. Para Birolli (2010, p. 45-69), ainda estão vinculados naturalmente para a mulher o papel da maternidade:

			A naturalização da exclusão das mulheres da esfera pública e, particularmente, dos cargos políticos eletivos, vem sendo um fator de legitimação da política como ‘negócio de homens’. As mulheres não se interessariam pelos debates políticos e, menos ainda, por participar da política institucional porque estariam, naturalmente, voltadas para o que lhes seria mais caro: a vida privada, a esfera doméstica, a maternidade. A crítica feminista e a atuação política a ela correspondente confrontam-se com práticas e valores patriarcais que se atualizam, tendo como um de seus eixos a afirmação do desinteresse feminino pela política, o silêncio sobre a atuação pública das mulheres e, no limite, a reprodução de estereótipos de gênero.

			Para as entrevistadas, a maternidade é um fator determinante ao decidir se envolver ou não com a política, conforme afirma Avelar (2001, p. 153), ao dizer que a situação conjugal e a maternidade também são fatores que explicam a pequena presença das mulheres na política. Segundo ela, com o casamento, a mulher amplia o campo de suas tarefas domésticas, assumindo outras responsabilidades que demandarão mais tempo e energia, e com a maternidade, mais ainda. Já na paternidade, afirma a autora, os homens podem continuar a desempenhar tarefas envolventes, a exemplo da política, sem ter de dispensar energia para afazeres familiares.

			Gráfico 3 – Maternidade das candidatas
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			Fonte: elaboração das autoras (2017).

			Aqui, apesar de já termos passado quase quarenta anos, muito se evidencia a fala de Simone de Beauvoir (1980), quando esta afirmava, na época, que as mulheres ainda estão aprisionadas a um universo feminino tradicional, o de ser mãe, cuidar da casa, e que mesmo com algumas conquistas, as mulheres não se colocavam em condições de igualdade com os homens. Hoje, este cenário permanece inalterado, ou seja, muitas mulheres continuam em desigualdade com os homens, pois além da maternidade e de trabalhar fora, continuam com os afazeres domésticos vinculados a ela. Como afirma Beauvoir (1980), “nem a sociedade e nem os homens a dão condições para que isso mude”.

			Nas ocupações apresentadas pelo TRE/SC, das inscritas no processo eleitoral de 2012, nos cinco municípios pesquisados, evidencia-se a profissão de cada mulher. Destacam-se, em parâmetros gerais, as seguintes profissões: administradora, advogada, agente administrativo, agente de saúde e sanitarista, agricultora, aposentada (exceto servidor público), artesã, assistente social, auxiliar de escritório e assemelhados, comerciante, cozinheira, diretora de estabelecimento de ensino, dona de casa, empregada doméstica, empresária, enfermeira, estudante, bolsista, estagiária e assemelhados, fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, médica, operadora de computador, padeiro, confeiteira e assemelhados, pedagoga, professora de ensino fundamental, professora de ensino médio, professora de ensino superior, representante comercial, servidora pública estadual, servidora pública municipal, técnica de enfermagem e assemelhados (exceto enfermeira), vendedora de comércio varejista e atacadista, vendedora pracista, representante, caixeiro-viajante e assemelhados, entre outros.

			Destaca-se a quantidade de professoras de ensino fundamental que participaram do processo eleitoral de 2012, sendo 15 no total dos municípios, seguido de servidoras públicas municipais com nove candidatas. Dentre as mulheres pesquisadas nos cinco municípios, são apresentadas sete diferentes profissões, sendo agricultora, estudante, professora, dona de casa, advogada, administradora e técnica em enfermagem. Com isso, podemos afirmar que não há profissão específica para ser vereadora, sendo esse um fator independe. Tanto que, atualmente, para ser candidato/a, qualquer profissão é aceita, bem como a não exigência de escolaridade mínima. Isso se visualiza na pesquisa, quando se apresentam candidatas das mais diversas áreas. Na agricultura, duas desenvolvem atividades, uma mais votada e hoje vereadora, e outra menos votada que ajuda seus pais na lavoura. Como estudante destaca-se uma que no momento da candidatura cursava o ensino superior. No grupo das professoras destacam-se três, sendo uma aposentada, uma professora de instituição de ensino superior na ativa e uma que trabalha em escola municipal. Outras duas sendo uma enfermeira e outra técnica de enfermagem. Nas categorias de advogada e administradora, classificam-se uma mulher para cada categoria. Como se pode observar no gráfico, a maioria é professora (28%), seguido das categorias agricultora e enfermeira/técnica de enfermagem. Nas demais, todas não ultrapassam 9%.

			Em parâmetros gerais, ressalta-se que as candidatas em 2012 e que acessaram os espaços de poder e decisão, em sua maioria, possuem formação superior, são casadas e tem em média um a dois filhos. Dividem seu tempo em praticamente três momentos, sendo o primeiro como vereadora, o segundo com seu trabalho enquanto professora, agricultora, voluntária, dentre outros, e o terceiro com a família (marido e filhos). São mulheres que participaram por muitos anos na base de seus partidos, apoiando seus esposos, tios e primos como candidatos e que agora atuam como vereadoras. Já o perfil da mulher menos votada evidencia-se a falta de formação e informação dessas mulheres. Metade das entrevistadas são solteiras e sem filhos. A grande maioria é de origem étnica italiana, seguida da origem alemã. Outro ponto importante que cabe aqui um destaque refere-se que, de todas as entrevistadas, nenhuma é de origem negra, talvez pelo fato de que a colonização na região da Amosc, a ocupação de terras se deu principalmente por descendentes europeus, compostos especialmente por italianos e alemães. Em relação à idade das candidatas que se elegeram, todas possuem acima de 38 anos e são casadas. Ressalvando aqui o que anteriormente expomos: quanto maior a idade (associado à experiência e conhecimento), casada e pertencente a certo padrão cultural, mais chances a candidata tem para adentrar nos espaços de poder.

			Em relação à escolha partidária, observou-se nas falas o fato da participação de familiares na política, “tradição familiar” ou as vinculações políticas com o grupo. Ao perguntarmos sobre terem parentes envolvidos com a política, das sete mais votadas, cinco delas apontaram ter pai, esposo ou irmão envolvido com a política. Das quatro menos votadas, todas têm parentes envolvidos, sendo avô, tios e primo. Ou seja, em todas as participações históricas da família na política, sempre foram os homens os envolvidos. Nenhuma delas apresenta uma mulher como referência, ou seja, o vínculo que tinham, os exemplos de pessoas atuantes na política sempre foi o masculino.

			Para algumas entrevistadas, as suas candidaturas foram contra suas vontades sem nunca imaginar que poderiam ser candidatas, a não ser pela pressão do marido ou pelo próprio partido, manifestando medos e angústias de serem candidatas chegando a buscar a proteção na religião. São nas falas que observamos o quanto as mulheres ainda são usadas pelos homens como objeto na política, não conseguindo atuar como sujeitos. Esse papel da mulher enquanto objeto (estando a serviço do homem) e não como atuantes nos coloca ainda mais na invisibilidade política. São utilizadas como barganha política, novamente como objetos, onde quem decide se candidata-se ou não ainda são seus “donos” (marido ou o próprio partido). Também, nas falas, destaca-se que para muitas, o papel da mulher era ajudar o marido, organizar o ambiente, de servir, de apoiar, de cuidar do outro, ou seja, todas características maternas, sendo que nenhuma vincula-se as de liderança. No modelo tradicional, ajudavam o marido a fazer política e viam este mundo como sendo dos homens e não o delas. Em muitas relações, o marido ainda ocupa um papel marcante e influenciador perante a mulher, sendo este um dos motivos que impede a inserção da mulher na política. Algumas mulheres, mesmo vivendo num processo de subalternidade, conseguem em determinado momento sair da zona de conforto e acessar a política. Outro fator que chama a atenção é como, muitas vezes no mundo público, a mulher precisa ser uma pessoa clássica, entendendo-se por isso ter um determinado padrão, estar impecável ao lado do marido público. Esse tipo de constatação nos leva a entender que, mesmo que há mulheres na política, simbolicamente, esse não é um mundo para elas, não como atuantes, mas como coadjuvantes. Na sequência abordaremos a questão da divisão sexual do trabalho e como isto está relacionado diretamente nas relações de poder.

			Divisão sexual do trabalho: algumas considerações

			Falar a respeito da participação política das mulheres implica discutir sua inserção e participação nos espaços públicos, o que nos remete compreender como se dá a divisão sexual do trabalho, primordialmente. No que concerne à discussão acerca das mulheres no mercado de trabalho, é necessário considerarmos que o gênero é um princípio geral que organiza relações de desigualdade na sociedade, constituindo, estabelecendo e retroalimentando conceitos de pessoas como diferentes e incidindo, direta ou indiretamente, sobre as relações entre homens e mulheres, podendo tanto acentuar quanto corrigir as desigualdades existentes (SORJ, 2010).

			À mulher é atribuído um ranço histórico que a associa à domesticidade e ao papel prioritário de reprodução, bem como de cuidadora do lar, confinando-a ao espaço privado da família e “à produção de valores de uso para o consumo familiar” (FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009, p. 71). Enquanto isso, as atividades destinadas à produção social e desenvolvidas no espaço público têm atribuição prioritariamente masculina. Isso tudo reflete diretamente na divisão sexual do trabalho, tal como se apresenta atualmente.

			A forma mais comum de divisão do trabalho em todas as sociedades é divisão sexual do trabalho. Entendamos esta última enquanto a distinção das atividades desenvolvidas por homens e por mulheres, divisão esta que se constitui como uma das bases da organização econômica da sociedade e que sofre o impacto direto de como ocorrem as relações de gênero, tendo em vista que estas relações são, antes de tudo, construções sociais de base material e não produtos de um destino biológico (OLIVEIRA, 1999 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009), ou seja, são relações que representam o contínuo processo de produção e circulação do poder de homens e mulheres, em diferentes culturas.

			É herança cultural e histórica os lugares ocupados por homens e por mulheres nas relações de trabalho (FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009). As atividades atribuídas a ambos não são meramente diferentes, como também, contrastantes. Compreendem-se entre as atividades tidas como femininas aquelas relacionadas à função de reprodução e ao cuidado, atividades estas, em geral, relacionadas ao espaço privado da família, enquanto as atividades tidas como masculinas acabam por desenvolver-se no espaço público e destinadas à produção social (FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009). Esta divisão existiu já na Grécia Antiga, onde tanto mulheres livres quanto mulheres escravas eram responsáveis pela manutenção das atividades do espaço doméstico, como a alimentação dos homens, o cuidado com as crianças, a lavagem das roupas e a busca de água (OVEIRA, 1999 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009). Na Idade Média, o trabalho da mulher também estava confinado ao espaço doméstico ou ainda em tarefas artesanais, mesmo no século XVIII com o surgimento do proletariado feminino, o trabalho das mulheres era doméstico, em outras residências, tendo em vista serem rejeitadas para trabalhar nas grandes fábricas. O advento da Revolução Industrial, por sua vez, abre espaço para a inserção das mulheres nas fábricas, o que representava uma busca por equilíbrio financeiro para as famílias e o desempenho da mulher em uma função até então não considerada “feminina” (OLIVEIRA, 1999 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009).

			Ainda hoje é possível observar, no mercado de trabalho brasileiro, uma procura e engajamento das mulheres em atividades preferencial e tradicionalmente consideradas femininas, indicando a continuação de um padrão de segregação ocupacional (OLIVEIRA, 2007 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009). Daniele Kergoat (2003 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009) aponta para dois princípios geradores das diferenças na divisão sexual do trabalho: o princípio de separação (determinante de qual é o trabalho masculino e qual é o feminino) e o princípio de hierarquização (atribuindo maior valor ao trabalho masculino em relação ao feminino). O processo decorrente, por sua vez, legitima este cenário que só pode ser mudado pela discussão aprofundada desta divisão articulada à descrição das desigualdades existentes (FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009). 	Desvelam-se enquanto um dos fatores mais importantes nesta divisão, as relações configuradas dentro da instituição família, também organizadas sob a relação de poder entre homens e mulheres, e que refletem diretamente nas atividades desenvolvidas pelas mulheres e nas formas pelas quais se dá a inserção desta no mercado de trabalho. Alguns dos fatores que influenciam e até mesmo impulsionam este processo podem ser elencados a partir de fenômenos econômicos e culturais. O avanço da industrialização, por exemplo, abre possibilidade de participação da mulher nos processos produtivos, ao passo que o aumento do processo de urbanização reflete em quedas nas taxas de natalidade. Bruschini (1994 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009) aponta ainda que a presença quantitativa e a idade dos filhos são fatores de direta influência na participação da mulher no mercado de trabalho, tendo em vista a sobrecarga imbuída ao papel de mãe, responsável pelo cuidado dos filhos, do lar e do marido.

			Outro fator importante a ser mencionado diz respeito ao estado civil e a taxa de escolarização das mulheres brasileiras, Bruschini (1994 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009, p. 73) aponta que “[...] em 1980, entre aquelas que tinham 1 a 4 anos de instrução, 28% das solteiras e 17% das casadas trabalhavam.” A combinação de vários fatores tem, portanto, refletido em um fenômeno que tem levado as mulheres de escolaridade e nível socioeconômico mais elevado, bem como as economicamente ativas, a ter um número reduzido de filhos (FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009).

			Estes dados se interpassam com a discussão a respeito de que, ainda que a mulher ocupe majoritariamente cargos subalternos em comparação aos cargos ocupados majoritariamente por homens, sua inserção no mercado de trabalho tem passado, gradativamente, de complementação da renda familiar para a manutenção da sobrevivência desta renda, tornando-se indispensável (CORTAZZO, 1985 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009). Contudo, a inserção da mulher no mercado de trabalho e na participação política e na vida pública não a destitui da responsabilidade e atribuição majoritária do papel de cuidadora da família e do lar, refletindo na sobrecarga de atividades de uma dupla (ou até tripla) jornada de trabalho.

			Responsáveis pela maioria das horas trabalhadas em todo o mundo, as mulheres, generosamente, cuidam das crianças, dos idosos, dos enfermos, desdobrando-se em múltiplos papéis. Esquecidas de si mesmas, acabam por postergar um debate que se faz urgente: a divisão desigual das responsabilidades da família, a injustiça de, sozinha, ter de dar conta de um trabalho de que todos usufruem. (PEREZ, 2001 apud FRANÇA; SCHIMANSKI, 2009, p. 74).

			Neste cenário, não apenas as opções e decisões tomadas pelas mulheres têm mudado, como também seus anseios e aspirações que, em contrapartida à herança histórica atribuída à mulher, já deixam de ser um casamento e filhos. Ao que se amplia, ainda de maneira lenta, a participação política das mulheres no espaço público, ainda que por vezes sob a sombra de alguns homens, frequentemente, de seu círculo familiar.

			Considerações finais

			Nesta pesquisa, muitos foram os elementos apontados pelas entrevistadas que nos levam a pensar sobre a realidade que estas enfrentam. Mesmo após a conquista do voto em 1932, a inserção da política de cotas e muitos outros direitos adquiridos, ainda é preciso lutar para transformar a “cultura política”, buscando a todo instante produzir novas ideias e pensamentos, tanto da sociedade como dos partidos políticos, para comprovar que as mulheres podem sim assumir postos de poder. Pelo fato de culturalmente ser atribuído à mulher o papel de servir ao outro, desempenhando sempre o papel de “cuidadora”, nos relatos, as entrevistadas informaram que suas ações nos partidos políticos e inserções na política se deram inicialmente como apoiadoras, participando ativamente nos bastidores, ajudando, arrumando, fazendo atas, organizando o ambiente e especialmente acompanhando seus maridos. Papéis estes designados pela sociedade como funções maternas, ou ainda de protetoras. A partir do momento em que muitas delas passam a ser protagonistas, de candidatas à vereadora, assumem o papel e conquistam um lugar que, historicamente, vinha sendo ocupado por homens, o que, em consequência, reflete diretamente na dinâmica familiar.

			Cabe destacar que ainda existe e é perpetuada na sociedade uma cobrança das mulheres por não se tornarem mães, vinculando a maternidade como um “poder divino”. E o fato é que das 11 mulheres, nove são mães. A divisão sexual do trabalho é outro fator apontado neste estudo, onde a mulher não consegue se desvincular da terceira jornada. Os afazeres domésticos, filhos, maridos, ainda estão sob sua responsabilidade, e constantemente se sobressai nos relatos das entrevistadas. Os maridos ainda hoje possuem um grande peso na decisão da mulher, e estas, como mães e pelo vínculo materno com seus filhos, ficam divididas em ter que deixá-los para assumir novos postos de trabalho que saiam da lógica e do papel de “cuidadoras” que historicamente desempenham.

			Outra referência de sistema patriarcal e que interfere diretamente para a entrada das mulheres na política é a influência de homens políticos (pai, marido, tio, avô), deixando claro que os exemplos de militância política que elas têm em suas relações familiares, são masculinos. Outro ponto que impede que as mulheres se sintam protagonistas refere-se à carreira política, pois, nos depoimentos, estas apontaram que há uma grande dificuldade de se manter na política e muito mais quando se trata de reeleição, continuidade de seu trabalho, diferentemente do homem que consegue consolidar-se nesse mundo. Dentre as entrevistadas, apenas uma estava em seu quinto mandato, sendo que as demais não ultrapassavam duas candidaturas.

			Todos esses apontamentos até aqui relatados (fatores sociais, culturais, entraves e conquistas) estão diretamente ligados à invisibilidade das mulheres no mundo da política, nos espaços de poder e decisão. Isso reforça a ideia de que continuamos sendo objetos. Objetos, pois o sujeito (homem) domina, desumaniza, esvazia, retira o desejo, ou seja, não nos dá a liberdade, e se não há liberdade, não há humanidade. Para ser humana se implica ter liberdade e para ser livre se implica ter poder de decidir sobre sua vida, sobre seu futuro, sobre as políticas públicas, sobre seu mundo. Essa desumanização tira a liberdade do corpo, de ser mulher, de reconhecimento, de ser sujeito de si mesma, de seus desejos, servindo apenas como objeto. E tudo isso continua sendo negado às mulheres se estas continuarem sendo invisíveis na política.

			É necessário entender que para a mulher ingressar no campo político é preciso buscar a igualdade, ou seja, lutar para que a igualdade seja reconhecida e, ao mesmo tempo, que sua diferença seja respeitada. Isso é evidente na frase de Boaventura Souza e Santos ao dizer que se deve buscar a igualdade respeitando as diferenças:

			[...] temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades.

			E para isso, é preciso que muitas mulheres ao acessarem os espaços de decisão sejam respeitadas pelas suas diferenças, sem haver necessidade de se espelhar nos homens para agir, ou ainda entrar nos moldes masculinos para serem ouvidas. Sabemos que questões como o histórico de exclusões, as trajetórias sociais, as condições econômicas, a cultura política e o sistema de representação política do Brasil não são favoráveis para que mais mulheres se envolvam com a política. Por isso, é de suma importância a luta quase que diária pelos movimentos feministas, a inserção de políticas afirmativas, bem como uma mudança de cultura da sociedade como um todo.
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			Introdução

			O cenário demográfico mundial está em transição, com crescimento acentuado de idosos. Esse fenômeno se deve ao aumento da expectativa de vida e queda nos níveis de fecundidade e mortalidade da população. No Brasil, o segmento populacional dos idosos é o que mais cresce, com aumento de mais de 4% ao ano, devendo atingir 41,5 milhões em 2030 e 73,5 milhões em 2060 (IBGE, 2015). Nesse contexto, sugere-se adaptação da sociedade, família e poder público para a manutenção da qualidade de vida, com a atenuação de políticas públicas e ações de proteção e cuidado específicos para idosos (IPEA, 2007).

			O processo de envelhecimento é uma experiência heterogênea vivida de forma individual. Ele envolve aspectos biológico, cronológico, psicológico e social (IRIGARAY; SCHNEIDER, 2008) e influencia decisões, oportunidades e comportamentos por afetar diretamente a saúde ou impor barreiras ou incentivos a quem envelhece (OMS, 2015).

			O envelhecimento saudável objetivando maximizar a capacidade funcional dos idosos para o desenvolvimento e a manutenção do bem-estar varia de acordo com a trajetória de vida dos indivíduos, e é considerado diferente e mais importante do que apenas a ausência de doença (OMS, 2015). Também, necessita de áreas prioritárias de ação para alcançar tal objetivo:

			1. alinhar os sistemas de saúde a populações mais maiores que agora atendem; 
2. desenvolver sistemas de cuidados de longo prazo; 
3. criar ambientes favoráveis aos adultos maiores; 
4. melhorar a medição, o monitoramento e a compreensão. (OMS, 2015).

			A partir da década de 1990, devido ao crescimento da população idosa e sua visibilidade na sociedade, observou-se a necessidade de criar espaços e programas voltados a esse grupo etário. Assim, grupos de convivência, associações de aposentados, escolas abertas e universidades da terceira idade (UTI) foram implantados no território nacional (SCHNEIDER; IRIGARAY, 2008). As universidades da terceira idade objetivam elevar os níveis de saúde física, mental e social das pessoas idosas utilizando as possibilidades existentes nas universidades (VERAS; CALDAS, 2004). Segundo Silva (2008), programas e espaços de convivência específicos para a terceira idade são propícios à disseminação de trabalho preventivo interdisciplinar e podem aumentar a resposta positiva a boas práticas preventivas.

			No Brasil, ações setoriais e intersetoriais no campo do envelhecimento e saúde da pessoa idosa foram elaboradas e publicadas como marcos legais e normativos, a fim de valorizar e garantir os direitos e a atenção integral às pessoas idosas (MS, 2014). Também, em 2002, com o intuito de aumentar a expectativa e a qualidade de vida desse segmento etário, a Organização Mundial da Saúde publicou orientações sobre o envelhecimento ativo como diretriz de política baseada na saúde, participação e segurança (MS, 2014).

			O perfil precário de saúde bucal da população idosa brasileira (Projeto SBBrasil, 2010) tem chamado a atenção de outros profissionais da saúde que entram em contato com pacientes idosos mais do que cirurgiões-dentistas, sugerindo a necessidade de uma atuação interdisciplinar (COLEMAN, 2002; GONSALVES et al., 2008), visto que a saúde bucal pode afetar a saúde sistêmica, da mesma forma que pode ser afetada por ela (COLEMAN, 2002). Para Rosa e colaboradores (2013), a autopercepção da condição bucal é um fator essencial na motivação da busca pela saúde bucal, e também para que as estratégias de promoção de saúde possam ser melhor idealizadas.

			O programa Cidade do Idoso de Chapecó (SC)

			O programa Cidade do Idoso foi implantado em 2008 pela Prefeitura Municipal de Chapecó e se localiza no Parque Tancredo de Almeida Neves (Efapi), tendo capacidade de atendimento de até 1,5 mil idosos (CHAPECÓ, 2013). Esse programa oferece atividades de forma gratuita aos idosos chapecoenses a fim de garantir os direitos preconizados pelo Estatuto do Idoso.

			Previamente à participação nas atividades, os idosos passam por um check-up geral, no posto de saúde do programa, para identificar doenças já existentes ou potenciais riscos de desenvolverem patologias. Os participantes podem usufruir de diversas atividades físicas: musculação, ginástica, ioga e pilates, grupos de caminhada orientada, hidroginástica e natação com piscina aquecida, dança. Além disso, a Cidade do Idoso oferece cursos de informática básica e alfabetização. Como diversão, os idosos jogam cartas, dominó e bocha de maneira social ou em torneios internos que acontecem periodicamente. A cozinha comunitária do programa oferece almoço gratuito, a alimentação é completa e balanceada (Chapecó, 2013).

			O programa Cidade de Idoso de Chapecó é referência internacional e já recebeu visita do presidente da Federação Internacional sobre Envelhecimento Humano, doutor K. R. Gangadharan, que afirmou que esse espaço aos idosos deveria se chamar “Cidade dos Idosos Felizes” (CHAPECÓ, 2013).

			A Cidade do Idoso, assim como as Universidades da Terceira Idade, é um programa multidisciplinar que promove saúde, bem-estar psicológico e social e cidadania às pessoas idosas. Porém, diferencia-se por possuir estrutura própria, ofertar check-up geral previamente ao desenvolvimento das diversas atividades, abranger grande número de participantes, ofertar almoço gratuito e ser mantido por recursos municipais.

			Saúde bucal dos usuários do programa Cidade do Idoso de Chapecó (SC)

			Os dados apresentados neste capítulo são resultantes do levantamento de saúde bucal realizado no programa Cidade do Idoso, financiado pelo edital Pibic/FAPE 2016. Esses mesmos dados são apresentados originalmente no artigo intitulado “Oral health status and oral health perception of participants of the City of Elders program from Chapecó, Santa Catarina, Brazil”.

			O estudo realizado no programa Cidade do Idoso visou traçar um perfil de saúde bucal de seus participantes, visto que a avaliação de saúde bucal não consta no check-up realizado pelos idosos para participar do programa.

			Desse modo, um estudo observacional seccional analítico foi conduzido no programa no período de março a novembro de 2016. O estudo avaliou a condição de saúde bucal dos idosos participantes do programa e verificou se a autopercepção deles sobre sua saúde bucal corresponde à condição objetiva de saúde bucal por eles apresentada. O estudo foi elaborado considerando as normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, apreciado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó) e aprovado sob parecer número 1.266.459.

			Com base nos dados repassados pela administração da Cidade do Idoso, aproximadamente mil idosos participam do programa. Este dado foi considerado no processo de amostragem, a partir do qual 235 idosos foram incluídos no estudo. Os idosos precisavam ter, pelo menos, 70% de frequência nas atividades do programa. Idosos que não concordaram em participar do estudo ou que possuíam doenças neurodegenerativas previamente diagnosticadas foram excluídos do estudo.

			A variável sexo (feminino/masculino) foi coletada como variável independente. Os parâmetros de saúde bucal foram considerados as variáveis de desfecho e baseados nas recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS, 1995), conforme segue:

			
					uso e necessidade de prótese dentária nos arcos superiores e inferiores;

					índice de dentes cariados, perdidos e obturados (CPO-D) subdividido em coronário e radicular;

					edentulismo, caracterizado como a ausência de todos os dentes; e edentulismo funcional, considerado a presença de menos de vinte dentes necessários à mastigação estável;

					Índice Periodontal Comunitário (IPC), avaliado como a presença e profundidade de bolsas periodontais, cálculo subgengival e sangramento gengival em dentes-índice para os sextantes sondados com a sonda CPI;

					Perda de Inserção Periodontal (PIP), avaliada por sondagem dos mesmos dentes-índice – usa como referência a exposição da junção cemento-esmalte (JCE), que denota a presença de recessão gengival;

					presença de lesões na mucosa oral, categorizada como mucosa normal ou presença de lesão – a mucosa labial superior e inferior e o sulco labial, superfícies da comissura dorsal e ventral e margens da língua, mucosa vestibular, palato, assoalho da boca, área retromolar e as gengivas superior e inferior serão avaliados. A presença de lesão foi determinada com base em critérios clínicos, não foi realizada biópsia para confirmação do diagnóstico.

			

			

			A autopercepção da saúde bucal também foi coletada como variável de desfecho pela aplicação da versão portuguesa do Geriatric Oral Health Assessment Index (GOHAI) (Carvalho et al., 2013). Esse índice é constituído por 12 perguntas que envolvem as dimensões física, psicossocial e dor/desconforto. Nesse questionário, as respostas são compostas por três categorias (1 – sempre, 2 – algumas vezes e 3 – nunca), que geram o índice final numa escala de 12 a 36 pontos. A autopercepção geral é classificada como “elevada” (34-36 pontos), “moderada” (30-33 pontos) e “baixa” (< 30 pontos).

			Quatro estudantes do curso de Odontologia foram previamente treinadas, via projeções de slides, por uma especialista em Periodontia e Estomatologia e um especialista em Odontologia Restauradora. Os critérios para classificação dos pacientes durante o exame bucal foram discutidos com base no instrumento adaptado da Pesquisa Nacional de Saúde Bucal (Projeto SBBrasil, 2010). Após treinamento, as examinadoras foram calibradas em campo com exames clínicos a pacientes, nos quais os professores especialistas atuaram como examinadores “padrão-ouro”. A calibração para o item “lesões em tecidos moles” foi feita por meio de projeção de imagens. A concordância interexaminador foi avaliada pelo coeficiente Kappa, devido à natureza das variáveis, e variou de 0,815 a 1,00, tendo sido considerado satisfatório. Os exames clínicos foram realizados utilizando gaze, espelho odontológico e sonda CPI. O questionário GOHAI foi aplicado face a face com o cuidado de não influenciar as respostas do entrevistado. As acadêmicas trabalharam em duplas: uma delas, a examinadora; a outra, a anotadora – esta foi a responsável pela aplicação do instrumento GOHAI.

			Para análise das amostras coletadas, foi utilizado o software SPSS versão 20.0. Os dados numéricos foram descritos como média e desvio padrão, enquanto os categóricos foram expressos como frequências relativa e absoluta. As associações entre as variáveis independentes e dependentes foram analisadas com o Teste de Qui-Quadrado de Pearson, considerando um α=0,05.

			Cento e cinquenta participantes (63,8%) eram mulheres. O índice CPO-D médio foi de 24 coroas e 21 raízes comprometidas, com destaque para o componente ‘perdidos’, cuja média foi de 21 coroas e 21 raízes, caracterizando a ausência de dentes na amostra analisada. Surpreendentes 99,6% dos participantes do estudo apresentavam dentes perdidos, enquanto 49,4% apresentavam dentes restaurados e 10,6% apresentavam dentes cariados. O alto índice CPO-D observado representa a experiência cumulativa de intercorrências como cárie dentária, procedimentos restauradores e extrações dentárias ao longo da vida do indivíduo. Além disso, é um reflexo do modelo odontológico experienciado pelos idosos, que privilegiava procedimentos mutiladores e independia da condição socioeconômica de quem o recebia (RODRIGUES-JUNIOR; FREDDO, 2013).

			Para ambos os índices periodontais (IPC e PIP), a maior frequência foi de sextantes faltantes (79%), pela ausência dentária. Esse dado foi inferior ao registrado pela Pesquisa Nacional de Saúde Bucal (Projeto SBBrasil, 2010) para idosos do Sul do Brasil (88,7%). Além disso, a pior condição dos dentes que permitiram a avaliação periodontal foi a presença de cálculo (7,7%) e a perda de inserção periodontal de 4 mm a 5 mm (8%), condições melhores do que as relatadas por outros estudos (GAIO et al., 2012).

			Quarenta e dois por cento dos participantes eram edêntulos totais, enquanto 89,4% apresentavam edentulismo funcional (menos de vinte dentes em boca). O edentulismo, a exemplo do índice CPO-D, representa uma condição crônica e acumulada de experiências vividas ao longo de uma vida. Portanto, é de se esperar que, quanto mais velho for o indivíduo, maior a chance de ele se tornar edêntulo. A ausência de dentes impacta sobremaneira a capacidade do indivíduo de se alimentar, sua fonação, mastigação, estética e autoestima, afetando, portanto, sua qualidade de vida (RIBEIRO et al., 2016; CARDOSO et al., 2017). Em uma estimativa recente, Cardoso e colaboradores (2017) visualizaram a redução das taxas de edentulismo entre jovens e adultos de meia idade brasileiros para as próximas décadas, e o aumento dessas mesmas taxas para a população idosa.

			Vale ressaltar que a perda dentária também é um dos indicadores da resolutividade do sistema público de saúde no tratamento de demandas de saúde bucal. Por muito tempo a demanda por pronto-atendimento foi “resolvida” pela extração dentária. Apenas nos últimos anos tratamentos de maior complexidade, que tendem a preservar o dente – como endodontias –, foram introduzidos no sistema público de saúde. Seu impacto, no entanto, ainda não pôde ser observado, dada a característica recente de sua implantação (CARDOSO et al., 2017).

			A perda dentária, em especial neste segmento etário, pode ser considerada, sobretudo, um fenômeno cultural. A velhice tem sido considerada um período de perdas e, nesse contexto, a perda dentária tem sido compreendida como natural do processo de envelhecimento (RODRIGUES JUNIOR; FREDDO, 2013). A reposição protética dos dentes também é naturalizada, tendo em vista a necessidade de repor a funcionalidade fisiológica e o convívio social outrora promovidos pela presença dos dentes. Noventa e dois por cento dos participantes usavam prótese no arco superior, e 76,6% no arco inferior. Por outro lado, 53,6% necessitavam de prótese no arco superior, enquanto 71,1% necessitavam de prótese no arco inferior.

			Dentre os usuários de prótese, 77% usavam prótese total no arco superior. Já no arco inferior, 41,3% usavam prótese total e 34% usavam prótese parcial removível. Quanto à necessidade de prótese, 41,3% necessitavam de prótese total no arco superior, e 35,3% no arco inferior. O alto percentual de uso de prótese superior está provavelmente associado a demandas estéticas e sociais, visto que a perda de dentes anteriores, especialmente no arco superior, impacta sobremaneira aspectos sociais como a fala e o sorriso (AZEVEDO et al., 2015).

			Cento e trinta participantes (55,3%) apresentaram lesões de tecidos moles; o local mais acometido foi o palato duro (46,4%). A presença de lesões na mucosa do palato duro foi associada estatisticamente com a presença de prótese total superior (p = 0,0001), e essas lesões foram diagnosticadas principalmente como estomatite por dentadura. A estomatite por dentadura se manifesta como uma lesão inflamatória na mucosa que entra em contato com a área da prótese, comumente associada à infecção por cândida (HILGERT et al., 2016) – 25% por cento dos participantes que necessitavam de prótese total superior apresentaram essa lesão. A estomatite por dentadura usualmente acomete indivíduos que não removem a prótese durante o sono e não a higienizam adequadamente. Assim, além de receberem novas dentaduras, esses idosos devem ser instruídos sobre seu uso e manutenção adequados.

			A percepção de saúde bucal foi alta para 52 participantes (22,1%), moderada para 101 (43%) e baixa para 82 participantes (34,9%). Os escores médios relativos aos domínios do índice GOHAI são apresentados na tabela 1 – o domínio psicossocial apresentou o escore mais baixo, correspondendo a aproximadamente 79% do escore total possível:

			Tabela 1 – Valores totais do índice GOHAI em seus domínios

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							

						
							
							Possibilidades de 
pontos

						
							
							Média de pontos ± DP (% 
do valor máximo possível)

						
					

					
							
							Domínio físico

						
							
							4-12

						
							
							9,97 ± 2,99 (83,2)

						
					

					
							
							Domínio psicossocial

						
							
							3-9

						
							
							7,1 ± 1,76 (78,7)

						
					

					
							
							Domínio dor/desconforto

						
							
							5-15

						
							
							12,8 ± 3,55 (85,3)

						
					

					
							
							Índice GOHAI total

						
							
							12-36

						
							
							29,9 ± 8,3 (83,1)

						
					

				
			

			Fonte: elaboração dos autores.

			O conhecimento da autopercepção de saúde bucal dos idosos é importante na tomada de decisão acerca dos tratamentos de saúde bucal, visto que expressam demandas autopercebidas dos idosos (SILVA; SOUSA; WADA, 2005). O GOHAI tem sido um dos instrumentos mais utilizados para verificar a autopercepção dos idosos sobre sua saúde bucal (CARVALHO et al., 2013). Os resultados de autopercepção deste estudo se mostraram incompatíveis com a realidade objetiva da condição de saúde bucal dos participantes da Cidade do Idoso, que se mostrou pior. De acordo com Costa e colaboradores (2010), as crenças de valores pessoais dos idosos tendem a naturalizar sua condição bucal precária, o que pode levá-los a superestimar sua saúde bucal. Além disso, a condição de participantes de um programa de inclusão e interação social com outros idosos pode fazer com que esses idosos considerem as dificuldades geradas pelos problemas bucais como secundárias.

			Por outro lado, o fator associado ao domínio funcional e ao domínio dor/desconforto do índice GOHAI foi a necessidade de prótese inferior. Observou-se que idosos que necessitavam de prótese inferior apresentavam uma percepção mais negativa nesses domínios, caracterizando dificuldades de alimentação e dor ao mastigar (tabela 2).

			Tabela 2 – Perguntas do índice GOHAI associadas estatisticamente à necessidade de prótese inferior

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							

						
							
							Necessidade de prótese inferior

						
					

					
							
							Pergunta do GOHAI

						
							
							Necessita (n/%)

						
							
							Não necessita (n/%)

						
							
							p

						
					

					
							
							G1. Nos últimos 3 meses, 
diminuiu a quantidade de 
alimentos ou mudou o tipo 
de alimentação por causa 
dos seus dentes?

						
							
							

						
							
							

						
							
							0,008

						
					

					
							
							
									Sempre

							

						
							
							31 (13,2)

						
							
							2 (0,9)

						
							
							

						
					

					
							
							
									Às vezes

							

						
							
							25 (10,6)

						
							
							9 (3,8)

						
							
							

						
					

					
							
							
									Nunca

							

						
							
							113 (48,1)

						
							
							55 (23,4)

						
							
							

						
					

					
							
							G2. Nos últimos 3 meses, 
teve problemas para masti
gar alimentos?

						
							
							

						
							
							

						
							
							0,0001

						
					

					
							
							
									Sempre

							

						
							
							49 (20,9)

						
							
							6 (2,6)

						
							
							

						
					

					
							
							
									Às vezes

							

						
							
							39 (16,6)

						
							
							10 (4,3)

						
							
							

						
					

					
							
							
									Nunca

							

						
							
							81 (34,5)

						
							
							50 (21,3)

						
							
							

						
					

					
							
							G5. Nos últimos 3 meses, 
sentiu algum desconforto ao 
comer algum alimento?

						
							
							

						
							
							

						
							
							0,010

						
					

					
							
							
									Sempre

							

						
							
							34 (14,5)

						
							
							3 (1,3)

						
							
							

						
					

					
							
							
									Às vezes

							

						
							
							38 (16,2)

						
							
							15 (6,4)

						
							
							

						
					

					
							
							
									Nunca

							

						
							
							97 (41,3)

						
							
							48 (20,4)

						
							
							

						
					

					
							
							G9. Nos últimos 3 meses, 
teve algum problema na sua 
boca que o deixou preocu
pado?

						
							
							

						
							
							

						
							
							0,014

						
					

					
							
							
									Sempre

							

						
							
							21 (8,9)

						
							
							6 (2,6)

						
							
							

						
					

					
							
							
									Às vezes

							

						
							
							38 (16,2)

						
							
							5 (2,1)

						
							
							

						
					

					
							
							
									Nunca

							

						
							
							110 (46,8)

						
							
							55 (23,4)

						
							
							

						
					

				
			

			Fonte: elaboração dos autores.

			O domínio psicossocial gerou o menor escore médio entre os domínios do GOHAI, correspondendo a 79% do escore total possível. Apesar de esse domínio ter sido o mais baixo dos três constituintes do GOHAI, o valor médio desse escore não pode ser considerado baixo, visto que representa aproximadamente 80% do escore total possível. Esse domínio envolve o desconforto e limitações nas interações sociais, assim como o desconforto com a aparência, decorrentes da condição bucal (CARVALHO et al., 2013). No entanto, ele não foi associado ao uso ou à necessidade de prótese, o que reforça que a necessidade desta geralmente não envolve elementos de estética precária da prótese. Outro fator importante é o nível de exigência estética dos idosos, que é bastante inferior ao de indivíduos mais jovens, para quem há um apelo pela estética dentária perfeita.

			A necessidade de prótese inferior foi significativamente associada a perguntas relacionadas aos domínios físico e dor/desconforto (tabela 2). O domínio físico envolve limitações na escolha dos alimentos, problemas na mastigação, na fala e desconforto para comer; enquanto a dimensão dor/desconforto inclui o desconforto ao engolir, o uso de medicação para dor, a preocupação e a autoconsciência com problemas da boca (CARVALHO et al., 2013). Nossos resultados revelaram que a maioria daqueles que necessitam de uma nova prótese total inferior limitam o tipo e a quantidade de comida, apresentam problemas para morder ou mastigar, sentem-se desconfortáveis comendo e se preocupam com problemas com seus dentes, gengivas e dentadura.

			Nossos achados concordam com os de Silva e colaboradores (2011), para quem a presença de dentição funcional e a falta de necessidade de prótese total foram associadas a uma percepção de saúde bucal mais favorável. A necessidade de prótese inferior, seja por sua ausência, seja pela presença de uma prótese instável, impede a mastigação adequada e pode gerar dor. Sintomas dolorosos associados à necessidade de prótese, muitas vezes, fazem com que os idosos evitem certos tipos de comida, o que afeta negativamente aspectos da sua vida diária (NUNES; ABBEG, 2008). Na maioria dos casos, a necessidade de prótese associada a uma prótese existente resulta de uma prótese instável devido à ausência de osso alveolar para suportá-la e mantê-la em posição adequadamente.

			Considerações finais

			Programas como a Cidade do Idoso de Chapecó se configuram em ótimas oportunidades para o trabalho interdisciplinar em saúde visando à qualidade de vida do idoso participante. Esse programa promove saúde, bem-estar psicológico e social e cidadania aos participantes. Por meio de atividades físicas, cursos e diversas opções de entretenimento disponibilizadas gratuitamente, o programa mantém os idosos chapecoenses ativos e felizes.

			A saúde bucal dos idosos usuários do programa Cidade do Idoso é precária, caracterizada por alta perda dentária e presença de lesões de tecidos moles, principalmente estomatite protética, associada ao uso de prótese total superior. Na sua maioria, a autopercepção de saúde bucal dos participantes é moderada (29,9), e domínios funcional e dor/desconforto estão associados à necessidade de prótese inferior.

			Esse perfil de saúde bucal é visto na maioria da população idosa brasileira, e evidencia a importância do cirurgião-dentista na abordagem interdisciplinar nos espaços voltados para o convívio específico da terceira idade, visto que a qualidade da saúde bucal interfere na sistêmica.

			O programa Cidade do Idoso, mantido com recursos municipais, possui boa estrutura para receber os idosos chapecoenses: há um posto de saúde com médico clínico-geral e enfermeira, a fim de avaliar os pacientes previamente às atividades ofertadas e desenvolver promoção e prevenção de saúde aos idosos. Porém, sugere-se a inserção permanente dos demais profissionais da saúde, incluindo o cirurgião-dentista, uma vez que a abordagem interdisciplinar pode aumentar a resposta a boas práticas preventivas e de recuperação da saúde dos usuários.

			A melhoria da condição de saúde bucal desses idosos pode ser dada pela implementação de atividades preventivas de saúde oral, com a participação do cirurgião-dentista e/ou acadêmicos capacitados do curso de Odontologia do município. A avaliação intra e extraoral para detectar a presença de doenças como a cárie dentária e/ou lesões orais e periorais e é fundamental para devolver saúde aos idosos usuários do programa por meio iniciativas de promoção e prevenção, do tratamento no posto de saúde e/ou encaminhamentos aos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO).
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			Introdução

			O câncer é um grave problema de saúde pública, sendo responsável pela segunda maior causa de morte (SIEGEL; MILLER; JEMAL, 2016). Nas próximas duas décadas, cerca de 22 milhões de casos por ano são esperados em todo o mundo (McGUIRE, 2016). Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de cem doenças que têm em comum o crescimento descontrolado de células (malignas) que invadem tecidos e órgãos e podem se espalhar (metástase) para outras partes do corpo. Dividindo-se rapidamente, essas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, causando a formação de tumores ou neoplasias malignas (ALMEIDA et al., 2005; ELKADY; HUSSEIN; EL-ASSOULI, 2016).

			O tratamento do câncer baseia-se, principalmente, na ressecção cirúrgica da massa tumoral e/ou na administração de radioterapia, imunoterapia e/ou quimioterapia. No entanto, muitos cânceres ainda exibem apenas respostas clínicas modestas a protocolos desenvolvidos para tumores primários ou metástases (COSTA-LOTUFO et al., 2010). Além disso, muitos quimioterápicos têm taxas elevadas de reações adversas e toxicidade, bem como uma baixa seletividade para células tumorais (PRAKASH; KUMAR; PAWAN, 2013; TOPCUL; CETIN, 2014). Portanto, com o objetivo de encontrar tratamentos mais eficazes e seguros, intensificaram-se estudos farmacológicos com substâncias isoladas de plantas, assim como derivados sintéticos baseados nesses compostos naturais (HARVEY; EDRADA-EBEL; QUINN, 2015; NEWMANN; CRAGG, 2016).

			Os produtos naturais atuam direta ou indiretamente por meio de múltiplas vias de sinalização celular. Deste modo, a combinação de fármacos quimioterápicos tradicionais com extratos e/ou substâncias isoladas pode proporcionar uma alternativa eficaz para o tratamento do câncer ou superar a quimiorresistência (APAYA; CHANG; SHYUR, 2016). Entre os produtos naturais, comprovou-se que os compostos terpênicos, alcaloides e fenólicos, incluindo os flavonoides, têm uma variedade de atividades farmacológicas (KRISTO; KLIMIS-ZACAS; SIKALIDIS, 2016), tais como anti-inflamatórios, quimiopreventivos e quimioterapêuticos (GARCÍA-LAFUENTE et al., 2009; KAUR; KAPOOR; KAUR, 2011; GEORGE; DELLAIRE; RUPASINGHE, 2017).

			A espécie de Solidago chilensis Meyen, Asteraceae, é nativa da América do Sul, sendo popularmente conhecida como arnica-brasileira, arnica-do-campo, erva-lanceta e espiga-de-ouro (LORENZI; MATOS, 2002). As partes aéreas da planta são tradicionalmente utilizadas como diurético, analgésico, anti-inflamatório, antirreumático, cicatrizante e no tratamento de queimaduras (LORENZI; MATOS, 2002; ASSINI; FABRÍCIO; LANG, 2013).

			O extrato etanólico de S. chilensis possui grande quantidade do flavonoide quercetrina, além de α-epinasterilglicopiranosídeo, ácidos cafeico e clorogênico. A partir da fração hexânica das partes aéreas do vegetal, foram também obtidos o β-farneseno e a α-amirina (TORRES; AKISUE; ROQUE, 1987). O diterpeno solidagenona é o constituinte químico majoritário do extrato diclorometano das inflorescências do vegetal e foi proposta a determinação desta substância por cromatografia líquida de alta eficiência, como parâmetro de qualidade. Em estudos pré-clínicos o extrato aquoso das inflorescências revelou atividade cicatrizante (FACURY-NETO et al., 2004) e de proteção gástrica (RODRIGUEZ; ASTUDILLO; SHMEDA-HIRSCHMANN, 2002) e o extrato hidroalcoólico das partes aéreas apresentou efeitos anti-inflamatórios (SILVA et al., 2010). Recentemente foram descritas as atividades hipolipidêmica (TAMURA et al., 2009; ROMAN JUNIOR et al., 2015) e hipoglicemiante (SCHNEIDER et al., 2015), contudo, não há relatos da avaliação antiproliferativa de S. chilensis.

			Dessa forma, este trabalho visou produzir extratos de diferentes polaridades, isolar os constituintes químicos majoritários, bem como avaliar as atividades antiproliferativas de S. chilensis.

			Parte experimental

			Procedimentos gerais

			Todos os solventes e reagentes utilizados foram de grau analítico e a água foi destilada e deionizada. Os solventes utilizados foram metanol, etanol, acetonitrila, acetato de etila, diclorometano e ácido acético (Vetec®, Rio de Janeiro, Brazil). Quercetrina (Sigma-Aldrich®, St. Louis, MO, USA). Nas análises cromatográficas por CLAE utilizou-se cromatógrafo Varian® Pro-Star com injetor automático (alça de 20 µL), gradiente ternário de bombas, detector UV/Vis e coluna Kromasil® ODS (5 µm) fase reversa C-18 (250 x 4,5 mm). Os experimentos de RMN (¹H e ¹³C) foram realizados em espectrômetro Bruker Avance 400 (400,13 e 100,61 MHz, respectivamente) com as substâncias diluídas em CDCl₃ e MeOD. Os deslocamentos químicos de RMN de ¹H e ¹³C foram expressos em ppm (δ) utilizando o TMS em 0,00 ppm, como referência interna, e as constantes de acoplamento (J) em Hz.

			Material vegetal

			As partes aéreas de Solidago chilensis foram coletadas em Chapecó (SC), Brasil (S 27° 06′ 38.83′′/W 52° 34′ 2). O material vegetal foi identificado por Osmar dos Santos Ribas, curador do Herbário do Museu Botânico Municipal de Curitiba (PR), onde uma exsicata foi depositada sob registro MBM 356792.0.

			Preparação dos extratos hidroalcoólico e diclorometano de Solidago chilensis

			Após procedimento de coleta, o material vegetal (partes aéreas) foi reduzido a pequenos fragmentos e submetido à secagem em temperatura ambiente, protegido da luz direta e umidade. A espécie vegetal desidratada foi triturada em moinho de facas (Ciemlab®, CE430), selecionada em tamis de 425 μm (35 Tyler/Mesh), identificada e armazenada ao abrigo da luz. Os extratos foram produzidos por maceração (cinco dias) utilizando amostra de S. chilensis (10 g) e os solventes utilizados foram o diclorometano ou etanol (70%; 200 mL-¹) (ANVISA, 2010). Após a filtração por funil de Büchner, os extratos diclorometano (EDS) e hidroalcoólico (EHS) de S. chilensis foram concentrados em rotavapor sob pressão reduzida, liofilizados, pesados e estocados em freezer a -20 °C.

			Fracionamento dos extratos hidroalcoólico (EHS) e diclorometano (EDS) e isolamento de solidagenona e quercetrinade Solidago chilensis

			Uma amostra de EHS (20 g) foi diluída com água (200 mL-¹) e submetida à agitação mecânica (20 min). Posteriormente, a solução foi transferida para o funil de separação e efetuaram-se partições (n = 10) com solventes de polaridade crescente (n-hexano e AcOEt). Uma amostra da fração AcOEt (2,0 g) foi dissolvida em quantidade suficiente de CHCl₃ e submetida à cromatografia líquida em coluna utilizando como fase estacionária gel de sílica (Merck®, Darmstadt, Alemanha) e eluente CHCl₃ e EtOH (80:20 v/v) em polaridade crescente até EtOH 80% (v/v). As oito subfrações (5 mL-¹) obtidas foram reunidas por semelhança utilizando a cromatografia de camada delgada (CCD) empregando como fase móvel AcOEt: MeOH: H₂O (100: 13,5: 10 v/v) e analisadas em câmara de UV/Vis em 366 nm. A subfração 6 (0,06 g revelou características de substância isolada (substância 1).

			No fracionamento de EDS, uma amostra (3,0 g) foi dissolvida em quantidade suficiente de n-hexano e gel de sílica e submetida à cromatografia líquida em coluna utilizando como fase estacionária gel de sílica (Merck®, Darmstadt, Alemanha) e como eluente uma solução de n-hexano e (90:10 v/v) em polaridade crescente até AcOET 90% (v/v). Foram obtidas dez subfrações (5 mL-¹) que foram reunidas por semelhança por meio de CCD utilizando como fase móvel n-hexano: AcOEt (80:20 v/v) com posterior análise em câmara de UV/Vis em 366 nm. A subfração 9 (0,04 g) apresentou características de substância isolada (substância 2).

			Avaliação antiproliferativa in vitro

			Os testes de avaliação antiproliferativa in vitro foram realizados conforme Monks e colaboradores (1991). As 11 linhagens tumorais humanas utilizadas foram: MCF-7 (mama), NCI-ADR/RES (ovário resistente), 786-0 (rim), NCI-H460 (pulmão), PC-3 (próstata), OVCAR-3 (ovário resistente), HT-29 (cólon), K-562 (leucemia) e U-251 (glioblastoma). Como controles foram utilizadas células de queratinótico humano (HaCat) e ovário de hamster chinês (CHO-K1). Estas linhagens foram cedidas pelo National Cancer Institute (NCI).

			As células foram cultivadas em 5 mL-¹ de meio RPMI 1640 (Gibco®), suplementado com 5% de soro fetal bovino (SFB – Gibco®) a 37 ºC em atmosfera úmida com 5% CO₂. Quando a monocamada celular atingiu cerca de 80% de confluência, as linhagens foram repicadas (100 µL-¹) sob condições estéreis para placas de 96 compartimentos e homogeneizadas antes de serem aplicadas nas placas contendo meio RPMI/SFB/PENSTREP (meio RPMI acrescido de soro fetal bovino e os antibióticos, penicilina e streptomicina). Uma placa em tempo zero (T0) foi utilizada como controle da quantidade de células no momento da adição das amostras. Esta placa foi fixada pela adição de 50 µL-¹ por compartimento de ácido tricloroacético (TCA; 50%) em cada compartimento das linhagens celulares.

			As amostras-teste EHS, EDS, quercetrina e solidagenona (0,1 g) foram diluídas em dimetilsulfóxido (DMSO; 1 mL-¹). Para a adição na cultura de células, estas soluções foram novamente diluídas pelo menos quatrocentas vezes em RPMI/SFB/penicilina-estreptomicina, evitando-se a toxicidade do DMSO.

			Para a avaliação de atividade antiproliferativa foram adicionados 100 µL-¹ de células em meio RPMI/SFB/penicilina-estreptomicina, nas suas respectivas densidades de inoculação, em placas de 96 compartimentos que, a seguir, foram incubadas por 24 h a 37 ºC em atmosfera de 5% de CO₂ e ambiente úmido. Nestas placas, foram adicionadas as amostras-teste nas concentrações de 0,25; 2,5; 25 e 250 µg mL-¹, em diluição seriada (100 µL-¹) por compartimento e em triplicata, sendo submetidas à incubação por 48 h.

			Após este período, as células foram fixadas com 50 µL-¹ de TCA a 50% e incubadas por 1 h a 4 ºC. Na sequência, as placas foram submetidas a quatro lavagens consecutivas com água destilada, para a remoção dos resíduos de TCA, meio de crescimento, SFB e metabólitos secundários. Após lavagem, as placas foram mantidas em temperatura ambiente até a secagem completa.

			Na etapa seguinte, os conteúdos celulares das placas foram corados pela adição de 50 µL-¹ do corante proteico sulforrodamina B (SRB) a 0,4% (peso/volume), preparado em ácido acético (1%), em temperatura ambiente, durante 30 min. Após esse período, as placas foram lavadas por quatro vezes consecutivas com uma solução de ácido acético (1%). Após secagem à temperatura ambiente, o corante ligado às proteínas celulares foi solubilizado em Trizma Base na concentração de 10 µM e pH 10,5 por 5 min. A leitura espectrofotométrica da absorbância foi realizada em 540 nm em um leitor de microplacas (ELISA, Molecular Devices®, modelo Versa Max), pelo programa Soft Max Pro 4.0 (SKEHAN et al., 1990; RUBINSTEIN et al., 1990; MONKS et al., 1991).

			Foram calculadas as médias das absorbâncias descontadas de seus respectivos brancos e calculadas as porcentagens de crescimento. Os resultados obtidos foram analisados levando-se em consideração:

			

			
					Se T > C, existiu estimulação do crescimento celular.

					Se T ≥ T0, mas < C, existiu uma atividade citostática e a fórmula utilizada será 100 X [(T-To)/(C-T0)].

					Se T < T0, existiu atividade citocida e a fórmula utilizada será 100 X [(T-T0)/(C-T0)].

			

			

			Onde: T é a média da absorbância da célula tratada, C é o controle de célula e T0 é o controle das células no dia da adição das drogas.

			Resultados e discussão

			Identificação dos compostos isolados

			O espectro de RMN de ¹H da substância 1 isolada da fração AcOEt (2,0 g) de S. chilensis revelou sinais relativos a hidrogênios aromáticos dupletos na região de 6,20 (J = 8,3: 2,1 Hz, 1-H) e 6,38 (J = 8,3: 2,1 Hz, 1-H) ppm, com constantes de acoplamento de hidrogênios meta correlacionados característicos de flavonoides com anel A substituídos nas posições 5 e 7. Observa-se, também, sinais relativos ao anel B em 6,91 (d; J = 8,3 Hz; 1-H), 7,31 (dd; J = 8,3: 2,1 Hz; 1-H) e 7,34 (d; J = 2,1 Hz; 1-H) ppm, indicando que o anel B pode estar substituído nas posições 3’/4’, 2/4’, 4’/5’ ou 4’/6’. Sinais de RMN de ¹³C em 146,5 e 149,4 permitiram concluir que a substituição no anel B é 3’/4’. No espectro de RMN de ¹H na região de 0,94 a 5,35 ppm, observam-se sinais relacionados à presença de açúcar (0,94 ppm: d; J = 6,1 Hz típico de ramnose). Os 21 sinais de RMN de ¹³C na região de 17 a 180 ppm aliados ao deslocamento para C-2 de 150,0 ppm, juntamente com dados da literatura (CORREIA et al., 2008), auxiliaram a definir a substância química isolada como quercetina-3-O-α-L-ramnosídeo (quercetrina) (Figura 1). O espectro de massas (EM-ESI) sugere a fórmula molecular C₂₁H₂₀O₁₁ com peso de 448,3 Da. Neste trabalho, em modo negativo, verificou-se o resultado de [M - H]- = 447,0 Da, sendo considerado o valor esperado para a molécula (SANTOS; SCHRIPSEMA; KUSTER, 2005).

			O espectro de RMN de ¹H da substância 2 apresentou características da presença de grupo furano, com sinais em 7,37 (dd; J = 1,8; 1,5 Hz 1-H), 7,26 (dd; J = 1,5; 0,9 Hz 1-H) e 6,30 (dd; J = 1,8; 0,9 Hz 1-H) ppm, relacionados as posições 16, 15 e 14, respectivamente. Observaram-se sinais em 5,71 (q; J = 1,5 Hz; 1-H) e 2,71 (s; 1-H) ppm apontados para os prótons de hidrogênios nas posições 7 e 5. Os sinais respectivos aos hidrogênios de carbonos metilênicos foram observados em 2,67 e 2,65 ppm (m; 2-H), 2,05 e 1,90 (m; 2-H), relacionados as posições 12 e 11, respectivamente. As metilas referentes às posições 17, 18, 19 e 20 foram observadas nos deslocamentos químicos de 2,02 (d; J = 1,5 Hz 3-H), 1,19 (s; 3-H), 1,15 (s; 3-H) e 1,00 (s; 3-H) ppm. As análises em espectro de RMN de ¹³C revelaram a presença de vinte sinais que analisados em conjunto com espectro de massas (EM-ESI) sugere a fórmula molecular C₂₀H₂₈O₃ com peso de 317,2 Da [M + H]+. Estes dados comparados com estudos anteriores (RODRIGUEZ; ASTUDILLO; SCHMEDA-HIRSCHMANN, 2002) permitiram concluir que a substância em análise, se trata do diterpeno labdâmico solidagenona (figura 1).

			Figura 1 – Estrutura química da quercetrina (A) e da solidagenona (B) isoladas das partes aéreas de Solidago chilensis Meyen (Asteraceae)

			(A)
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			(B)
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			Fonte: elaboração dos autores (2016).

			Atividades antiproliferativas

			De acordo com orientações do National Cancer Institute (NCI) dos Estados Unidos, devem ser considerados ativos extratos ou moléculas que, em concentrações menores de 30 µg mL-¹, forem capazes de inibir a proliferação celular em 50% (GI₅₀ ˂ 30 µg/mL-¹) (SUFFNESS; PEZZUTO, 1990). Valores de inibição total do crescimento celular (TGI) entre 6,25 e 15 µg/mL-¹ representam atividade moderada, e valores de TGI < 6,25 μg/mL-¹ potente atividade antiproliferativa (FOUCHE et al., 2008).

			O extrato hidroalcoólico de Solidago chilensis (EHS) apresentou inibição da proliferação celular frente a todas as linhagens testadas. Os valores de GI₅₀, a partir de 30 µg/mL-¹, foram mais potentes e de modo mais seletivo para CHO-K1, PC-3 e U-251 (figura 2 e tabela 1). Os resultados antiproliferativos de EHS foram considerados fracos, porém, são escassas as descrições na literatura sobre os efeitos antiproliferativos da planta. Para as infusões das folhas de Solidago microglossa DC., utilizando o método de índice mitotótico com Allium cepa, observaram efeitos citostáticos somente com a maior concentração testada (14 mg/mL-¹) (BAGATINI et al., 2009). Dentre os polifenóis, os flavonoides são os compostos químicos majoritários do extrato etanólico de S. chilensis (TORRES; AKISUE; ROQUE, 1987). Estas substâncias isoladas de diversas espécies medicinais podem apresentar efeitos quimiopreventivos e quimioterápicos. Seus mecanismos de ação incluem a desativação de carcinógenos, o efeito antiproliferativo, arresto da divisão celular, a indução de apoptose e da diferenciação, inibição da angiogênese, efeito antioxidante, reversão da resistência a multidrogas ou uma combinação destes mecanismos (REN et al., 2003). A quercetina, por exemplo, inibe o fator de crescimento de células malignas in vitro, tais como, as células ascíticas de Ehrlich, LI210 e P388 (leucemia), NK/Ly (células tumorais ascíticas), células tumorais gástricas, de cólon, mama, glioma, ovário e células escamosas (CINCIN et al., 2014).

			Assim sendo, realizou-se o fracionamento cromatográfico do extrato hidroalcoólico das partes aéreas de S. chilensis e o consequente isolamento do flavonoide quercetrina. A determinação em CLAE confirmou que esta substância é, de fato, a majoritária para a planta, no entanto, na avaliação antiproliferativa, ao contrário do observado na literatura (CINCIN et al., 2014), que descreve efeitos (50 µM) frente à linhagem NSCLC (carcinoma de pulmão de células pequenas), a quercetrina neste trabalho inibiu apenas a proliferação de CHO-K1 (250 μg/mL-¹), uma linhagem não tumoral (figura 2).

			Figura 2 – Atividades Antiproliferativas in vitro do extrato hidroalcoólico de Solidago chilensis (EHS) (A) e de quercetrina isolada de EHS (B) em diferentes concentrações testadas (0,25 - 250 μg/mL-¹)

			(A)
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			(B)
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			Fonte: elaboração dos autores (2016).

			O extrato diclorometano de S. chilensis (EDS) revelou fortes efeitos antiproliferativos (OLIVEIRA et al., 2016) frente a todas as linhagens testadas. Os melhores resultados foram observados para K-562, OVCAR-3 e U-251 (3,47, 4,46 e 6,90 μg/mL-¹, respectivamente). Os valores de TGI para estas linhagens foram de 36,0, 53,18 e 33,24, respectivamente. Diversos extratos de plantas medicinais revelam efeitos antiproliferativos mais pronunciados para os extratos diclorometano em comparação com os extratos metanólicos. Isto ocorre em função dos constituintes químicos mais lipofílicos presentes nos extratos de menor polaridade, e a maior afinidade destas moléculas pelas membranas celulares (LEE; HOUGHTON, 2005). Neste trabalho, além da maior potência quando comparado com EHS, o extrato diclorometano (EDS) apresentou destacada seletividade por algumas linhagens celulares (U-251 e K-562) (tabela 1 e figura 3).

			Tabela 1 – Valores de GI50 e TGI para os extratos hidroalcoólico (EHS) e diclorometano (EDS) de Solidago chilensis frente a diferentes linhagens celulares

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Linhagens 
celulares

						
							
							EHS

							GI₅₀ (µg/mL)

						
							
							EDS

							GI₅₀ (µg/
mL)

						
							
							EHS

							TGI (μg /mL)

						
							
							EDS

							TGI (μg/mL)

						
					

					
							
							U-251

						
							
							40,87

						
							
							6,90

						
							
							202,76

						
							
							33,24

						
					

					
							
							CHO-K1

						
							
							28,54

						
							
							20,71

						
							
							81,96

						
							
							39,16

						
					

					
							
							MCF-7

						
							
							115,76

						
							
							11,62

						
							
							-

						
							
							115,67

						
					

					
							
							NCI/ADR-RES

						
							
							241,04

						
							
							20,63

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							786-0

						
							
							51,39

						
							
							25,01

						
							
							-

						
							
							87,71

						
					

					
							
							NCI-H460

						
							
							121,15

						
							
							28,08

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							PC-3

						
							
							31,16

						
							
							12,92

						
							
							102,66

						
							
							104,64

						
					

					
							
							OVCAR-3

						
							
							129,54

						
							
							4,46

						
							
							-

						
							
							53,18

						
					

					
							
							HT-29

						
							
							86,96

						
							
							13,81

						
							
							-

						
							
							> 250

						
					

					
							
							K-562

						
							
							48,10

						
							
							3,47

						
							
							-

						
							
							36,00

						
					

					
							
							HaCaT

						
							
							98,59

						
							
							11,13

						
							
							-

						
							
							240,57

						
					

				
			

			Nota: GI₅₀ 50% de inibição de crescimento; TGI inibição total de crescimento; - ausência de atividade nas concentrações testadas. 
Fonte: elaboração dos autores (2016).

			Figura 3 – Atividade Antiproliferativa in vitro do extrato diclorometano de S. chilensis nas diferentes concentrações testadas (0,25 - 250 μg/mL-¹)

			[image: ]

			Fonte: elaboração dos autores (2016).

			Visando incrementar o potencial antiproliferativo, o extrato EDS foi submetido a fracionamento cromatográfico e isolamento químico do constituinte majoritário. O diterpeno solidagenona isolado de EDS foi avaliado frente a cinco linhagens tumorais humanas (U-251, MCF-7, 786-0, NCI-H460 e PC-3). A solidagenona revelou forte inibição de crescimento frente a todas as linhagens testadas (OLIVEIRA et al., 2016), apresentando GI₅₀ nas concentrações de 2,48 a 3,39 µg/mL-¹. Esta molécula apresentou, segundo Fouche e colaboradores (2008), atividade moderada frente a U-251 (glioblastoma) e NCI-H460 (pulmão) (8,21 e 12,53, respectivamente), e elevada potência antiproliferativa para MCF-7 (mama), PC-3 (próstata), e 786-0 (rim) (TGI < 6,25) (figura 4 e tabela 2).

			Figura 4 – Atividade Antiproliferativa in vitro de solidagenona isolada do extrato diclorometano de Solidago chilensis (EDS) em diferentes concentrações testadas (0,25 - 250 μg/mL-¹)

			[image: ]

			Fonte: elaboração dos autores (2016).

			Tabela 2 – Valores de GI₅₀ e TGI de solidagenona frente às diferentes linhagens tumorais testadas

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Linhagens 
celulares

						
							
							Solidagenona

							GI₅₀ (µg/mL)

						
							
							Solidagenona

							TGI (µg/mL)

						
					

					
							
							U-251

						
							
							3,19

						
							
							8,21*

						
					

					
							
							MCF-7

						
							
							2,49

						
							
							5,38#

						
					

					
							
							786-0

						
							
							2,48

						
							
							5,58#

						
					

					
							
							NCI-H460

						
							
							3,39

						
							
							12,53*

						
					

					
							
							PC-3

						
							
							2,73

						
							
							5,56#

						
					

				
			

			Nota: GI₅₀ 50% de inibição de crescimento; TGI inibição total de crescimento; - ausência de atividade nas concentrações testadas. *Moderado efeito antiproliferativo; #Potente efeito antiproliferativo, segundo Fouche e colaboradores (2008). 
Fonte: elaboração dos autores (2016).

			Recentemente, diversos terpenos labdanos foram isolados, semissintetizados e avaliados frente a vários modelos biológicos. Dois dímeros destas moléculas apresentaram efeitos antiproliferativos (IC₅₀ 22,3 e 23,2 µM) frente à linhagem HL-60 (leucemia) (PERTINO et al., 2013). No entanto, este é o primeiro trabalho que descreve o efeito antiproliferativo especificamente para o diterpeno solidagenona.

			Para contribuir na prospecção de novas substâncias candidatas a fármacos, foram propostos por Lipinski (2004) cinco parâmetros físico-químicos (Rule of Five) que as moléculas devem apresentar, para satisfazerem os aspectos farmacocinéticos e tornarem-se protótipos de novos medicamentos. A massa molecular deve ser ≤ 500 unidades de massa atômica (u.m.a); o coeficiente de partição (cLogP) deve ser ≤ 5; a área de superfície polar (PSA) deve ser ≤ 140 Â; número de aceptores de hidrogênio ≤ 10; e esta molécula deve, ainda, possuir no máximo cinco átomos doadores de hidrogênio ≤ 5. Assim, verificou-se que a solidagenona satisfaz todos os parâmetros teóricos exigidos para ser um candidato a fármaco (número de violações igual a zero) (tabela 3).

			Tabela 3 – Valores físico-químicos de solidagenona e número de violações, segundo os critérios de Lipinski

			
				
					
					
				
				
					
							
							Parâmetros físico-químicos/
Violações da regra de Lipinski

						
							
							Solidagenona

						
					

					
							
							Massa molecular

						
							
							316,43

						
					

					
							
							Coeficiente de partição (cLogP)

						
							
							4,22

						
					

					
							
							Área de superfície polar (PSA)

						
							
							50,44

						
					

					
							
							Número de aceptores de hidrogênio

						
							
							3

						
					

					
							
							Átomos doadores de hidrogênio

						
							
							1

						
					

					
							
							Violações da regra de Lipinski*

						
							
							0

						
					

				
			

			*Moléculas que violam a regra de Lipinski podem apresentar problemas de biodisponibilidade. 
Fonte: elaboração dos autores (2016).

			Com relação aos alvos farmacológicos das substâncias antiproliferativas, sabe-se que os alquilantes, que comprovadamente interagem quimicamente com o DNA e não são ativos somente no processo de divisão celular, são os mais antigos e mais usados agentes antineoplásicos (ALMEIDA et al., 2005). Por meio de ferramentas de quimioinformática, como o Molinspiration®, é possível fazer suposições sobre a provável afinidade de uma molécula sobre um determinado receptor farmacológico (sítio de ação). Para a solidagenona foi possível observar a sua predisposição em interagir com receptores nucleares, e esta interação pode, em parte, auxiliar na compreensão da potente atividade antiproliferativa desta substância.

			Conclusão

			O extrato diclorometano das partes aéreas de Solidago chilensis Meyen (EDS) apresenta fortes efeitos antiproliferativos in vitro. O constituinte majoritário de EDS, o diterpeno solidagenona, incrementou a potência antiproliferativa frente a linhagens tumorais humanas de mama, rim e próstata. A solidagenona atende os critérios físico-químicos teóricos para biodisponibilidade de fármacos e os efeitos biológicos observados, provavelmente, estão relacionados com a interação da molécula com receptores nucleares.
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			O papel da divulgação científica

			É notório o papel das universidades na produção e divulgação de novos conhecimentos (CASTILHO; FACÓ, 2011; BORTOLIERO, 2009) que possam contribuir para o desenvolvimento da região, onde estas instituições estão inseridas. O desenvolvimento do País, bem como a popularização da ciência dependem de um amplo processo de divulgação científica, capaz de colocar o conhecimento a serviço da melhoria das condições de vida da população.

			Moreira (2006) destaca a relação entre divulgação científica e tecnológica e sua influência na formação permanente dos cidadãos e na melhoria da qualificação científica e tecnológica da sociedade. Dentre os objetivos da popularização da Ciência e da Tecnologia (CT) possibilitados pela divulgação científica, Moreira (2006, p. 14-15) destaca:

			[...] promover a melhoria e maior atualização/modernização do ensino de Ciências em todos os níveis de ensino, com ênfase nas ações e atividades que valorizem e estimulem a criatividade, a experimentação e a interdisciplinaridade; aumentar a auto-estima dos brasileiros neste domínio com uma justa apreciação das contribuições de indivíduos, instituições e empresas nacionais; estimular o uso e a difusão da CT em ações de inclusão social e redução das desigualdades; promover ações que estimulem o aumento da participação na CT de jovens de todos os segmentos (por exemplo: mulheres e jovens de estratos sociais pobres).

			Podemos, então, caracterizar a divulgação científica como um processo que se utiliza de diferentes recursos e técnicas que visam disseminar junto ao público leigo novas tecnologias, inovações e conhecimentos científicos (BUENO, 2009). Dessa forma, a divulgação científica como instrumento de proliferação de novos conhecimentos visa democratizar o acesso das pessoas ao conhecimento científico, contribuindo para a tão almejada alfabetização científica (BUENO, 2010).

			A escola, especialmente o ensino de Ciências, necessita do conhecimento científico e, ao mesmo tempo, tem papel fundamental no processo de divulgação científica. A Universidade tem a importante função de produzir conhecimento e oportunizar à população o acesso ao conhecimento científico, à medida que abre espaços de ensino como instrumento para a educação científica indo até a escola, possibilitando a reflexão sobre os problemas ambientais locais.

			A divulgação científica possibilita incluir os cidadãos no debate sobre temas especializados e que podem impactar sua vida e seu trabalho, a exemplo da biodiversidade regional, alimentação saudável, qualidade de vida, transgênicos, células-tronco, mudanças climáticas, energias renováveis e outros itens (BUENO, 2010). No ensino de Ciências estes temas são recorrentes e exigem um amplo processo de divulgação que pode ocorrer em diferentes espaços educacionais ditos formais e não formais.

			Os estudos de Marandino, Selles e Ferreira (2009, p. 134) apontam para a necessidade de espaços de educação não formal como um aporte para o que as autoras chamam de sociedade cognitiva ou da aprendizagem, que se pautam no “papel do indivíduo na aprendizagem ao longo da vida”. A educação que ocorre nos espaços não formais possibilita a ampliação do acesso às inovações científicas, além de inserir os participantes nos processos de divulgação científica (MARANDINO; SELLES; FERREIRA, 2009).

			Nesta perspectiva, na formação superior, a estreita relação entre universidade-escola, universidade-espaços públicos perpassa pela participação dos acadêmicos em programas que os insiram em atividades comunitárias de divulgação científica. No projeto “Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde”, o tripé ensino, pesquisa e extensão materializa-se nas ações desenvolvidas por intermédio do ensino dos diferentes componentes curriculares, da produção científica (trabalhos de conclusão de curso e dissertações de mestrado), da divulgação das pesquisas realizadas pelos cursos envolvidos em eventos científicos por meio das publicações em periódicos científicos e de divulgação, possibilitando a socialização do conhecimento produzido e do atendimento da comunidade escolar por meio de oficinas educativas de divulgação científica e educação ambiental. As oficinas abordam temáticas relacionadas à biodiversidade regional, ao mesmo tempo que possibilitam reflexões a respeito do conceito de saúde, buscando a prevenção, promoção da saúde e uma melhor qualidade de vida, juntamente com a tomada de consciência sobre a necessidade da conservação dos recursos naturais.

			Assim, o caráter educativo da extensão proposto por este projeto permeia os diferentes níveis de ensino, seja na Universidade mediante a inserção dos acadêmicos nas atividades extensionistas, seja nas escolas por meio do acesso aos novos conhecimentos produzidos pelos estudantes. Este projeto caracteriza-se como um espaço de formação e reflexão cujas atividades vivenciadas possibilitem aos futuros profissionais a promoção de habilidades e competências, visando o desenvolvimento do protagonismo, tanto dos acadêmicos quanto dos estudantes de educação básica.

			Acredita-se que essa articulação feita no projeto, entre o ensino, a pesquisa e a extensão, contribuiu para mudanças significativas nos processos de ensino e aprendizagem, colaborando efetivamente para a formação profissional de estudantes e professores, potencializando os atos de aprender, de ensinar e de formar profissionais e cidadãos. O projeto ora apresentado integra em sua proposta, de modo prioritário, o estímulo à articulação entre ensino, pesquisa e extensão.

			O projeto Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde

			O projeto “Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde” segue princípios descritos na Política de Desenvolvimento de Extensão da Unochapecó: produção, divulgação e socialização do conhecimento; compromisso com o desenvolvimento regional sustentável; indissociabilidade com o ensino e a pesquisa; autonomia técnico-científica; permanência e regularidade; pluralidade, e autossustentação.

			Faz parte da abordagem do projeto o olhar interdisciplinar e multiprofissional, propiciando ações integradas entre Ambiente e Saúde, envolvendo, além do curso de Ciências Biológicas, o curso de Nutrição, o programa de Mestrado em Ciências Ambientais e de forma esporádica o curso de Agronomia e de Educação Física. Também, o projeto conta com a participação da Vigilância Ambiental da Prefeitura Municipal de Chapecó.

			Um dos destaques do projeto é que as ações acontecem em áreas verdes, próximas ou em escolas públicas e privadas de ensino básico de Chapecó e região. Essa peculiaridade do projeto aproxima os estudantes e professores das escolas e da Universidade das áreas verdes, o que potencializa a valorização destes espaços.

			Áreas verdes são importantes, pois auxiliam na melhora da qualidade ambiental mediante o sombreamento que ameniza a radiação solar, diminuição da temperatura, aumento da umidade do ar e redução da poluição do ar, e promovem a conservação da biodiversidade local, atuando como refúgio e/ou descanso dos animais durante o deslocamento entre áreas maiores, alimentação e reprodução de diversas espécies, mesmo que muitas vezes a flora seja composta por espécies exóticas, e podem ser local de povoamento por espécies da flora e fauna nativas. Além disso, estas áreas promovem benefícios diretos à qualidade de vida humana, por meio do controle de desastres naturais, promoção de lazer, educação e melhorias na saúde mental e física, bem como diversificação e embelezamento da paisagem urbana nas cidades  (MASCARÓ; MASCARÓ, 2002; TOLEDO; SANTOS, 2008; BARGOS; MATIAS, 2011).

			Outro aspecto essencial da execução do projeto Biologia na Praça ser em áreas verdes, é porque estas potencializam a observação, a curiosidade, a formulação de hipóteses, a construção do conhecimento a partir da vivência e discussão in situ. O que é reforçado por Weissmann (1998) quando cita que observar é a base para a descoberta de novos conhecimentos. Além disso, atividades em áreas verdes proporcionam uma experiência motivadora, expressiva e agradável (HONIG, 2000).

			As oficinas são realizadas na forma de circuito interativo. No início da execução do projeto Biologia na Praça, os participantes são reunidos, acolhidos pelos organizadores (professores e estudantes da universidade) e orientados quanto ao objetivo e dinâmica das atividades. Após isso, são divididos em grupos menores, cinco a seis grupos, conforme o número de oficinas ofertadas. Cada grupo é identificado com fitas de cetim de uma determinada cor e direcionado para uma oficina. As oficinas têm em média duração de vinte minutos. Após os vinte minutos, os participantes são convidados para trocar de oficina e isso se repete até todos os grupos participarem de todas as oficinas. As oficinas trabalhadas durante o ano de 2016 foram: Conhecendo os insetos (Figura 1), Os grandes grupos de plantas (Figura 2); Dengue e zoonoses (Figura 3); Olha a ave aí: sons e cores (Figura 4); As florestas, os rios, os animais e eu (Figura 5); e Promoção da alimentação saudável (Figura 5). Estas oficinas mudam de um ano para o outro, dependendo da disponibilidade de professores e estudantes da universidade e da demanda do tema a ser abordado. Para o desenvolvimento das oficinas são utilizadas informações de pesquisas científicas no âmbito da biodiversidade regional, além de práticas experimentais, observação e identificação de material biológico e a base teórica é discutida nos componentes curriculares dos cursos envolvidos.

		


		
			Figura 1 – Oficina Conhecendo os insetos
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			Fonte: arquivos Biologia na Praça.

		


		
			Figura 2 – Oficina Os grandes grupos de plantas
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			Fonte: arquivos Biologia na Praça.

		


		
			Figura 3 – Oficina Dengue e zoonoses
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			Fonte: arquivos Biologia na Praça.

		


		
			Figura 4 – Oficina Olha a ave aí: sons e cores
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			Fonte: arquivos Biologia na Praça.

		


		
			Figura 5 – Oficina As florestas, os rios, os animais e eu
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			Fonte: arquivos Biologia na Praça.

		


		
			Figura 6 – Oficina Promoção da alimentação saudável
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			Fonte: arquivos Biologia na Praça.

		


		
			Para entendermos melhor as contribuições do projeto “Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde”, analisamos dez questionários que continham questões abertas e que foram respondidos por estudantes de Ciências do 6° ao 9° ano de duas escolas de Chapecó, que vivenciaram o projeto nas escolas que estudam. No estudo procurou-se enfatizar: o que os estudantes aprenderam com o projeto; se a aprendizagem adquirida no projeto contribui no cotidiano do estudante; a relação das oficinas com os conteúdos que são abordados nas aulas de Ciências; e outras temáticas que os estudantes gostariam que fossem abordadas no projeto.

			Qual a percepção de quem vivenciou o projeto Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde?

			Estudantes do ensino básico

			O projeto “Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde” busca ampliar os conhecimentos sobre a biodiversidade regional oferecendo oficinas interativas que buscam sensibilizar os participantes para a mudança atitudinal, além do conhecimento e identificação de espécies da flora e fauna regional, visando à sua conservação. Também envolve a quebra de paradigmas em relação ao ser saudável, não apenas como estar livre de doenças, mas como estado de bem-estar, além do resgate da importância e do benefício da atividade física, da alimentação saudável e do contato com as áreas verdes como hábitos cotidianos para a promoção da saúde. A instituição tem como objetivo a qualificação das práticas de ensino, bem como que o projeto deflagre o processo de transversalidade, um princípio norteador da educação ambiental, e que esta seja internalizada nas ações diárias e aproxime as questões ambientais, o meio ambiente da saúde.

			É impossível falar de saúde sem falar de meio ambiente. No campo do setor saúde, o meio ambiente é usualmente entendido como algo externo ao sujeito, reforçando a visão fatalista dos problemas que são emanados de um contexto socioambiental sobre o qual não temos acesso e que ideologicamente é reforçado para a manutenção do status quo. Quer em relação à exploração ilimitada da natureza, quer da exploração humana, na produção de riquezas e na acumulação do capital. É preciso, pois, “desnaturalizar” o conceito de ambiente (retirar o caráter meramente determinístico da Biologia) e compreender a questão ambiental como uma questão social (CÂMARA; TAMBELLINI, 2003), com o intuito de que os estudantes construam novos conhecimentos que contribuam no seu dia a dia (quadro 3) e percebam a relação entre todos estes elementos. Como aponta Morin (1987), o ser humano é 100% natureza e 100% cultura.

			Os principais aprendizados dos estudantes durante as oficinas são a importância de ter uma alimentação saudável para ter saúde e qualidade de vida, características de plantas e animais e a importância de cuidar do meio ambiente, conforme pode ser visualizado no quadro 1. A partir destas informações não é possível afirmar que o projeto contribui para a mudança de atitude efetivamente, mas que contribuiu para a divulgação científica, divulgação do conhecimento produzido na universidade e para a sensibilização dos estudantes quanto ao cuidado individual, cuidado da sua saúde mediante alimentação saudável e cuidado com o meio ambiente, ou seja, com o coletivo, com a sociedade que vive e com os recursos naturais.

			Quadro 1 – Transcrição de algumas respostas dos estudantes (E) sobre o que foi aprendido no projeto

			
				
					E1: Aprendemos mais sobre a diversidade de pássaros e insetos, sobre a diferença das plantas, e os alimentos que prejudicam nossa alimentação.

					E2: Aprendi mais sobre os animais e como eles são importantes para o meio ambiente.

					E3: Sobre o que contém nos alimentos, sobre pássaros, plantas e insetos.

					E4: Cuidar da alimentação, a vida das plantas, observar os animais.

					E5: Diversidade de pássaros e insetos, diversidade de plantas, nutrição, alimentação, natureza e meio ambiente.

					E6: Aprendi que devemos cuidar da fauna e da flora e cuidar de nossa alimentação.

				

			

			Fonte: elaboração dos autores.

			O tema que mais esteve relacionado ao dia a dia do estudante é alimentação saudável. A maioria dos estudantes destacou que precisam reavaliar e mudar seus hábitos alimentares para contribuir com a garantia de uma vida melhor e mais saudável. Um dos dados que nos chama atenção é em relação à composição dos alimentos industrializados, pois é destacado nas avaliações dos estudantes (quadro 2). A oficina Promoção da alimentação saudável aborda a qualidade nutricional de alimentos in natura e alimentos processados, demonstrando a quantidade de sal, açúcar e gordura presente em cada alimento. Ainda, relata os perigos de uma alimentação, predominantemente, baseada em alimentos processados e ultraprocessados, em função das grandes quantidades de sal e açúcar. Isso fez com que os estudantes percebessem o quanto esses valores comprometem a nutrição do organismo e, consequentemente, a saúde das pessoas.

			A conservação da biodiversidade e a prevenção de doenças, em especial dengue, que foi o foco de uma das oficinas, também foram temas citados como diretamente relacionados ao cotidiano e que contribuem para melhorar a vivência de cada um na sociedade (quadro 2). A partir destes relatos é possível afirmar que o projeto Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde tem grande potencial para contribuir nas mudanças de hábitos tão necessários nos dias atuais, sejam mudanças individuais que contribuem para a saúde do indivíduo ou mudanças que contribuem para um bem maior, que é o cuidado com o meio ambiente.

			Quadro 2 – Transcrição de algumas respostas dos estudantes (E) sobre o que foi aprendido que pode contribuir no dia a dia

			
				
					E1: Aprendi o quanto de açúcar há no suco que eu consumo todos os dias, por isso agora eu e minha família tomamos sucos naturais.

					E2: Eu gostei da oficina das comidas porque eu não sabia que numa lata de refrigerante tinha tanto açúcar.

					E3: Fiquei sabendo a quantidade de condimento em cada produto e assim como cada um faz mal a nossa saúde, aprendendo a se alimentar melhor.

					E4: Que não se deve poluir e nem matar os insetos.

					E5: Devemos nos preocupar até mesmo com os pequenos animais e plantas, porque sem algumas plantas ou insetos causaria um desequilíbrio na cadeia alimentar dos seres vivos.

					E6: Que devemos nos cuidar mais e cuidar de onde vivemos.

					E7: Cuidar do meio ambiente em que vivemos, da alimentação e dos animais e plantas que são importantes para a nossa sobrevivência.

					E8: Preservação da água e recursos naturais e sobre a alimentação não saudável.

				

			

			Fonte: elaboração dos autores.

			A maioria dos estudantes também citou a relação dos conteúdos trabalhados nas oficinas com os conteúdos estudados na escola. As principais temáticas citadas foram plantas, animais, saúde e/ou doenças e alimentação. Além das contribuições para a vida do estudante, da comunidade local, o projeto contribuiu com a escola, possibilitando o aprofundamento dos conteúdos. Destaca-se, em especial, a biodiversidade, pois, pela nossa experiência de atuação com estudantes e professores da região, há um certo desconhecimento da fauna e flora da região, do bioma Mata Atlântica, no qual estamos inseridos.

			A fauna brasileira está pouco representada ou, em alguns casos, totalmente ausente nos livros didáticos de Ciências (BIZERRIL, 2003). Em estudo realizado em escolas rurais e urbanas de Chapecó percebeu-se que estudantes apresentam conhecimento sobre os animais nativos e exóticos, porém, este conhecimento é muito restrito, sendo que a maioria não consegue diferenciá-los, têm dificuldade para reconhecer as espécies nativas da região, e ainda há uma tendência de indicar espécies exóticas e domésticas do dia a dia como sendo nativas, a exemplo do gato, cachorro, pardal, coelho, entre outras espécies (DELAZERI; MÜLLER, 2013). É possível que isso esteja relacionado com a grande presença de animais exóticos nos livros didáticos.

			Considerando isso, o curso de Ciências Biológicas da Unochapecó tem um grande compromisso com a escola, pois é a partir dele que o conhecimento da biodiversidade regional é construído e precisa ser divulgado para que as escolas possam fazer uso. O projeto Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde surge para atender esta demanda e pode-se avaliar de forma positiva os resultados atingidos até o momento.

			Percebemos que os estudantes desejam conhecer/estudar muitas temáticas, citaram que gostariam de ter oficinas sobre outros grupos de animais, temas relacionados ao corpo humano, astronomia, química, física, tecnologia, vulcões e terremotos, videogame, TV, drogas. Esta lista de interesse dos estudantes demonstra a importância da divulgação científica e da Universidade, por meio de seus projetos de extensão, inserir-se na comunidade onde está localizada, para contribuir com a educação básica e em especial com o estímulo à curiosidade dos estudantes, pois a curiosidade é a essência para a busca do conhecimento. Consideramos que uma contribuição importante do projeto é o estímulo da curiosidade.

			Além disso, essas atividades estimulam o interesse dos estudantes concluintes do ensino médio em procurar a universidade e iniciar uma vida acadêmica.

			Equipe do projeto

			Em reuniões periódicas, a equipe executora do projeto, composta por professores e estudantes da graduação (Ciências Biológicas, Nutrição e de forma esporádica Agronomia e Educação Física) e pós-graduação (Mestrado em Ciências Ambientais), avaliaram o processo. Esses momentos de diálogo possibilitaram, além da avaliação, a adequação das metodologias utilizadas no projeto, a busca do conhecimento e a integração entre os diferentes cursos.

			Para o estudante universitário, a participação no projeto possibilitou o desenvolvimento de habilidades importantes, que são almejadas pelos cursos da Unochapecó e descritas no perfil do egresso, como a relação e socialização direta com a comunidade escolar, difundindo o conhecimento produzido em sala de aula e nas pesquisas. Também foi importante a troca de experiências e vivências entre os envolvidos, em especial, porque permitiu que os estudantes e professores reconhecessem as pesquisas realizadas nos diferentes cursos e pelos diferentes sujeitos. Buscou-se, com o projeto, incentivar os estudantes da graduação quanto à elaboração de propostas inovadoras de ensino no âmbito escolar e despertar, em todos os envolvidos, a importância do lazer, das atividades físicas, da alimentação saudável e da conservação ambiental para uma melhor qualidade de vida.

			Diante disso, entende-se que a inserção do estudante em projetos de extensão possibilita uma formação mais sólida e qualificada. Nesta perspectiva, a formação dos estudantes contempla não somente a vivência nos componentes curriculares, mas também as diversas atividades acadêmicas extradisciplinares que representam um diferencial para a formação profissional com uma visão dinâmica do Ensino de Ciências e de como os profissionais não licenciados, como o agrônomo, o biólogo bacharel e o nutricionista podem contribuir com a escola.

			Para os estudantes da licenciatura, um projeto como esse oportuniza a qualificação na formação do professor de Ciências e Biologia, pela interação dos conteúdos específicos, dos saberes pedagógicos e dos conceitos intrínsecos às novas tecnologias e oportuniza um domínio científico diferenciado e contextualizado (CACHAPUZ et al., 2005). Esta formação ultrapassa as limitações comumente diagnosticadas no perfil de muitos professores de Ciências: detentores de conhecimento específico, mas carentes de formação didática (PACHANE; PEREIRA, 2006).

			A troca de experiência e interdisciplinaridade entre discentes e docentes da área ambiental e da saúde amplia o conhecimento de todos. Evidencia-se no projeto uma boa articulação entre as ações de extensão e os componentes curriculares, tendo em vista que algumas ações são pensadas e elaboradas a partir de trabalhos desenvolvidos no decorrer dos componentes curriculares. Tanto é que durante o ano de 2016 o componente curricular “Práticas em Biologia” organizou e realizou uma das edições do Biologia na Praça: Biodiversidade e Saúde como atividade disciplinar. As experiências vivenciadas durante a execução do projeto contribuem no aprendizado, facilitando a articulação entre a teoria e a prática.

			Com a interação universidade e comunidade escolar, o estudante e o professor da universidade poderão se tornar conscientes do contexto que os circunda e do qual eles devem ser participativos. O estudante buscará conhecimentos que influenciarão em suas vivências, ampliando sua visão crítica e reflexiva sobre o contexto social do processo que envolve meio ambiente e saúde. A extensão consegue responder às necessidades reais da sociedade, em um processo no qual o aprendizado universitário é enriquecido e beneficia outras funções fundamentais da academia: ensino e pesquisa (JIMÉNEZ; GONZÁLEZ, 2013).

			Diante do que foi exposto, enfatizamos a necessidade de uma mudança de paradigma na formação dos estudantes universitários que venha a permitir uma visão mais sólida sobre a relação meio ambiente e saúde, e uma postura profissional mais voltada para a realidade social na qual os sujeitos estão inseridos. Diante disso, entende-se que o sucesso de um bom profissional não depende apenas de sua competência profissional buscada nos componentes curriculares, mas de um conjunto de saberes que podem ser apresentados a partir da extensão universitária.
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			Sobre o processo constitutivo do programa Sorriso

			O texto objetiva colocar em pauta a trajetória do programa de extensão Atenção e Cuidado à Criança e ao Adolescente “Sorriso para a vida” (programa Sorriso), que em 2016 completou 15 anos de um processo intenso de ações realizadas com a comunidade. O Programa nasce como atividade de aprendizagem, de componente curricular do curso de Educação Física, da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), no ano de 2001.

			Na tentativa de implementar uma prática pedagógica permeada por uma metodologia participativa e contextualizada, os estudantes da disciplina de Recreação e Lazer foram provocados pela docente da época[8] a propor ações com a comunidade. A perspectiva metodológica adotada, além do aporte teórico, exigia o (re)conhecimento da prática social vigente, a reflexão sobre essa; o exercício da construção de alternativas para a resolução de suas demandas e a implementação de uma ação.

			Inicialmente, organizados em pequenos grupos, os estudantes levantaram diferentes situações e espaços nos quais essas poderiam ser realizadas. No bojo deste exercício, um dos grupos, composto por quatro estudantes[9], elegeu o contexto do tempo e espaço da hospitalização infantil. O (re)conhecimento da realidade identificou a necessidade de atividades que pudessem auxiliar na humanização do tratamento oncológico ambulatorial de crianças em tratamento oncológico no Hospital Regional do Oeste (HRO), em Chapecó (SC).

			O convívio inicial com as crianças e seus cuidadores possibilitou o levantamento de alguns indicadores que foram fundamentais para a proposição das atividades: um conjunto de crianças reunidas em determinado dia da semana para consulta médica e aplicação da medicação quimioterápica no ambulatório do HRO, que, após o tratamento, retornavam a suas residências; as crianças, quase sempre, estavam acompanhadas das mães; grande parte das crianças e seus acompanhantes enfrentava uma longa jornada para deslocamento de vinda ao HRO e o retorno às residências, realizado com transporte público, ao qual ficavam dependentes nos horários; a procedência das crianças era do meio-oeste, oeste e extremo-oeste catarinense; o tempo de espera para a consulta e, sobretudo, o tempo da aplicação da medicação era marcado pela inquietação, medo, sofrimento e lágrimas; a inexistência de atividades que pudessem amenizar os acontecimentos; o local não favorecia um tratamento mais humanizado; a existência de alguns casos de internamento de curto e médio período; e uma equipe de enfermagem aberta a novas possibilidades de atenção e cuidado às crianças.

			A leitura da realidade indicou a necessidade de atividades lúdicas voltadas à ressignificação do tempo e espaço das crianças em tratamento oncológico ambulatorial ou em internação. Com ela, também surgiu a pergunta: o que poderia ser proposto e, mais do que isso, o que seria possível à área da Educação Física no contexto hospitalar mencionado? Inquietações que levaram as estudantes a leituras até então impensadas, como o câncer infantil, suas características e necessidades; hospitalização infantil; tratamento oncológico; procedimentos e protocolos necessários para a cura; entre outros. Mas uma certeza ficou, que a criança, sujeito da infância e apesar do acometimento, teria de ser compreendida como sujeito de direitos, necessidades e desejos muito próprios.

			Nesta perspectiva, partiu-se do pressuposto que cuidar da criança e sua infância seria um exercício de possibilitar condições mediatas e imediatas para um viver em tratamento oncológico de forma mais humanizado, logo, um viver mais qualificado. Cuidar requer atenção para a existência do outro e de si mesmo e é, antes de tudo, uma forma de ser humano. “É um modo-de-ser singular do homem e da mulher. Sem cuidado deixamos de ser humano”, diz Boff (1999, p. 89). Para o grupo proponente, o cuidar não poderia ser um procedimento, mas uma relação ética, política e estética com aquelas crianças e seus cuidadores, embora com dificuldades em compreender como isso se materializaria.

			Desse movimento, surge a primeira versão do que hoje compõe o programa Sorriso. Naquele momento, segundo semestre de 2001, ocorreu o início da implementação de atividades lúdicas e educativas, tendo no brincar a principal ferramenta de inclusão, cidadania e ressignificação da doença e seu tratamento. As atividades ocorriam uma vez na semana. Diferente dos demais grupos da disciplina de Recreação e Lazer (2001/2), o grupo proponente do tema ora em pauta optou em realizá-las ao longo do semestre.

			O que era para ser uma atividade de aprendizagem de um componente curricular tornou-se um compromisso do grupo com aquelas crianças e mães. O convívio gerou expectativas e o que era para ser pontual tornou-se permanente. Era impossível que aqueles vínculos construídos fossem rompidos. Sobretudo, diante da constatação de que, se os contatos iniciais foram marcados pela tristeza, a prostração e as lágrimas, o marco da porta de acesso ao local do tratamento oncológico, divisor entre o mundo acadêmico e o mundo concreto daquelas crianças, permitia a visualização de sorrisos desconcertantes.

			O trabalho até então realizado tomou forma, gerou impactos e ganhou repercussão, tanto no contexto hospitalar, quanto no contexto acadêmico e na comunidade externa. Com a finalização do componente curricular e a inevitável interrupção das atividades, as crianças e seus cuidadores, assim como a instituição hospitalar, solicitaram a continuidade dessas. Decisão que já estava tomada como atitude pessoal de cada uma do grupo frente à experiência vivida e seus impactos, e decidiu-se pela continuidade, de forma voluntária, cuja primeira ação do projeto de extensão ocorreu no dia 11 de outubro de 2001.

			Já assumido pela então Vice-Reitoria de Pesquisa e Extensão como projeto de extensão, em 2003 ascende à condição de programa, e os sorrisos desconcertantes das crianças motivaram a escolha do nome, surgindo o programa de extensão Atenção e Cuidado à Criança e ao Adolescente “Um Sorriso para a Vida”. 	

			A proposta originada no curso de Educação Física começa a assumir um caráter interdisciplinar, com a participação do programa de extensão Literatório, por intermédio do projeto Uma Injeção de Alegria, com a contação de histórias, que se retirou do programa Sorriso em 2007. O mesmo esteve sob responsabilidade docente e discente do curso de Letras da Unochapecó. Foi preciso reinventar a forma de fazer extensão, mediante os conhecimentos advindos de dois cursos distintos.

			O Programa passou a contar com bolsas de extensão e horas docentes para coordenação e acompanhamento das atividades. Também passou a ser considerado um campo de estágio curricular e de atividades de aprendizagem de componentes curriculares, principalmente, do curso de Educação Física, atendendo ao preconizado na Constituição Federal e Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional (BRASIL, 1988, 1996). Ou seja, sendo a extensão universitária concebida como um processo educativo, cultural e científico, uma prática social que na sua relação com o ensino e a pesquisa possibilita o acesso à população em geral ao conhecimento científico e promove transformações, o programa Sorriso passou a ser considerado um importante dispositivo para a qualificação da vida das pessoas que dele participam, bem como para uma formação profissional mais contextualizada e cidadã. Conquistou, inclusive, reconhecimento nacional[10].

			Nos anos de 2009 e 2012 o programa Sorriso sofreu novas alterações, agregando os projetos provenientes dos cursos de Enfermagem, Fisioterapia, Medicina, Odontologia e Nutrição, cujas atividades são coordenadas por docentes dos respectivos cursos e de estudantes bolsistas e voluntários. A nova organização exigiu uma reestruturação, tanto de ordem política, quanto pedagógica, com novos cenários de prática.

			Sobre as intencionalidades políticas e pedagógicas do programa Sorriso

			Situando a infância, a adolescência e a promoção da saúde

			O ensino sempre foi a função principal de uma universidade. Posteriormente, a pesquisa assumiu lugar cativo no processo de formação profissional, atribuindo identidade a uma instituição produtora de conhecimento. Porém, é com a função da extensão que os saberes resultantes do ensino e da pesquisa passam a ser de domínio público, mediante a interlocução, com a comunidade. Introduzida na dinâmica da formação profissional que a universidade promove, assim como a geração de novos conhecimentos e sua disseminação, a extensão universitária é indispensável na formação de pessoas, na qualificação do professor e no diálogo com a sociedade.

			As práticas extensionistas sempre estiveram e estão vinculadas a um determinado modelo de universidade, a um determinado projeto de sociedade e no caso do programa Sorriso, vinculadas às intencionalidades políticas e pedagógicas de uma universidade comunitária. Vale lembrar que a extensão é uma marca registrada das universidades comunitárias, que surgiram das demandas de cada realidade regional. Integradas às atividades de ensino e pesquisa, as atividades extensionistas assumem uma característica determinante no diálogo com a comunidade a partir de uma relação de trocas mútuas. Possibilitam, ao mesmo tempo, o acesso a conhecimentos e técnicas que permitem a melhoria da qualidade de vida dos diferentes setores das comunidades implicadas, bem como permitem a construção de novos conhecimentos e saberes que também enriquecem e qualificam o processo de formação (FOREXT, 2013).

			Decorre daí que sua identidade institucional vem sendo construída a partir de sua identificação com as demandas da população e o desenvolvimento regional. Na Unochapecó, circunscrita aos compromissos ético-políticos dos cursos, é apresentada como um princípio educativo e de aprendizagem (UNOCHAPECÓ, 2015b), deve possibilitar aos estudantes a atuação em seu futuro campo de trabalho, cujo processo formativo deve contemplar o (re)conhecimento da realidade, a construção de um pensamento crítico, o exercício do trabalho em equipe e a cidadania ativa, bem como o senso de solidariedade e a justiça social.

			À luz desses princípios, o programa Sorriso (UNOCHAPECÓ, 2015a) objetiva promover o exercício de transformar o conhecimento acadêmico em bem comum, a partir de tempos e atividades que possibilitem a vivência e a experimentação de ações de atenção, educação e cuidado na promoção da saúde de crianças e adolescentes em situação de hospitalização, tratamento oncológico, institucionalização ou em vulnerabilidade e risco social e seus familiares.

			As políticas de atenção à criança e ao adolescente têm como principal desafio tirá-los das condições de risco, tanto no tocante ao processo de produção e manutenção de sua saúde, de sua formação, quanto do acesso aos bens culturais. Muitas vezes, privados de condições econômicas, crianças e adolescentes encontram-se também privados de suas necessidades básicas.

			Como sujeito de direitos, conforme preconizado pelo Estatuto da Criança e Adolescente – ECA (BRASIL, 2001), é necessária a consolidação de ações que possibilitem à criança e ao adolescente ser criança e ser adolescente, oportunizando e garantindo sua participação na dinâmica social, de forma cidadã. Esta participação deve promover “o conhecimento e a ação, a mobilização e a transformação”, pois “[...] é uma poderosa aliada na geração de oportunidades de desenvolvimento e de enfrentamento das vulnerabilidades.” (UNICEF, 2011, p. 5).

			Neste cenário, a promoção da saúde tem se destacado nas últimas décadas, configurando-se como uma das principais estratégias ao enfrentamento dos múltiplos problemas que afetam não somente a infância e a adolescência. Com a implantação do Sistema Único de Saúde – Lei n. 8080/1990, de uma concepção mais ampliada acerca do processo saúde-doença e seus determinantes e a proposição de novas políticas pertinentes à área, novas dinâmicas voltadas à qualificação do viver individual e coletivo estão sendo adotadas.

			Movimentos importantes ocorreram em nível mundial (as Conferências Internacionais sobre Promoção da Saúde, realizadas entre os anos de 1986 e 1991: Ottawa, 1986; Adelaide, 1988; e Sunds-val, 1991), para que a saúde humana seja compreendida para além da ausência de doenças e a promoção da saúde como um amplo conjunto de ações e formas de ser e estar no mundo e com o mundo. Outras conferências importantes ocorreram, como a de Jakarta, realizada em 1997, a do México, em 2000, e, em 1992, a Conferência Internacional de Promoção da Saúde realizada no âmbito da América Latina.

			Do movimento surgem novas bases conceituais, que passam a balizar as políticas públicas voltadas à promoção da saúde, que resulta de um amplo espectro de fatores relacionados à qualidade de vida. Entre eles, um processo educacional formal ao longo da vida, apoio social para a família, o convívio social e o fortalecimento de vínculos, a garantia de direitos, um estilo de vida responsável e ativo, com práticas corporais recorrentes e atividades de lazer, entre outros. Neste sentido, não basta propor e implementar ações de promoção da saúde com foco somente na transformação comportamental das pessoas, centradas, principalmente, nos estilos de vida e cujos riscos, precedidas presumidos estão sob o controle dos próprios indivíduos.

			Segundo a Carta de Ottawa (CONFERÊNCIA..., 1986), a promoção da saúde se caracteriza como um processo que requer a capacitação da comunidade para que esta se empodere de forma a ser capaz de atuar na melhoria da sua qualidade de vida. Para Minayo, Hartz e Buss (2000), a qualidade de vida está implicada com uma visão humana e relativa sobre a vida, permeada pelo contexto histórico, cultural e social de cada sujeito. Tem ligação com o grau de satisfação pessoal, com o conforto e bem-estar, refletindo no âmbito da saúde, na capacidade de viver sem doenças, superar dificuldades, estados e condições de morbidade. A qualidade de vida, portanto, resulta de um complexo conjunto de fatores, que são da ordem pessoal e coletiva e que nem sempre estão sob a governabilidade dos indivíduos, mas que neles se refletem e impactam durante as diferentes fases da vida.

			O processo de urbanização e os impactos decorrentes da revolução tecnológica ocorridos nas últimas décadas vêm provocando mudanças acentuadas nos hábitos e estilos de vida dos brasileiros. Com elas, problemas vêm se ampliando em diferentes campos, entre eles, o social, cultural, econômico e ambiental. A desigualdade na distribuição de riquezas, o aumento dos índices de desemprego, de violência e de pobreza têm implicações diretas com os processos de escolarização, profissionalização, trabalho e com a saúde e qualidade de vida da população.

			É na complexidade deste processo que a criança e adolescente vêm produzindo sua vida, sua subjetividade e identidade. A este respeito, é importante destacar que o abandono, a violência, as necessidades educativas especiais ou a hospitalização não os afastam de preceitos legais que lhe garantem uma melhor qualidade de vida, como o direito à educação e à saúde. Esses direitos estão expressos na Constituição Federal (BRASIL, 1988), no ECA (1990) e na Resolução n. 41 (1995) do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

			A garantia de direitos diz respeito a diferentes aspectos da vida. O artigo 8º da Resolução n. 41 garante o direito da criança e do adolescente de receberem “[...] conhecimento adequado de sua enfermidade, dos cuidados terapêuticos e diagnósticos, respeitando sua fase cognitiva, além de receber amparo psicológico quando se fizer necessário.” Já o artigo 9º refere-se ao desfrute “[...] de alguma forma de recreação, programas de educação para a saúde, acompanhamento do curriculum escolar durante sua permanência hospitalar [...]”, e o Art. 10 preconiza o direito de pais ou responsáveis “[...] participarem ativamente do seu diagnóstico, tratamento e prognóstico, recebendo informações sobre os procedimentos a que será submetida.” Os artigos 4º e 16º do ECA reafirmam o direito da criança de brincar.

			As opções metodológicas

			O processo pedagógico e político proposto pelo programa Sorriso exige ações articuladas e orientadas por um interesse comum, logo, a interdisciplinaridade é uma aposta para o pensar e agir. As práticas interdisciplinares têm como aporte teórico o pensamento de Japiassu (1976 apud SANTOMÉ, 1998), que preconiza que para essas se efetivarem é preciso superar as fronteiras disciplinares. Apostar na interdisciplinaridade “[...] significa defender um novo tipo de pessoa, mais aberta, mais flexível, solidária, democrática.” (SANTOMÉ, 1998, p. 45).

			Nesta perspectiva, é preciso ler e interpretar a realidade para nela intervir e produzir sentidos com os sujeitos da prática para além das formalidades e da racionalidade técnica. Isso pressupõe estabelecer relações com a criança e o adolescente em seu tempo e espaço vividos, seja na hospitalização, seja em outras situações de vulnerabilidade e risco social. Este processo coloca a todos como coautores, protagonistas da situação.

			Para a implementação das ações foram estabelecidos três eixos articuladores, que devem ser observados na elaboração, implementação e avaliação de todas as ações dos projetos: a ludicidade, a escuta pedagógica e o cuidado. A ludicidade é compreendida como o espaço, o tempo, a atitude e o direito de todo ser humano ao exercício de sua relação afetiva com o mundo, com as pessoas e com os objetos.

			A utilização do lúdico como eixo organizador das ações se ampara em Vygotsky (2007), para quem a ludicidade desempenha um importante papel no processo de conhecer as coisas do mundo e aprender, pois o sujeito brincante e lúdico é capaz de agir numa esfera cognitiva deslocada de sua realidade mais imediata. Esta possibilidade permite o assumir de papéis e o domínio de objetos para muito além de suas capacidades e limites de compreensão, produzindo novos conhecimentos. A escuta pedagógica diz respeito à sensibilidade do ver-ouvir-sentir (CECCIM; CARVALHO, 1997). Segundo os autores, está implicada com a identificação e compreensão de expectativas e sentidos que têm como fontes de informação, além da fala, os gestos, as posturas e as condutas. Considerando que as ações propostas pelo programa Sorriso têm uma natureza educativa e são voltadas ao processo de constituição de formas de ser estar no mundo e com o mundo, é imprescindível uma relação dialógica com o outro e o contexto. Processo que prescinde da capacidade e disponibilidade de estar, ser e fazer com o outro. É relevante destacar a necessidade de ajudar a criança e o adolescente a converterem a experiência, nem sempre positiva, em potência para aprendizagens.

			O cuidado diz respeito a uma atividade relacional, que exige atenção à própria existência e à existência do outro, de suas necessidades e desejos. É preciso compreender a criança e o adolescente a partir de sua singularidade, de sua inteireza. Sem cuidado, não há humanidade (BOFF, 1999), portanto, é preciso e interagir dialogicamente e construir vínculos afetivos e de responsabilização com os sujeitos da prática.

			Como opção metodológica para o planejamento, implementação e avaliação das ações, a metodologia dialética é a aposta, tendo como aporte teórico a proposta de Saviani (1999, 2002), que tem a prática social inicial e sua problematização como ponto de partida; a instrumentalização, a catarse e a prática social final, associada ao processo metodológico da pesquisa-ação (THIOLLENT, 2004). A opção pela pesquisa-ação ocorreu por atender, de forma mais abrangente, às intencionalidades desejadas. A resolução dos problemas do contexto exige cooperação e a efetiva participação de todos os implicados desde a etapa do planejamento.

			Os aportes teóricos atendem de forma abrangente e coerente a intervenção desejada. As ações, de cunho interdisciplinar e interprofissional, ainda têm como referência três eixos transversais, que são a ludicidade, a escuta pedagógica e o cuidado. Organizado em projetos e demais ações, tem a promoção da saúde como fio condutor, sendo que estas ocorrem, sistematicamente, ao longo da semana há 15 anos, com a participação de estudantes bolsistas e voluntários, sob orientação docente dos cursos de Educação Física, Enfermagem, Fisioterapia, Medicina, Nutrição e Odontologia, com supervisão dos profissionais dos diferentes cenários da prática. O programa recebe inserção de estudantes, principalmente do curso de Educação Física e Odontologia, que realizam atividades de aprendizagem nos cenários da prática. Os instrumentos para o registro das ações são: diário de campo, grupo focal, entrevista, fotografia, filmagem, cujas informações compõem os relatórios exigidos e elaboração de produtos acadêmicos.

			O programa Sorriso e a ressignificação dos tempos e espaços da infância e da adolescência

			Para além de um mero marcador etário, a infância e a adolescência são períodos de constituição da subjetividade, de formas de ser criança e ser adolescente, por isso, é necessário considerá-las a partir do contexto histórico e cultural no qual se situam. Logo, não existe uma infância ou uma adolescência, mas infâncias e adolescências. Assim, é preciso fortalecer a noção de pertencimento a estes tempos e lugares de se fazer gente.

			Isso pressupõe, no caso do programa Sorriso, que tem como objetivo promover a ressignificação dos espaços, tempos e sujeitos da hospitalização infantojuvenil e em vulnerabilidade e risco social por intermédio de ações lúdicas e educativas de promoção à saúde, o estabelecimento de interações com as crianças e os adolescentes em seu tempo e espaço vivido.

			Entre outras considerações, é preciso assegurar o direito da criança institucionalizada ou em situação de hospitalização, ao cuidado humanizado, à educação e o acesso ao brincar. Significa considerar que, diferente do que sempre se constatou, a adolescência vem se caracterizando como um grupo populacional com um aumento considerável da morbimortalidade (CLARO et al., 2006).

			No bojo deste processo, faz-se necessário atenção ao fato de que as ações voltadas à promoção da saúde, por intermédio de suas práticas, não podem se restringir à resolução dos problemas relativos à doença ou desordens orgânicas (SANTOS; BÓGUS, 2007). É preciso políticas públicas e empoderamento dos atores sociais e um agir para além da racionalidade técnica, para, em um ir e vir entre os processos vividos e a cultura dos atores sociais, ressignificar a realidade.

			É nesta perspectiva que as ações de extensão do programa Sorriso ocorrem. Ações que se efetivam, atualmente, em oito instituições na cidade de Chapecó (SC), por intermédio da atuação de estudantes bolsistas e voluntários e docentes dos cursos participantes. Os atuais cenários da prática são: HRO, Hospital da Criança, programa Viver Ações Sociais, Fundação Aury Bodanese, Serviço de Acolhimento Municipal de Chapecó, Associação Rubra (Genoma Colorado); Clínica de Fisioterapia da Unochapecó, Centro Associativo de Atividades Psicofísicas Patrick.

			As atividades propostas se materializam por intermédio dos seguintes projetos: Brincando no Hospital, Brinquedoteca Hospitalar e Oficina de Práticas Corporais (Educação Física); Escola Postural, Reabilitação Virtual e Intervenção Motora Precoce (Fisioterapia); Saúde Bucal (Odontologia); Alimentação Saudável (Nutrição), Prevenção de Doenças Transmissíveis (Medicina; Enfermagem), Enfermagem Educando para a Saúde (Enfermagem).

			Os projetos Brincando no Hospital e Brinquedoteca Hospitalar atendem crianças e adolescentes internados, em tratamento oncológico ou em observação nos HRO e no Hospital da Criança, sob responsabilidade de docentes, bolsistas e voluntários do curso de Educação Física. Possibilitam que haja tempo de brincar para amenizar sofrimentos, frustrações e distanciamento da vida cotidiana, bem como potencializar a comunicação e a expressão consigo mesmo e com os outros, provocando mudanças qualitativas em relação ao seu repertório para o enfrentamento da doença e sua recuperação, assim como mudanças acerca da percepção e funcionalidade do espaço chamado hospital.

			O projeto Oficina de Práticas Corporais é ofertado às crianças institucionalizadas no Serviço de Acolhimento Municipal de Chapecó, às crianças e adolescentes do programa Viver Ações Sociais, Centro Associativo de Atividades Psicofísicas Patrick e Associação Rubra (Genoma Colorado). As práticas corporais caracterizam-se como linguagem corporal, resultantes de diferentes formas e tempos de produzir a vida humana. São manifestações corporais que se expressam por intermédio dos jogos, das danças, dos esportes, das atividades rítmicas e expressivas, das ginásticas e das lutas. Para Soares (2005), as práticas corporais podem assumir um caráter pedagógico e interventor sobre o corpo e requerem um aprendizado próprio e adequado para cada ocasião e sujeitos.

			Os projetos Escola Postural, Reabilitação Virtual (RV) e Intervenção Motora Precoce ocorrem em todos os cenários da prática, sob responsabilidade de docentes e estudantes do curso de Fisioterapia. O projeto Escola Postural tem a finalidade de avaliar as características posturais das crianças em idade escolar participantes, através de avaliação postural, teste de encurtamento muscular e medidas antropométricas (peso, altura). A partir das informações levantadas, é possível intervir, por meio de ações da metodologia da Escola Postural, na educação do autocuidado com a coluna vertebral e postura, contribuindo para o desenvolvimento saudável dessas crianças e adolescentes. A RV utiliza jogos, realizados através do Nintendo Wii®, que estimulam de maneira prazerosa a participação das pessoas com deficiência, com o intuito de melhorar equilíbrio, consciência corporal, propriocepção e amplitude de movimento.

			O projeto Intervenção Motora tem como objetivos colaborar para a promoção, prevenção e recuperação da saúde do bebê de risco nos primeiros anos de vida, detectando e intervindo precocemente nas alterações de seu desenvolvimento global, por meio de ações educativas e terapêuticas, visando minimizar atrasos que possam vir a surgir no processo evolutivo a fim de prevenir incapacidades.

			O projeto Prevenção de Doenças Transmissíveis ocorre no Hospital da Criança, Serviço de Acolhimento Municipal de Chapecó e programa Viver Ações Sociais, e está sob responsabilidade de docentes que atuam no curso de Medicina e estudantes dos cursos de Medicina e Enfermagem. As doenças transmissíveis apresentam alto grau de ameaças à saúde do ser humano, algumas com evolução mais branda, outras com capacidade letal. A criança é o grupo populacional mais vulnerável e sujeito a estas afecções, que são ocasionadas pela formação incompleta de seu sistema imunológico e práticas inadequadas de cuidado e higiene que as expõe a vetores mecânicos e biológicos que podem causar sérios agravos a sua saúde (ANCONA LOPEZ; CAMPOS JÚNIOR, 2008).

			No intuito de diminuir os índices epidemiológicos das doenças transmissíveis, o Projeto vem implementando ações de educação preventiva e de caráter lúdico, favorecendo o fluxo da informação de maneira direcionada, explicativa e dinâmica. As ações permitem a problematização do tema e elucidação de dúvidas, oportunizando o debate, o esclarecimento e a construção de métodos preventivos.

			O Projeto de Saúde Bucal está sob responsabilidade de docentes e estudantes do curso de Odontologia e é implementado no Hospital da Criança, Serviço de Acolhimento Municipal de Chapecó e programa Viver Ações Sociais. Visa a promoção, a prevenção e a educação em saúde bucal de crianças e adolescentes. A saúde bucal resulta de hábitos que devem ser introduzidos e estimulados o mais precocemente possível. Seu sucesso depende da informação por parte da população sobre procedimentos e a incorporação de hábitos saudáveis, evitando, assim, doença periodontal e cárie, contribuindo para o desenvolvimento da autonomia em saúde de forma mais ampla (CARVALHO et al., 2013).

			O projeto Educando para a Saúde está sob responsabilidade de docentes e estudantes do curso de Enfermagem e é implementado no Serviço de Acolhimento Municipal de Chapecó, no programa Viver Ações Sociais, no Centro Associativo de Atividades Psicofísicas Patrick e no Hospital da Criança. Apresenta como principal objetivo o empoderamento de crianças e adolescentes ao autocuidado e à autonomia na construção do seu estado de saúde e qualidade de vida, despertando o interesse à prevenção da saúde e, dessa forma, evitando possíveis agravos e tratamentos desnecessários.

			Em consonância com as intencionalidades do programa Sorriso, as ações são desenvolvidas sob a perspectiva de um modelo de educação em saúde que prioriza a construção coletiva do conhecimento. Com base na articulação entre conhecimentos populares e o conhecimento científico, objetiva ainda o fortalecimento da autonomia, da participação social e do cuidado em saúde (ROTOLO et al., 2016).

			O projeto Alimentação Saudável ocorre no Serviço de Acolhimento Municipal de Chapecó, programa Viver Ações Sociais e Fundação Aury Bodanese. A Educação Alimentar e Nutricional tem sido considerada uma estratégia imprescindível para o controle e a prevenção de problemas alimentares e nutricionais na contemporaneidade. Com foco nas doenças crônicas não transmissíveis, a redução do desperdício de alimentos, a promoção do consumo e da alimentação saudável, da valorização da cultura alimentar e o fortalecimento de hábitos saudáveis (BRASIL, 2012), as atividades propostas abrangem crianças e adolescentes. Pensar e implementar ações voltadas ao empoderamento dos sujeitos e a ressignificação da cultura alimentar requer que cuidadores, pais e/ou responsáveis e técnicos que atuam nos locais de intervenção também participem dessas.

			Vale lembrar que, embora as ações acima descritas estão apresentadas por projetos e cenários de prática, o programa Sorriso aposta em ações interprofissionais e interdisciplinares, articuladas ao ensino e à pesquisa por intermédio de diversos componentes curriculares dos cursos participantes. Esses ocorrem mediante a realização de trabalhos de conclusão de curso, atividades de aprendizagem teórico-práticas, projetos de iniciação científica, entre outros.

			Ações de Educação Permanente, por intermédio da realização recorrente de encontros para estudo e planejamento das atividades, também são priorizadas pelo programa Sorriso, partindo do pressuposto que toda ação gera uma reflexão e uma nova ação. Quando necessário, as ações ainda contam com a participação da equipe gestora e profissionais dos cenários da prática, que também participam do processo de avaliação, assim como as crianças e adolescentes participantes.

			Ao longo dos 15 anos de atuação do Programa Sorriso com grupos e lugares distintos, os impactos sociais identificados são a ressignificação da infância e adolescência com a adoção de hábitos cotidianos saudáveis, como práticas corporais regulares, hábitos posturais adequados, higiene bucal, alimentação mais saudável, relações interpessoais mais solidárias, a instituição de mecanismos pessoais e coletivos para o enfrentamento da doença, o fortalecimento da participação social na organização da realidade, o fortalecimento dos vínculos familiares e a melhoria da qualidade de vida.

			Espera-se, ainda, que as experiências vividas por docentes e discentes impactem a formação profissional, atendendo a ordenamentos legais, como as diretrizes curriculares para cursos de graduação em Saúde e as intencionalidades políticas e pedagógicas dos cursos participantes. Nesta perspectiva, a extensão universitária possibilita uma formação inicial permeada por uma aprendizagem significativa (SÍVERES, 2008), processo no qual o estudante é instigado a protagonizar sua vida acadêmica, bem como a produção de sua realidade e subjetividade.

			Na provisoriedade dos tempos e espaços da ação extensionista é possível identificar um grupo de docentes e discentes preocupados e comprometidos em materializar as intencionalidades políticas e pedagógicas do programa Sorriso, junto com os atores sociais dos cenários da prática, para a construção de uma realidade mais qualificada no que tange à saúde e qualidade de vida de todos.

			A maior aposta é que a experiência extensionista possibilite acesso a “um saber melhor não somente sobre si”, como destaca Gadamer (2007, p. 456), “mas também sobre aquilo que antes se acreditava saber”. O grande desafio do programa Sorriso é a potencialização e a qualificação das ações interdisciplinares e interprofissionais e a consolidação das relações interinstitucionais.
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			Introdução

			A Unochapecó consolida-se como referência em universidade comunitária por meio de seus pressupostos, princípios e diretrizes, que, articulados ao ensino, pesquisa e extensão, objetivam a produção e a democratização dos saberes, envolvendo professores e estudantes universitários e a comunidade que a faz, reafirmando diariamente seu compromisso com o desenvolvimento social, ambiental, político, econômico, artístico e cultural da região.

			A Política de Extensão Universitária da Unochapecó se apresenta como parte indispensável do pensar e fazer com o objetivo de fomentar e aperfeiçoar o diálogo entre o saber acadêmico e o saber popular, entre a teoria e prática, entre a comunidade e a universidade; é concebida como um princípio educativo e estratégia de aprendizagem. A Unochapecó, bem como a ITCP, possui suas ações ancoradas na tríade ensino, pesquisa e extensão.

			A relevância da ITCP como um programa permanente de extensão universitária pode ser verificada por sua constante contribuição na reflexão sobre o papel social das universidades, em especial das comunitárias, a partir de suas ações concretas junto aos grupos sociais mais vulneráveis, contribuindo para o processo de organização e empoderamento destes, através da construção e desenvolvimento de tecnologias social e culturalmente apropriadas.

			Outra relevância acadêmica e institucional é o acúmulo de conhecimento produzido no âmbito do programa na elaboração de projetos para captação de recursos, bem como na gestão participativa de projetos sociais, frutos da concepção política e metodológica do programa, como também do comprometido esforço de sua equipe técnica (professores, técnicos e bolsistas).

			As ações extensionistas conferem relevância e pertinência à produção do conhecimento na sua relação com o ensino e a pesquisa, fortalecem o papel social da Universidade na sua relação com a sociedade e contribuem na formação acadêmica e com a transformação social. As características atribuídas à extensão adquirem sentido à medida que possibilitam que o processo de desenvolvimento humano e material seja marcado pela inclusão de pessoas e instituições nos benefícios resultantes do processo formativo.

			A Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares, criada em 2003, se caracteriza como um projeto permanente de extensão universitária. Os empreendimentos incubados pela ITCP se caracterizam como associações e cooperativas de pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social e que não dispõem de recursos para custear diretamente uma assessoria externa na área jurídica, contábil ou organizacional. No momento desta ação, a ITCP incubava 21 empreendimentos na perspectiva da Economia Solidária.

			A ITCP compõe um conjunto de ações organizadas em diferentes áreas temáticas, de caráter continuado, com objetivo de contribuir para o desenvolvimento regional e de promover caráter transformador às equipes a ela vinculadas e aos beneficiários dos programas, ancorando-se nos princípios da Ecosol.

			A ITCP atua, via temática do trabalho, com o público composto por grupos sociais vulneráveis, com objetivo de promover a inserção destes excluídos da economia formal, através da construção conjunta de estratégias e soluções a partir da organização do trabalho, buscando a conquista da cidadania e proporcionando espaços alternativos para a produção acadêmica e interdisciplinar (ITCP, 2015). 

			O Programa Permanente de Extensão Universitária ITCP vem buscando consolidar sua relevância acadêmica, científica e social a partir do empenho na efetiva integração do ensino e da pesquisa na prática extensionista, determinado por sua opção teórico-metodológica e pelo esforço na ação interdisciplinar, mas também pelo estímulo dos próprios editais de captação de recursos na sua área de atuação.

			Deste modo, as intervenções sobre a temática de gênero ocorreram nas associações de catadores de materiais recicláveis de Chapecó, Santa Catarina, assessoradas pela Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Unochapecó.

			As associações incubadas pela ITCP da Unochapecó recebem acompanhamento semanalmente no processo de formação. O trabalho se torna relevante e importante, pois é concomitante ao crescimento da atuação feminina em esferas fora do ambiente doméstico e em organizações de Economia Solidária. Nessa perspectiva de ampliação do espectro de trabalho feminino, as organizações de Economia Solidária surgem como espaço aberto à participação das mulheres; deste modo, torna-se importante e relevante a discussão de gênero. Para melhor compreensão acerca do tema e problema de pesquisa, a estrutura do texto está dividida em cinco seções, além desta introdução: na segunda seção, apresentam-se os aspectos metodológicos, o perfil do território e o contexto do estudo; na terceira, apresentam-se conceitos de “Economia Solidária” e “Educação Popular”; a quarta sessão é destinada para a compressão da metodologia utilizada na discussão de gênero; e, por fim, são apresentadas as considerações finais.

			Perfil do território e contexto do estudo

			O município de Chapecó caracteriza-se como polo do oeste catarinense em virtude de concentrar serviços não disponíveis em outros municípios vizinhos, principalmente ligados à educação e saúde[12]; possui uma população estimada, segundo censo do IBGE (2016), de 209.553 mil habitantes.

			De acordo com os dados do censo do IBGE de 2010, constata-se que Chapecó possui um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal[13] de 0,790, sendo que o índice nacional é de 0,727 e o do Estado de Santa Catarina é de 0,774. O PIB per capita do município corresponde a R$ 22.604,45.

			A economia da região é ligada fortemente à agroindústria, concentrada em produtos de origem animal. Chapecó é reconhecido como importante complexo agroindustrial produtor e exportador de carne e derivados do País. A atividade agroindustrial, segundo Alba (2002), foi a principal responsável pelo desenvolvimento regional e pelo processo de urbanização do município.

			 Com relação ao contexto social, desde o início da colonização do território, a partir da década de 1920, estabeleceram-se relações de conflito, excluindo diversos atores que não mais interessavam às novas relações sociais que se formavam. Diante desse contexto, surgem as diferentes classes sociais: de um lado, há os proprietários, donos das agroindústrias e demais empresas, com poder de decisão sobre a organização do campo e da cidade; de outro, há a população expulsa do campo que se transforma em assalariada, construindo a classe operária. 

			Os que se mantiveram no campo continuaram inseridos na produção agrícola, porém com uma relação de dependência em relação às agroindústrias da região. Os caboclos, os indígenas e os agricultores mais pobres que foram excluídos desse sistema construíram os bolsões de pobreza, presentes significativamente ainda em Chapecó (ALBA, 2002).

			Em Chapecó, uma década depois da implantação das agroindústrias, a população já havia duplicado. Essa taxa de crescimento populacional trouxe consequências consideráveis para a organização espacial urbana da cidade, já que o planejamento e os investimentos públicos não acompanhavam as novas demandas urbanas e sociais dessa população que migrava do campo para a cidade.

			A tabela 1 ilustra o crescimento populacional de Chapecó e o processo de migração que ocorreu do campo para a cidade. Observa-se que, no ano de 1940, a população urbana de Chapecó era de 4.128 habitantes e a população rural era de 40.199 pessoas; já no ano de 2010, constata-se a inversão que ocorreu do campo para a cidade: na área urbana, um total de 168.159 habitantes e, na área rural, 15.402 habitantes.

			Nas décadas de 1960 a 1980, houve o desmembramento de municípios – emancipação de Coronel Freitas, Quilombo, Pinhalzinho, Águas de Chapecó, Caxambu do Sul, Nova Erechim, entre outros –, o que justifica o fato de Chapecó ter sua população diminuída.

			Tabela 1 – População de Chapecó

			[image: ]

			Fonte: IBGE (2010).

			Atualmente, a consequência dessa realidade é sentida ainda na cidade, há inúmeros problemas urbanos decorrentes do desenvolvimento desse processo. Com o inchaço da cidade, começaram a surgir bairros operários periféricos próximos às agroindústrias, com baixíssimo nível de infraestrutura e pessoas com baixa renda, enquanto a área central era reservada a grupos de alta renda, para onde era canalizada a maior parte dos investimentos, consolidando, então, evidente processo de segregação territorial urbana (RECHE; SUGAI, 2008).

			Além disso, o crescimento econômico do município, aliado à implantação de agroindústrias, inchou a cidade de mão de obra sem qualificação e subempregada, concentrada em cinturões de pobreza na cidade. As áreas ocupadas por famílias pobres normalmente são áreas sem infraestrutura adequada – pavimentação, rede de água, luz, esgoto – ou áreas de preservação ambiental, irregulares ou de risco, ou seja, são áreas mais baratas porém sem infraestrutura.

			O desenvolvimento concentrado das últimas décadas provocou desequilíbrios estruturais à medida que concentrou a renda e a riqueza na mão de poucos. Cientes dessa realidade, pessoas que se encontravam em situação de vulnerabilidade buscaram se organizar em associações e cooperativas com o objetivo de gerar trabalho e renda por meio da Economia Solidária, envolvendo vários ramos de produção, como artesanato, panificados, confecção, construção civil, materiais recicláveis.

			Para Arns e colaboradores (2015), é nesse contexto da região oeste de Santa Catarina que se originou, em 2003, a Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares, como programa permanente de extensão da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), com o objetivo de auxiliar no processo de constituição de empreendimentos de Economia Solidária por meio de incubação e assessoria, pautando-se nos princípios de Economia Solidária, como cooperação, solidariedade e autogestão. A ITCP procura melhorar as condições da população atendida por esse programa, a qual se encontra excluída do trabalho formal e privada dos seus direitos básicos sociais.

			Ora, com o objetivo de fomentar a construção da Rede de Catadores de Materiais Recicláveis na região oeste de Santa Catarina e fortalecer os empreendimentos de Economia Solidária, foi aprovado pela ITCP/Unochapecó, em parceria com o Ministério do Trabalho e Emprego e a Secretaria Nacional de Economia Solidária (MTE/Senaes), o projeto Tecendo Rede de Reciclagem, com período de execução de 2012 a 2014, que foi prorrogado até 2017.

			A Asmavi e Amarluz, incubadas desde 2011, localizam-se no bairro São Pedro, município de Chapecó (SC). O bairro é composto por famílias, em sua grande maioria, vindas do antigo “lixão” do município, fechado em 2005, e que hoje trabalham de forma organizada com materiais recicláveis. Em 2016, a ITCP atendeu aproximadamente noventa pessoas entre as duas associações.

			A Arsol, incubada pela ITCP desde 2014, localiza-se no bairro Vitório Rosa; em 2016, a ITCP atendeu 19 pessoas nesse grupo. E a Associação São Francisco localiza-se na Vila Esperança, ao lado da Penitenciária Agrícola de Chapecó; a ITCP atendeu, em 2016, 22 famílias nesse grupo. As famílias incubadas pela ITCP residentes nesses territórios apresentam baixo grau de escolaridade e renda familiar, bem como encontram-se em situação de vulnerabilidade social e econômica, sendo público-alvo de políticas públicas nas áreas de educação, assistência social, saúde, segurança pública, entre outras.

			Economia Solidária e Educação Popular

			A Economia Solidária se expressa através de práticas de relações econômicas e sociais pautadas na colaboração solidária, inspiradas por valores que colocam o ser humano como sujeito e finalidade da atividade econômica.

			De acordo com a cartilha Empreendimentos Solidários, são princípios da Economia Solidária valorização social do trabalho humano; satisfação plena das necessidades de todos como elemento principal da criatividade tecnológica e da atividade econômica; reconhecimento do lugar fundamental da mulher e do feminino numa economia fundada na solidariedade; busca de uma relação de troca respeitosa com a natureza; valores da cooperação e da solidariedade. Os valores centrais da Economia Solidária são o trabalho, o saber e a criatividade humanos, não o capital-dinheiro e sua propriedade, sob quaisquer de suas formas. Singer (2002, p. 10) define a aplicação desses princípios: “[...] une todos os que produzem numa única classe de trabalhadores que são possuidores de capital em cada cooperativa ou sociedade econômica.” 

			Para o Fórum Brasileiro de Economia Solidária, o movimento da Economia Solidária compreende o espaço do resgate da luta histórica dos(as) trabalhadores(as) na defesa contra a exploração do trabalho humano e como alternativa ao modo capitalista de organizar as relações sociais dos seres humanos entre si, e destes com a natureza.

			Nos primórdios do capitalismo, as relações de trabalho assalariado – principal forma de organização do trabalho nesse sistema – levaram a tal grau de exploração do trabalho humano que os(as) trabalhadores(as) organizaram-se em sindicatos e em empreendimentos cooperativados. Os sindicatos como forma de defesa e conquista de direitos dos/as assalariados/as e os empreendimentos cooperativados, de auto-gestão, como forma de trabalho alternativa à exploração assalariada. (FBES, 2016, p. 1).

			As ITCPs são incubadoras e diferem-se pela sua atuação, público-alvo e princípios. Sendo assim, cabe afirmar que a ITCP/Unochapecó é uma incubadora de cooperativas populares, ou seja, de caráter social e que se ancora nos princípios e objetivos da Economia Solidária.

			A economia solidária é uma prática de produção, comercialização, consumo e financiamento que exige participação social, gestão partilhada, democracia, cooperação, promoção do ser humano, responsabilidade social e preservação do meio ambiente. A economia solidária pode ser definida como um jeito de produzir, vender, comprar e trocar o que é preciso para viver. Nessa economia ninguém pretende tirar vantagem sobre os outros, e muito menos gerar riqueza através da destruição da natureza. (ITCP, 2015, p. 10).

			A atuação da ITCP segue por meio da metodologia de incubação, e esse processo metodológico compreende a definição e capacitação da equipe que procurará atender a demanda do empreendimento. A equipe é composta por professores, técnicos e estudantes na função de bolsistas e/ou estagiários. O processo de capacitação da equipe prevê a discussão e o conhecimento dos conceitos básicos de Ecosol e dos temas bases como cooperativismo, Educação Popular, trabalho com grupos, entre outros assuntos e temáticas necessárias para embasamento das equipes de trabalho irem a campo. 

			Esse processo de capacitação e construção dos saberes acontece por meio de cursos, oficinas, reuniões e momentos de planejamento e replanejamento, que permitem discutir e problematizar os conceitos estudados tanto no que se refere à incubadora quanto às diferentes áreas, e suas temáticas, que possam agregar ou contribuir nas ações. Também compreende a troca de experiências e intercâmbios, através da participação em eventos que tenham relação com as temáticas (ITCP, 2003).

			O processo de incubação compreende a atuação da equipe de incubação no empreendimento, seguindo as etapas de pré-incubação, incubação e pós-incubação. A pré-incubação compreendendo o tempo e métodos para fazer o diagnóstico do grupo e definir as atividades a serem realizadas, buscando fazê-lo de forma participativa. Já a etapa de incubação é o período em que se concentra a maior parte das atividades de assessoria ao empreendimento, compreendendo as capacitações às atividades específicas para a assunção do empreendimento – legais, contábeis, de gestão, de organização grupal, entre outras – e os planejamentos e replanejamentos necessários para novas ações até que o empreendimento tenha empoderamento para seguir suas ações sem nossa intervenção. E, por fim, o tempo da pós-incubação caracteriza-se por atividades pontuais a grupos que já não são atendidos pela ITCP, mas que dependem de alguma ação em relação à qual a ITCP possa ainda contribuir (ITCP, 2003).

			Ainda com relação à metodologia de incubação, a ITCP propõe que as ações sejam desenvolvidas a partir de equipes de trabalho, com a composição de professores, técnicos, bolsistas ou estagiários, quando houver, das diferentes áreas de atuação da ITCP, que atualmente conta com os seguintes cursos: Agronomia, Nutrição, Contabilidade, Economia, Pedagogia, Psicologia, Serviço Social, Biologia, Jornalismo, Design Visual, Engenharia Mecânica. A definição das equipes acontece através das reuniões e encontros com o intuito de apresentar e debater a atividade.

			O projeto diz, ainda, que o espaço da ITCP

			[...] deverá constituir-se em campos de estágio curricular e extracurricular para alunos de graduação, que serão supervisionados por professores e profissionais das respectivas áreas. Serão também discutidos os princípios que regem o trabalho. (ITCP, 2003, p. 7).

			Essa estrutura metodológica da ITCP/Unochapecó, comum às demais incubadoras tecnológicas de cooperativas populares, fundamenta-se nos princípios da Educação Popular, mais precisamente nas contribuições de Paulo Freire sobre fazer educação como prática de libertação, através de sua positiva experiência com a educação de jovens e adultos na década de 1980, e que permitiu aos demais educadores outra opção quanto aos modos e práticas que evidenciam os sujeitos e seu meio como ponto de partida do processo pedagógico.

			O processo educativo de Freire (2005) tinha como base o conceito da “práxis”, compreendida como a relação estabelecida no fazer dos sujeitos entre a teoria e a prática, por meio da criticidade dos diálogos, de forma a permitir a percepção das contradições existentes nas relações, porque, para ele, o homem é um sujeito histórico que se faz e se refaz através da sua práxis.

			Kosik (2002, p. 225) descreve que uma das dimensões da práxis é aquela

			[...] no seu processo, no qual se cria a específica realidade humana, ao mesmo tempo se cria de certo modo uma realidade que existe independente do homes. Na práxis se realiza a abertura do homem para a realidade em geral. [...] A criação da realidade (humano-social) constitui o pressuposto da abertura e da compreensão da realidade geral.

			Coutinho (2012) também descreve, de acordo com a teoria marxista, que práxis é a ação transformadora vivida pelo ser humano, a ação que faz a mudança e que permite mudar o mundo ao seu redor; e isso se consegue através do trabalho. Para Freire (2005), a práxis é parte de uma educação problematizadora, diferente da bancária, e uma educação problematizadora se faz com o diálogo, “partindo do pressuposto que não há palavra verdadeira que não seja práxis” (MIGUEL; VILLA, 2007, p. 6) e que o conhecimento das verdades é que possibilita a transformação; os sujeitos se constituem através do diálogo e das suas ações através do trabalho, ou seja, pela ação-reflexão.

			As oficinas de discussão sobre gênero

			Os empreendimentos incubados pela ITCP se caracterizam como associações e cooperativas de pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social e que não dispõem de recursos para custear diretamente uma assessoria externa (ITCP, 2003).

			A metodologia para a discussão de gênero, seguindo os princípios da Economia Solidária e da Educação Popular, foi organizada em quatro encontros com cada associação. O primeiro encontro teve por objetivo retratar a inserção da mulher catadora nos contextos representativos em Chapecó. As problematizações com os associados tiveram como base os temas da entrada da mulher no mercado de trabalho e o conceito de “gênero”. Nesse primeiro encontro, os associados puderam sugerir questões ligadas à temática que gostariam de aprofundar nos encontros seguintes.

			O segundo encontro da oficina consistiu na construção de uma linha do tempo com marcos históricos retratando as conquistas das mulheres. As problematizações buscaram compreender as mudanças históricas que tivemos em nossa sociedade; alguns marcos discutidos na oficina foram a conquista do direito ao voto das mulheres no Brasil, o Dia Internacional da Mulher, a Lei Maria da Penha, entre outros. 

			O terceiro encontro tinha por objetivo retratar o Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis, sua missão, princípios e o papel das mulheres em meio a esse movimento. Nesse encontro, os associados puderam elaborar uma linha histórica contendo o passado, o presente e o futuro da associação. 

			Por fim, o quarto e último encontro foi dedicado à Lei Maria da Penha, em virtude de que as temáticas sugeridas no primeiro encontro foram sobre a violência contra a mulher.

			As intervenções ocorreram durante o período de julho a setembro de 2016, nas quatro associações de catadores de material de reciclável incubadas pela ITCP: Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Solidários de Chapecó (Arsol), Associação de Catadores de Materiais Recicláveis Nova Vida (Asmavi), Associação dos Recicladores Raio De Luz (Amarluz) e Associação São Francisco.

			A Amarluz, localizada no bairro São Pedro do município de Chapecó, oeste de Santa Catarina, é uma associação sem fins lucrativos, constituída legalmente em 2009. Atualmente o trabalho de triagem dos materiais recicláveis é realizado por quatro mulheres e quatro homens, com idades entre 18 e sessenta anos – a maioria, vinda da agricultura. São famílias em situação de vulnerabilidade social, econômica, baixa escolaridade e qualificação para o atual mercado de trabalho.

			Do mesmo modo, a Asmavi está localizada no bairro São Pedro, é também uma associação sem fins lucrativos, constituída legalmente em 2011. Seus associados trabalham no processo da triagem dos materiais recicláveis desde 1999 de forma coletiva, mas até 2011 faziam-no informalmente. Assim, trabalham em um galpão cedido pelo Poder Público pelo período de dez anos. Inicialmente, a coleta era realizada de porta em porta nas residências e comercializavam de forma coletiva. O trabalho de triagem dos materiais recicláveis é realizado por oito mulheres e um homem, com idades entre 21 e 49 anos. Sabe-se que as respectivas famílias apresentam situação de vulnerabilidade social e econômica, além de baixa escolaridade e qualificação para o mercado de trabalho.

				Em ambas as associações, os integrantes, em sua grande maioria, participam de grupos religiosos presentes na comunidade e de atividades promovidas pela escola do bairro. E os beneficiários de programas de transferência de renda do Governo Federal, como Bolsa Família, frequentam o CRAS da localidade.

				Já as famílias de catadores que fazem parte da Arsol desempenham essa profissão há aproximadamente vinte anos. A partir da sua saída do “lixão” municipal, as famílias iniciaram os trabalhos junto a uma associação no município, mas, com o passar dos anos, perceberam que estavam sendo exploradas pela diretoria da época e resolveram realizar o trabalho informalmente. Identificando que estavam perdendo direitos dada a Lei n. 12.305/2010, que beneficia catadores legalmente organizados, procuraram a ITCP da Unochapecó para que fossem incubados. O trabalho da ITCP teve início em março de 2014, com assessoria técnica e formação com o grupo, vindo a legalizá-lo. O grupo é composto por seis mulheres e três homens. Atualmente, está localizado no loteamento Vitório Rosa, bairro Palmital, em galpão alugado, até que sejam beneficiados pelo Poder Público com sua própria benfeitoria. Possuem caminhão próprio e alguns equipamentos básicos de triagem. As famílias também são beneficiadas por programas de transferência de renda do Governo Federal, como Bolsa Família; todas estão cadastradas junto ao Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) do seu bairro.

			As oficinas de gênero contemplaram esses três grupos por opção da equipe em definir uma amostragem para a atividade-piloto. A ITCP incuba outros grupos de catadores que têm características semelhantes, e podemos perceber, pelos números referentes, que a maioria é formada por mulheres, que se encontram em situação de vulnerabilidade, conforme já descrito. 

			Entende-se que a concepção de gênero em nossa sociedade produz muita diferença entre homens e mulheres no contexto laboral; deste modo, conceituamos o termo “gênero” de acordo com Scott (1990, p. 86): “[...] gênero é um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos, [...] uma forma primária de dar significado às relações de poder [...]”, ou seja, as relações de poder desenvolvem-se nas relações sociais. Ancoramo-nos também em Torrão Filho (2005, p. 136): “[...] o gênero se preocupa com a consolidação de um discurso que constrói uma identidade do feminino e do masculino que encarcera homens e mulheres em seus limites, aos quais a história deve libertar.”

			Essa discussão foi levada à primeira oficina, com o uso de música contemporânea: os sujeitos se sensibilizaram e sentiram-se mais potencializados para a participação nos encontros, pois a música faz parte do cotidiano e pode expressar sentimentos e mensagens de maneira simples a ser compreendida. As músicas escolhidas eram contemporâneas e tratavam de diversos temas, como a discriminação da mídia sobre o corpo feminino, o cuidado e carinho com a mulher, feminismo e empoderamento pessoal. A música consegue proporcionar um entendimento que vai além da comunicação acadêmica e do conhecimento do senso comum, conseguindo expressar novos processos de subjetivação, tornando possível a compreensão das conexões que se estabeleceram durante a oficina com o tema proposto. 

			A construção da linha do tempo com os associados foi importante à medida que se conseguiu sensibilizá-los sobre as conquistas das mulheres, pôde-se perceber historicamente como se constituíram as desigualdades de gênero e como a sociedade vem combatendo essas disparidades. 

			A discussão sobre o Movimento de Catadores de Materiais Recicláveis e a mulher em meio a esse movimento foi importante haja vista que, no Brasil, segundo o próprio MNCR, em 2015, 70% dos catadores eram mulheres. A construção do passado, presente e futuro das associações foi um momento importante, pois o grupo pôde refletir sobre avanços, conquistas, potencialidades, fragilidades e traçar alguns objetivos futuros. Nessa oficina, foi possível perceber algumas similaridades entre as associações.

			Em todos os grupos, retratou-se que no passado a situação dos associados era bem precária, pois não tinham o barracão, a catação era feita na rua e individualmente, utilizavam-se carroças para o transporte dos materiais e sentiam-se bastante desvalorizados pela sociedade e pelo poder público. Hoje, eles percebem algumas conquistas: a construção dos barracões, a organização em associações, alguns benefícios do poder público; e sentem-se mais valorizados pelo trabalho que fazem para a sociedade e o meio ambiente.

			A última oficina, que teve como foco trazer a questão da violência contra a mulher por meio da discussão da Lei Maria da Penha, buscou retratar as diferentes formas de violência: a física (agressão), a psicológica, a moral e a patrimonial. Utilizou-se um teatro para sensibilizar os associados; ainda, foi entregue uma cartilha sobre a lei, sanando-se dúvidas respectivas dos participantes. Notou-se, nas quatro associações, principalmente, as mulheres bastante sensíveis a essa temática e a não participação efetiva dos associados homens durante o debate sobre violências.

			Durante a jornada, foi possível deparar com grandes avanços, dificuldades e uma intensa participação, sobretudo, do público feminino existente nas associações, o que contribuiu muito ao andar dos encontros – a troca de experiências e opiniões pode mostrar que todos os temas necessitam ser abordados.

			É o início de um novo olhar para os participantes, pois ainda há muito a ser feito para potencializar o empoderamento das mulheres em nossa sociedade pautada na visão machista. Muito ainda tem de ser debatido, realizado de modo a romper com alguns paradigmas, podendo, por exemplo, conquistar a participação efetiva dos homens no debate dos temas.

			Dentre as dificuldades encontradas neste processo, queremos destacar duas: a de poder tornar os encontros participativos e compreensíveis a todos, já que muitos associados não têm muito domínio da leitura e escrita; e a de trabalhar em uma estrutura física com poucos recursos – apesar de as associações já registrarem vários avanços nas estruturas dos barracões, ainda há muito a ser realizado.

			Considerações finais

			A Incubadora Tecnológica de Cooperativa Populares (ITCP) da Unochapecó trabalha com os grupos de catadores de materiais recicláveis na região oeste desde 2008. Em especial, os grupos mencionados neste projeto passaram pelo processo de organização da ITCP em atividades e ações desde o ano de 2008, e a maioria desses grupos, antes de tal processo, realizava seus trabalhos no antigo “lixão” do município, de forma individual, na coleta porta a porta. Hoje, estão organizados legalmente como associações, recebem o acompanhamento semanal dos profissionais da ITCP, visando melhorar a cada dia suas condições de trabalho, de renda e qualidade de vida.

			A jornada de intervenção nas associações para debater gênero possibilitou riqueza de discussões. O fato de as oficinas funcionarem em uma metodologia participativa, mantendo princípios da Educação Popular, potencializou o envolvimento na construção das temáticas, o que acabou despertando o interesse dos indivíduos envolvidos em participar e em se repensar.

			Percebeu-se que, para algumas mulheres, a catação foi uma possibilidade de complementação de renda e geração de trabalho; elas passaram de donas de casa a catadoras. O objetivo de debater o assunto para ampliar o entendimento sobre as diferenças de gênero foi atingido e, deste modo, espera-se que a jornada promovida surta efeito na prática diária dos catadores e catadoras; que as mulheres tenham uma maior valorização na atividade da coleta seletiva e triagem de materiais recicláveis, bem como na sua valorização pessoal; que possam perceber e cuidar de si mesmas, conhecendo os meios para evitar ou denunciar abusos e violências, sejam psicológicas ou físicas.

			Ainda, ressalta-se que as mulheres atendidas pelas oficinas são mulheres fortes, que tentam, por meio da Economia Solidária, tanto uma independência da figura masculina quanto uma atuação como donas de suas próprias vidas. São mulheres já com certo empoderamento diante das circunstâncias de vida, pois já estão na luta como catadoras, mães e mulheres. Também, percebe-se que as muitas atividades de que participaram nas diversas capacitações da ITCP/Unochapecó puderam auxiliá-las nesse processo de evolução individual e, consequentemente, coletiva dentro das associações. 

			Referências

			ALBA, Rosa Salete. Espaço urbano: os agentes da produção em Chapecó. Chapecó: Argos, 2002.

			ARNS, Carlos Eduardo et al. Projeto “Tecendo Rede de Reciclagem”. In: SILVA, Enedina Maria Teixeira da; VIRGOLIN, Isadora Wahys Cadore (Orgs.). Profissão Catador alternativas coletivas na geração de trabalho e renda. Curitiba: CVR, 2015. p. 53-66.

			ATLAS de desenvolvimento humano do Brasil. 2017. Disponível em: <http://www.pnud.org.br>. Acesso em: 25 dez. 2016.

			COUTINHO, Suzana Costa. A práxis educativa popular. Theoria – Revista eletrônica de Filosofia, v. 4, n. 10, p. 21-42, 2012. Disponível em: <http://www.theoria.com.br/edicao10/a_praxis_educativa_popular.pdf>. Acesso em: 19 ago. 2016.

			IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 2016. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/>. Acesso em: 2 nov. 2016.

			ITCP – Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Unochapecó. Regimento da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares ITCP-Unochapecó. Chapecó, 2003. 

			KOSIK, Kasel. Dialética do concreto: a práxis. 2. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2002. p. 217-227.

			MNCR – Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis. Catadoras do MNCR discutem questão de gênero para fortalecer a luta. 2015. Disponível em: <http://www.mncr.org.br/noticias/noticias-regionais/catadoras-do-mncr-discutem-questao-de-genero-para-fortalecer-a-luta>. Acesso em: 12 set. 2016.

			RECHE, Daniella; SUGAI, Maria Inês. A influência do capital agroindustrial na distribuição sócio-espacial urbana do município de Chapecó no sul do Brasil. In: COLÓQUIO INTERNACIONAL DE GEOCRÍTICO, 10., Barcelona, 2008. Anais... Barcelona, 2008.

			SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Porto Alegre: Educação e Realidade, 1990. 

			SINGER, Paul. Introdução à Economia Solidária. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2002.

			TORRÃO FILHO, Amílcar. Uma questão de gênero: onde o masculino e o feminino se cruzam. Cadernos Pagu, n. 24, p. 127-152, jan./jun. 2005. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/cpa/n24/n24a07.pdf>. Acesso em: 29 set. 2016.




		
			Sobre os autores

			Amanda Patrícia Schönell: acadêmica do curso de Farmácia na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); estagiária do Projeto Fitochapecó, atuando na área de manipulação e controle de qualidade de fitoterápicos; integrante do Núcleo de Iniciação Científica em Fitoterápicos da Unochapecó. E-mail: <amanda.s@unochapeco.edu.br>.

			Ana Lúcia Tasca Gois Ruiz: doutora e mestre em Química pelo Instituto de Química da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp); e bacharel em Farmácia pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC). Atualmente, é pesquisadora da Divisão de Farmacologia e Toxicologia, do Centro Plurisdisciplinar de Pesquisas Químicas, Biológicas e Agrícolas da Unicamp. E-mail: <analucia@cpqba@unicamp.br>.

			Ana Maria Pereira Puton: especialista em Gestão de Pessoas e graduada em Pedagogia pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Técnica de extensão da Incubadora Tecnológica de Cooperativa Populares da Unochapecó. E-mail: <anampp@unochapeco.edu.br>.

			Bárbara Zanchet: fisioterapeuta graduada pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Especialista na Área de Atenção ao Câncer pelo Programa de Residência Multiprofissional Integrada na Área de Atenção ao Câncer e Saúde do Idoso do Hospital São Vicente de Paulo. Mestranda do Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu em Ciências da Saúde (PPGCS) da Unochapecó, bolsista Capes.

			Bruna Taize de Medeiros: mestre em Desenvolvimento Regional pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul (PPGDR/Unisc). Bacharel em Ciências Econômicas pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Acadêmica do curso de Ciências Sociais da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS – campus Chapecó). Técnica de extensão da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da Unochapecó. E-mail: <bt_medeiros@hotmail.com>.

			Caroline Faust: acadêmica do curso de Farmácia na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <carolfaust@unochapeco.edu.br>.

			Denise Bianchin Gomes: mestre em Ciências da Saúde pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó) e bacharel em Farmácia pelo Centro Universitário Franciscano (Unifra). Atualmente, é professora do curso de Farmácia do Instituto Federal do Paraná (IFPR – campus Palmas) e do curso de Tecnologia em Estética e Cosmetologia e Enfermagem da Faculdade de Pato Branco (Fadep). E-mail: <denisebianchim@yahoo.com.br>.

			Eliara Solange Müller: doutora e mestre em Biologia, área da Ecologia, com ênfase em Diversidade e Manejo de Vida Silvestre pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), bacharel e licenciada em Ciências Biológicas pela Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc – campus Chapecó). Atualmente é professora do curso de Ciências Biológicas na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <eliara@unochapeco.edu.br>.

			Geovana Mulinari Stuani: doutora e mestre em Educação Científica e Tecnológica pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), licenciada em Ciências Biológicas pela Fundação Educacional de Criciúma (Fucri) (atualmente Unesc). É professora da rede pública de ensino de Chapecó (SC) e membro dos grupos de pesquisa NUEG/UFSC e PALAVRAÇÃO/Unochapecó. E-mail: <geovana.mulinari@gmail.com>.

			Giovane Zmijevski Arus: acadêmico do último período do curso de Ciências Biológicas (licenciatura) da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Atualmente é professor do Colégio Geração Celer. E-mail: <giovane.arus@unochapeco.edu.br>.

			Jaine Buzzetti: acadêmica do 5º período do curso de Nutrição da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Atualmente é monitora do curso de Nutrição. E-mail: <jaine.buzzetti@unochapeco.edu.br>.

			Jéssica Lisa da Silva: acadêmica do curso de Psicologia da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Bolsista de extensão ITCP/Unochapecó no período de 2015 a 2016. E-mail: <jessica.lisa@unochapecó.edu.br>.

			Joana Graeff Ferreira de Deus: egressa do curso de Educação Física e bolsista do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <jonagfd@unochapeco.edu.br>.

			Joice Peruzzo: acadêmica do curso de Educação Física e bolsista do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <joiceperuzzo@unochapeco.edu.br>.

			Júlia Gerhardt: acadêmica de Psicologia na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <julia.g15@unochapeco.edu.br>.

			Kriptsan Abdon Poletto Diel: acadêmico de Farmácia na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). Estagiário do Projeto Fitochapecó. Pesquisador no Grupo de Pesquisa em Fitoquímica e Farmacologia de Produtos Naturais na Unochapecó.

			Lilian Beatriz Schwinn Rodrigues: mestre em Educação na linha de Ensino e Formação de Professores (2002) pelo Centro Universitário Católico do Sudoeste do Paraná. Especialista em Ativação de Processo de Mudança na Formação Superior (2006) pela Fundação Oswaldo Cruz. Graduada em Educação Física (1981) pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Atualmente é professora titular do curso de Educação Física e coordenadora de área Pibid/Educação Física da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <schwinn@unochapeco.edu.br>.

			Marizete Lemes da Silva Matiello: mestre em Educação pela Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). Especialista em Esporte Escolar pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó) e graduada em Educação Física pela mesma instituição. Atualmente é docente da Educação Básica e professora supervisora do Pibid/Educação Física, Secretaria do Estado de Santa Catarina, Chapecó (SC). E-mail: <marizete@unochapeco.edu.br>.

			Matheus Pedro Grasel: acadêmico do curso de Educação Física e bolsista do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência, Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <matheusgrasel@unochapeco.edu.br>.

			Michele Cristina Minozzo dos Anjos: mestre em Biociências e Reabilitação pelo Centro Universitário Metodista IPA. Especialista em Ortopedia e Traumatologia com formação no Conceito Neuroevolutivo Bobath-Abradimene pela Associação Catarinense de Ensino. Atualmente é professora titular dos cursos de Fisioterapia e Medicina da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <micheleminozzo@unochapeco.edu.br>.

			Myriam Aldana Vargas Santin: doutora em Ciências Humanas, mestre em Ciências da Religião e graduada em Sociologia. Atualmente é docente do Programa de Pós-Graduação Mestrado em Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais (PPGPS) da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <aldana@unochapeco.edu.br>.

			Rafaela Lasta: estudante do curso de Odontologia da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <rafaela.lasta@unochapeco.edu.br>.

			Sandra Mara Sabedot Bordin: mestre em Ciências Ambientais pela Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó); licenciada e bacharel em Ciências Biológicas pela Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc – campus Chapecó). Atualmente é professora do curso de Ciências Biológicas na Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <sandrams@unochapeco.edu.br>.

			Suziane Boneti: mestranda do Programa de Pós-Graduação Mestrado em Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó), pós-graduação em Marketing, graduada em Jornalismo. E-mail: <suziane@unochapeco.edu.br>.

			Sinval Adalberto Rodrigues Junior: doutor em Odontologia pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel); mestre em Odontologia e bacharel em Odontologia pela mesma universidade. Atualmente é professor do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <rodriguesjunior.sa@unochapeco.edu.br>.

			Walter Antônio Roman Junior: doutor em Ciências Farmacêuticas pela Universidade Federal do Paraná (UFPR); mestre em Ciências Farmacêuticas pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp); e bacharel em Farmácia pela Universidade da Federal de Santa Catarina (UFSC). Atualmente, é professor no Programa de Pós-Graduação em Ciências da Saúde (PPGCS) da Universidade Comunitária da Região de Chapecó (Unochapecó). E-mail: <romanwa@unochapeco.edu.br>.

		



			
				
					[1] Texto extraído/baseado no histórico da Amosc. Disponível em: <http://www.amosc.org.br/cms/pagina/ver/codMapaItem/47458>. Acesso em: 16 out. 2015.

				

				
					[2] Texto extraído/baseado no site da Acamosc. Disponível em: <http://www.acamosc.org.br/index.php/foruns-2/forum-da-mulher-vereadora.html>. Acesso em: 10 abr. 2016.

				

				
					[3] Disponível em: <http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2016/Outubro/eleicoes-2016-pais-elege-7-803-vereadoras-e-638-prefeitas-em-primeiro-turno>. Acesso em: 30 nov. 2016.

				

				
					[4] IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Retrato das desigualdades de gênero e raça. 4. ed. Brasília: Ipea, 2011. 39 p. : il.

				

			

		




			
				
					[5] O programa Sorriso contou com financiamento do Fapex/Unochapecó; Diretoria de Extensão/Unochapecó, Pró-Saúde II; Art. 171 do Governo do Estado de Santa Catarina.

				

				
					[6] Professora do curso de Educação Física; responsável pela condução do processo que resultou no surgimento do programa “Sorriso para a Vida” e atual coordenadora.

				

				
					[7] Professora do curso de Fisioterapia e coordenadora do Programa.

				

				
					[8] Lilian Beatriz Schwinn Rodrigues.

				

				
					[9] Fabiana Provensi, Marizete Lemes da Silva, Sandra Tussi e Tatiane Paulini.

				

				
					[10] Prêmio Cidadania sem Fronteiras, 2011, segundo lugar, categoria Saúde, realizado pelo Ministério de Ciências e Tecnologia e Instituto da Cidadania Brasil; Prêmio Méritus Universitário – Unochapecó, 2012, categoria Extensão Universitária; Homenagem Sessão Solene da Assembleia Legislativa em homenagem aos 42 anos da Fundeste e dez anos da Unochapecó, 2012.

				

			

		





			
				
					[11] Este artigo foi apresentado em forma de banner e resumo sob o nome de “Jornada para discussão de gênero e as intervenções da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares nas Associações de Catadores de Materiais Recicláveis de Chapecó” no II Seminário Regional de Resíduos Sólidos, realizado em Chapecó no ano de 2016.

				

				
					[12] O município concentra serviços de saúde de média e alta e média complexidade, com relação à educação o município possui extensão da Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade do Estado de Santa Catarina e do Instituto Federal de Santa Catarina, além de ser sede da Universidade Federal da Fronteira Sul. Possui ainda instituições particulares como a Universidade do Oeste de Santa Catarina, e outras que oferecem cursos técnicos, universidades filantrópicas, como a Universidade Comunitária da Região de Chapecó, além de polos de instituições superiores que ofertam cursos de educação a distância. 

				

				
					[13] O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é composto por indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. O índice tem como base o censo do IBGE (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO, 2017, p. 1).

				

			

		

OEBPS/Images/img05.jpg





OEBPS/Images/logo_unochapeco.jpg






OEBPS/Images/img13.jpg






OEBPS/Images/img04.jpg
01 FILHO
02 FILHOS

M NENHUM






OEBPS/Images/img03.jpg
W Solteiro(a)

™ Casado(a)

" Vidvo(a)

M Separado(a)
judicialmente





OEBPS/Images/img12.jpg





OEBPS/Images/img15.jpg






OEBPS/Images/img02.jpg
W Léeescreve

B Ensino Fundamental
incompleto

¥ Ensino Fundamental
completo

M Ensino Médio
incompleto





OEBPS/Images/img01.jpg
VALORIZAGAD DA

PRODUGAD ACADEMICA
IJ no fortalecimento da

NIVERSIDADE

Carolina Riviera Duarte Maluche Baretta
Alexsandro Stumpf
(Orgs))

=3
ARG

Chapecs, 2017





OEBPS/Images/img14.jpg





OEBPS/Images/img09.jpg
g

Crescimento Celular (7o)

75

100

88 o ¥ 8 3

10°

102

01025 00 25

i 25





OEBPS/Images/img17.jpg
Ano _ Total __ Populagio urbana % Populagio rural %2
1940 44327 4128 931% 40.199 90,69%
1950 96.604 9.736 10,08% 86.868 89,92%
1960 52.089 10.939 21,00% 41.150 79.00%
1970 50.117 20.591 41,08% 29.526 58,92%
1980 83.864 55286 65.92% 28578 34,08%
1991 123.050 96.751 78,62% 26.299 21,38%
1998 135.884 119.578 88,00% 16.306. 12,00%
2010 183.561 168.159 91,60% 15.402 8.40%






OEBPS/Images/Capa.jpg
LN
UNIEDU

Oo Q (%)
[ZARFOR ‘ 5@9’1”’ q ‘ UNOCHAPECO ARGOS






OEBPS/Images/img08.jpg
g ©

3
()

g
ot
FH7ed 00400

& ° 88
IR[[3) OJUAWIOSAT)

75

-

250

T
10! 25 107

5

a

25

00






OEBPS/Images/img16.jpg





OEBPS/Images/Logo-Argos.jpg







OEBPS/Images/img07.jpg
Crescimento Celular (%)

1004

o0 2,5

TN 25

T 250





OEBPS/Images/img11.jpg





OEBPS/Images/img06.jpg






OEBPS/Images/img10.jpg
3 o

(%) Jejnjer) OJUBWINSaID)

1004

25 250

25

0,25





